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RESUMO 

 
 

Esta dissertação de mestrado tem como objetivo discutir a prática historiográfica de 

Francisco Adolfo de Varnhagen por meio da análise das mudanças operadas pelo autor 

em sua História Geral do Brasil quanto a dois aspectos: a erudição histórica e o 

estabelecimento de uma periodização para a história nacional. A comparação entre as 

duas primeiras edições da obra são os objetos privilegiados de análise, pois, dessa 

forma, é possível reconstruir os embates na relação entre a experiência do autor e a 

expectativa de seus pares no IHGB quanto aos desafios de escrever uma história 

modernizada do Brasil.  

 
Palavras-chave: Francisco Adolfo de Varnhagen – Erudição – Brasil – Historiografia – 

Século XIX.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 
This dissertation aims to discuss the historiographical practice of Francisco Adolfo de 

Varnhagen through the analysis of the changes by the author in his Historia Geral do 

Brasil in two respects: the historical erudition and a chronology for the national history. 

The comparison between the editions of the book are the privileged objects of analysis, 

because in this way it is possible to reconstruct the conflicts in the relationship between 

the author's experience and expectation of their pairs in IHGB about the challenges of 

writing a modernized history in Brazil .  

 
Key-words: Francisco Adolfo de Varnhagen – Erudition – Brazil – Historiography – 

Century XIX.  
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Introdução 

Heródoto brasileiro1, mestre da história geral2, pai da nossa história3, 

historiador da pátria4, monumento da história brasileira no século XIX5, criador da 

história nacional cuja obra se transformou em um dos principais documentos sobre a 

história do Brasil no oitocentos.6  

Estes são os principais juízos sobre um historiador que devido ao seu trabalho 

de pesquisa e escrita entrou para o panteão dos historiadores nacionais. Trata-se de 

Francisco Adolfo de Varnhagen, historiador brasileiro nascido em Sorocaba, interior de 

São Paulo, em 17 de fevereiro de 1816. Com apenas oito anos de idade Varnhagen parte 

com a família para Portugal onde adquire conhecimentos especialmente para seguir a 

carreira militar, formando-se também em engenharia.7 Seus estudos, contudo, não se 

restringiram às Ciências Exatas. Ele freqüentou também os cursos de ciências físicas e 

naturais, além de estudar paleografia, diplomacia e economia política.8 Em 1839, 

contando apenas 23 anos, Varnhagen inicia oficialmente sua carreira acadêmica com a 

sua eleição como sócio correspondente da Academia Real de Ciências de Lisboa. O 

historiador sorocabano passa a ocupar a cadeira de Belas Letras em decorrência da boa 

acolhida de suas Reflexões Críticas ao escrito de Gabriel Soares de Sousa9 a quem 

                                                 
1 REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FCH. 2ª edição. Rio de Janeiro, Editora 

FGV, 1999. p. 25. 
2 RODRIGUES, José Honório. Varnhagen, mestre da História Geral do Brasil. In: Revista do IHGB. Rio 

de Janeiro, 1967. tomo 275, p. 170. 
3 Biografia de Varnhagen no sítio da Academia Brasileira de Letras. Disponível em: 

http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=796&sid=346 Acesso em 

02/08/2012.  
4 ABREU, Capistrano. Necrológio de Francisco Adolfo de Varnhagen, Visconde de Porto Seguro 

[1878]. In: Ensaios e estudos: crítica e história, 1ª série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, Brasília, 

INL, 1975. p.. 82.  
5 CANABRAVA, Alice P. Apontamentos sobre Varnhagen e Capistrano de Abreu. Revista de 

História, São Paulo, vol. XLIII, out./dez. 1971. p. 418-419.  
6 ODÁLIA, Nilo. Introdução. In: Varnhagen. São Paulo: Ática, 1979. p. 11-12. 
7 LESSA , Clado Ribeiro. Vida e obra de Francisco Adolfo de Varnhagen. 1954, vol. 223. Revista do 

IHGB. p. 95-96. 
8 Ibidem, p. 98-99. Nas palavras de Astor Diehl, Varnhagen “buscou constantemente romper com suas 

próprias limitações,dedicando-se a outros campos de estudos e de criação literária”. DIEHL, Astor 

Antônio. A cultura historiográfica brasileira. Do IHGB aos anos 30. Passo Fundo, EDUPF, 1998. p. 

39. 
9 Gabriel Soares de Souza (1540-1591) foi um colono português. Chegou à Bahia em 1569 onde 

estabeleceu-se  definitivamente tornando-se senhor de engenho no Recôncavo baiano até 1586. Seu texto 

Tratado descritivo do Brasil em 1587 ganharia notabilidade no Brasil a partir da edição comentada e 

anotada por Francisco Adolfo de Varnhagen em 1839 em que este, por meio da crítica, restabeleceu a 

autoria do escrito a Gabriel Soares de Souza. A respeito das edições do trabalho do colono português ver: 

AZEVEDO, Gabriela Soares de. Leituras, notas, impressões e revelações do Tratado Descritivo do 

http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=796&sid=346
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conseguiu por meio da comparação de diversas cópias que existiam desse manuscrito 

restituir a autoria.10  

As Reflexões Críticas seriam ainda oferecidas por Varnhagen ao recém criado 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) por meio da legação brasileira em 

Lisboa através do ministro plenipotenciário Antonio de Menezes Vasconcellos de 

Drummond11, sócio correspondente do Instituto.12 A oferta seria acompanhada de uma 

carta endereçada a um dos fundadores do IHGB, o cônego Januário da Cunha Barbosa. 

Na carta, Varnhagen deixa expressa a relevância de seu trabalho por se constituir em um 

dos principais documentos para a história do Brasil. Ressaltava ainda a riqueza dos 

arquivos europeus, principalmente os portugueses, em documentos sobre a história e 

geografia do nacional. Sugeria na ocasião que o governo se dispusesse a manter literatos 

no exterior com o objetivo de que recolhessem e fizessem cópias desses documentos 

sobre a história pátria.13 Em 18 de julho de 1840 Varnhagen integrou os quadros do 

Instituto na categoria de sócio correspondente. Entrou na carreira diplomática em 19 de 

maio de 1842, passando a executar as duas tarefas que lhe permitiram realizar as duas 

pesquisas históricas.14 

O resultado desse duplo trabalho foi a publicação de sua obra mais famosa a 

História Geral do Brasil. Dividida em dois tomos, a primeira edição da História Geral 

foi publicada pela primeira vez em 1854 e 1857 cada volume, respectivamente. Em 

1877 Varnhagen reeditaria uma segunda edição da obra com suas próprias notas 

também em dois tomos. Em 1907 Capistrano de Abreu publicou o primeiro volume da 

terceira edição. Devido a um incêndio na casa de edição Capistrano de Abreu não pôde 

terminar a publicação da terceira edição da obra. Em 1928 foram publicadas a terceira e 

                                                                                                                                               
Brasil em 1587 de Gabriel Soares de Sousa. Dissertação de mestrado. Programa de Pós-graduação em 

História: Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2007.     
10 LESSA, Clado Ribeiro. Op. Cit. p. 102. 
11 Nasceu no Rio de Janeiro em 21 de maio de 1794 e faleceu em Paris em 15 de janeiro de 1865. 

Encarregado na carreira diplomática de negócios estrangeiros, cônsul geral na Prússia, ministro 

plenipotenciário em Portugal e membro do conselho do Imperador D. Pedro II. BLAKE, Augusto 

Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. Primeiro Volume. Rio de Janeiro, 

Imprensa Nacional, 1883. p. 265-266. 
12 A importância da mediação de Vasconcellos de Drummond para o posterior aceite de Varnhagen como 

membro do IHGB foi analisado por Taíse Silva em sua dissertação de mestrado. Cf. SILVA, Taíse. Op. 

Cit. 2006, p. 38-40. Ainda sobre o ministro e seu papel na admissão de Varnhagen na carreira diplomática 

ver: GUIMARÃES, Lúcia. Op. Cit. 1995, p. 528. 
13 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Correspondência Ativa. Coligida e anotada por LESSA, Clado 

Ribeiro. Rio de Janeiro, INL/NEC, 1961, p. 39-40. 
14 Como enfatiza Lúcia Guimarães, Varnhagen passa a figurar como um double de historiador e 

diplomata. GUIMARÃES, Lúcia. Op. Cit. 1995, p. 559. 
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a quarta edição da obra por Rodolfo Garcia que assumiu o projeto depois de Capistrano 

de Abreu. Tais edições saíram com cinco tomos cada, contendo ainda os comentários de 

Capistrano de Abreu ao texto original.15 

Para este trabalho nos limitaremos a analisar apenas as duas primeiras edições 

da obra por se tratarem de edições publicadas e anotadas pelo próprio autor ainda em 

vida. Foi nas alterações operadas pelo autor na segunda edição de sua obra que esse 

trabalho se pautou. A análise das razões e resultados dessas mudanças na obra entre a 

primeira e a segunda edição nos levou ás conclusões que apresentamos ao longo do 

trabalho. 

Antes da publicação do primeiro tomo da primeira edição Varnhagen enviou ao 

imperador D. Pedro II uma carta em que não apenas informava a conclusão de sua obra 

como a cópia do índice de sua História Geral. Sugeria na ocasião ao monarca que seria 

bom se o índice fosse lido em uma das sessões do Instituto.16 O desejo de Varnhagen de 

obter a chancela para publicar sua obra estaria expresso ainda em outras cartas 

remetidas por ele ao imperador no intuito de que ela fosse tida como palavra oficial do 

IHGB. Lido o índice em sessão do Instituto como desejava Varnhagen não obteve a 

aceitação esperada pelo autor.17  

Uma pista dessa indiferença está na resposta à carta remetida por Varnhagen ao 

Imperador onde oferecia o índice de sua obra. Na minuta de resposta era sugerido que 

quanto à civilização dos índios, da influência dos jesuítas nos negócios do Brasil e sobre 

a questão dos limites do país Varnhagen consultasse alguns trabalhos que vinham sendo 

publicados pela agremiação.18 Outro indicativo da má recepção da obra de Varnhagen 

entre os membros do IHGB é o fato do parecer que a Comissão de História deveria 

                                                 
15 OLIVEIRA, Maria da Glória. A anotação e a escrita: sobre a história em capítulos de João Capistrano 

de Abreu. História da Historiografia. n. 2, p. 90-93, mar., 2009. Texto disponível em: 

http://www.ichs.ufop.br/rhh/index.php/revista/article/view/9/9. Acessado em 09/01/13.  Recentemente foi 

defendida uma dissertação de mestrado que trata das notas de rodapé escritas por Capistrano de Abreu e 

Rodolfo Garcia na História Geral do Brasil. Nela, o autor defende que tal processo de anotação contribuiu 

para a instituição de Varnhagen enquanto uma autoridade discursiva ao confirmarem muitos dos 

resultados das pesquisas de Varnhagen. JUNIOR, Vitor Claret Batalhone. Uma história das notas de 

rodapé: a anotação da História Geral do Brasil de Francisco Adolfo de Varnhagen (1854-1953). 

Dissertação de mestrado. Programa de Pós Graduação em História, Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, 2011.   
16 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961, p. 214. 
17 Lúcia Guimarães chama a atenção para a fria recepção que a obra de Varnhagen teve no IHGB. 

GUIMARÃES, Lúcia. Op. Cit. 1995, p. 559-560. 
18 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961, p. 215. 
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emitir sobre a obra nunca ter saído, nem sequer é mencionado a razão do não 

pronunciamento da comissão à Mesa Diretora.19 A obra não foi avalizada como oficial 

do IHGB como queria Varnhagen, mas contou com o apoio financeiro do imperador 

para sua impressão e publicação. Tal apoio, no entanto, não foi suficiente para suprir a 

frustração de Varnhagen diante da recepção de seu trabalho no Instituto. Esse 

sentimento pode ser visto claramente na correspondência do historiador sorocabano ao 

imperador em que afirmava pensar em não publicar o segundo volume da História 

Geral do Brasil enquanto o IHGB não se pronunciasse sobre a sua obra.20  

A insatisfação estaria presente também no prefácio do segundo volume da 

primeira edição da História Geral do Brasil datado de 1857. Afirmava a dificuldade em 

escrever uma história, pois além da pesquisa, do acerto do estilo, “quando quem escreve 

se anima na empreza...— então começa a ser réo, e réo julgado com... excessiva 

tyrannia”21, uma referência clara que abre o prefácio à recepção de sua História dentro 

do IHGB.  

Em 1877, vinte e três anos após a publicação do primeiro volume da História 

Geral do Brasil22 de Francisco Adolfo de Varnhagen vinha a público a segunda edição 

com o anúncio no primeiro volume da reedição que a obra havia sido “muito 

augmentada e melhorada pelo Autor”.23 Varnhagen declarou que a nova edição levava 

grandes vantagens com relação à primeira, o que se dava devido à “maior cópia de 

factos apurados, como pela mais exacta apreciação de outros aclarados pelo 

apparecimento de novos documentos ou por mais accurados exames”.24  

Reforçando as idéias apresentadas anteriormente quando publicou os dois 

primeiros volumes da primeira edição, Varnhagen coloca a importância dos documentos 

                                                 
19 GUIMARÃES, Lúcia M. Paschoal. Debaixo da imediata proteção de Sua Magestade Imperial: o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838-1889). Revista do IHGB, nº 388, jul./set.,1995, p. 560. 
20 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961. p. 236. 
21 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Historia geral do Brasil, isto é, do descobrimento deste Estado, 

hoje império independente, escrita em presença de muitos documentos autênticos recolhidos nos arquivos 

do Brasil, de Portugal, da Espanha e da Holanda. Por um sócio do Instituto Histórico do Brasil, Natural de 

Sorocaba. Madrid, Imprensa de J. Del Rio, 1857. p. V. 
22 A sua edição não possui data de impressão, mas podemos inferir a partir da correspondência de 

Varnhagen com o imperador que os dois volumes foram impressos entre 1876 e 1877. Em carta datada de 

19 de janeiro de 1876 Varnhagen informava ao monarca brasileiro a impressão do primeiro volume da 

segunda edição de sua História Geral do Brasil. Cf. VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961, 

p. 440.  
23 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História geral do Brasil, antes da sua separação e 

independência de Portugal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Casa de E. & H. Laemmert, s.d., tomo I, 1877. 
24 Ibidem, p. III. 
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para se escrever uma história comprometida com a verdade. Por isso a necessidade de 

confrontar os documentos, de estar sempre pesquisando. Segundo ele não era suficiente 

o que se encontrava nas “velhas chronicas”, separando-se assim de um tipo de escrita da 

história anterior a que agora ele pretendia empreender, já não era possível escrever 

história sem documentos o que o obrigava a recorrer às fontes mais puras.25  

Varnhagen destacava, além dos novos documentos encontrados, o fato de ter 

feito retoques em todos os capítulos da História Geral, evidenciando com isso a 

provisoriedade de suas proposições. Na nova edição ele lembrava aos leitores que uma 

obra “desta natureza, em quanto o autor vive e trabalha, não chegou ao seu verdadeiro 

fim”. Reforçando que “nesta edição se não encontra ainda a nossa última palavra” e 

prometendo a publicação de “um exemplar, com grandes margens em que vamos 

fazendo correções”.26  

O registro dessa provisoriedade na escrita da história já era lembrado por 

Varnhagen aos seus leitores ainda na primeira edição em que ele invejava a posição dos 

“litteratos dos séculos que hão de vir!”, pois estes possuiriam os esclarecimentos que 

“só pouco a pouco vai colhendo a investigação de muitos”.27  

Essa constatação está ligada a idéia de que a história que ele estava escrevendo 

seria continuamente escrita com o aparecimento de novos documentos e de obras 

escritas por outros autores que complementariam os seus estudos. 

Podemos dizer que esse processo de correção da obra de Varnhagen se iniciou 

logo após a publicação do primeiro volume da História Geral. Diante da indiferença 

manifesta pelo IHGB, Varnhagen publica um Post Editum em que procura justificar as 

possíveis falhas de sua obra que por ventura viessem a ser suscetíveis de críticas. 

Depois de impresso o livro, Varnhagen dizia se colocar como leitor de sua obra 

encontrando erros que deveriam ser minimizados pelas erratas que também foram 

publicadas nesse primeiro volume. Em seguida publicou ainda um Suplemento com o 

objetivo de corrigir alguns pontos que puderam ser mais bem conhecidos depois da 

publicação, principalmente em vista de novos documentos contendo 88 notas que 

                                                 
25 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1877, p. X. 
26 Ibidem, p. XVI. 
27 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História Geral do Brasil. Tomo I, Madrid: Imprensa de V. 

Dominguez, 1854.  p. 11.  
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dessem conta das inexatidões da obra. Assim, além das 104 notas escritas e publicadas 

por Varnhagen no final do primeiro volume da primeira edição, a obra ainda continha 

dois momentos reservados especialmente para a correção das falhas presentes no 

volume. 

No entanto, o que é interessante quando analisamos essa segunda edição é que 

os retoques que Varnhagen iniciara ainda no primeiro volume da primeira edição no 

Post Editum e no Suplemento a obra eram em sua maior parte constituídos de notas no 

fim do texto. Além das notas escritas quando publicou a obra pela primeira vez 

intituladas “Notas e provas deste tomo”, Varnhagen acrescentou ainda muitas outras 

notas ao trabalho sendo estas reprodução de documentos em fac-simile, cópia de 

documentos, referências de autores e de livros, além de notas explicativas. 

 Além das alterações com relação à anotação da História Geral Varnhagen 

ainda elencaria as principais modificações de uma edição para a outra que entre o 

resultado da investigação dos fatos e de novas descobertas incluía a mudança de 

localização de algumas seções. Dessa forma anuncia a realocação das seções de 

números VII a X, relativas à descrição do Brasil e sobre os indígenas, respectivamente, 

para o princípio da obra. Com a mudança elas passaram a formar as primeiras quatro 

seções da História Geral”.28 

Na reedição de sua História Geral, Varnhagen anunciava as alterações de 

maneira simples, sem fazer nenhuma referência às disputas de significação do presente 

que o estabelecimento de uma cronologia para a história do Brasil envolvia.  

A preocupação com a definição de uma periodização adequada para se escrever 

a história do Brasil estava presente desde as primeiras sessões do IHGB. Desde o 

discurso programático de Januário da Cunha Barbosa em 1839 e nas sessões seguintes, 

tendo inclusive o Instituto publicado um trabalho que versava exclusivamente sobre a 

questão, a dissertação de Raimundo José da Cunha Mattos sobre o sistema de escrever a 

história antiga e moderna do império do Brasil onde também deveriam ser definidas as 

épocas da história pátria. Cunha Mattos divide a história do Brasil em três épocas: a 

primeira é a dos aborígenes ou autóctones, a segunda da administração e colonização e a 

terceira começa com a Independência. Essa divisão foi seguida também por Martius 

                                                 
28 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit.1877, p. XVI.  
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quando escreveu a dissertação premida pelo Instituto onde traça as principais diretrizes 

para se escrever a história do Brasil.29 

Varnhagen, que sempre deixou claro a sua antipatia pelos indígenas relutava 

em colocá-los como os primeiros habitantes do Brasil e, portanto, protagonistas da 

história nacional. Para ele a história do Brasil tinha que começar com o português, com 

as navegações. Curiosamente, vinte anos depois, ele concede esse espaço aos indígenas 

reservando para eles o início da sua História Geral. 

As modificações não se restringem apenas ao começo da história do Brasil, 

mas também até onde ela poderia chegar. Os debates sobre a escrita da história do 

tempo presente sempre foram fortes no IHGB. Embora não houvesse uma reprovação 

total desse tipo de produção ela era de certa não incentivada por envolver fatos não bem 

esclarecidos e pessoas ainda vivas.30 Desconsiderando essas indicações Varnhagen na 

primeira edição da História Geral chega até o período da Independência, dedicando três 

capítulos para tratar do processo. No entanto, na publicação da segunda edição ele retira 

os três capítulos. Segundo José Honório Rodrigues com essa retirada o próprio título 

deixa de ser expressivo já que agora se tratava apenas de uma história do período 

colonial.31  

Para compreendermos tais alterações na obra de Varnhagen é essencial 

remontar ao contexto em que a obra foi publicada e republicada. Isso porque cada um 

dos aspectos da consciência historiográfica de Varnhagen que será analisado está 

relacionado com as exigências por que passa a história ao se disciplinar no século XIX. 

A constituição da história enquanto coletivo singular na passagem do setecentos para o 

oitocentos é fundamental, pois possibilita documentar a história do conhecimento 

histórico. O novo conceito, ao comportar em si mesmo o passado e sua representação, 

possibilitou aos historiadores refletir sobre o seu próprio campo. A história não seria 

                                                 
29 No trabalho de Raymundo José da Cunha Mattos, publicada na revista do Instituto em 1863 ele divide a 

história do Brasil em três épocas, a primeira trataria dos aborígenes ou autóctones, a segunda 

compreenderia o descobrimento e a administração colonial portuguesa, a terceira começaria com “o dia 

em que o povo brasileiro se constituiu soberano e independente”. Além da divisão das épocas Cunha 

Mattos ressalta que poderiam ocorrer divergências com relação à primeira e a terceira época, e que “cada 

um teria razões para marcar  eras diversas”. A memória lida pelo autor 25 anos antes, na sessão de 15 de 

dezembro de 1838, intitulava-se “Quais são as verdadeiras épocas da história do Brasil?”. MATOS, 

Raimundo José da Cunha. Dissertação acerca do sistema de escrever a História Antiga e Moderna do 

Império do Brasil. Revista do IHGB. Rio de Janeiro, n. 26, 1863. p. 129.  
30 Sobre essa questão Cf. GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Op. Cit. 1995, p. 513.  
31 RODRIGUES, José Honório. 1967, Op. Cit. p. 182.  
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mais capaz de fornecer exemplos, mas seria o resultado de seu próprio 

desenvolvimento.  

No Brasil, a formação do conceito moderno de história e a prática dessa 

história modernizada tiveram como local privilegiado o IHGB, que desde o início de 

seus trabalhos destacou a primazia das pesquisas em arquivos para que a história 

nacional fosse escrita. O historiador, dentro desse novo regime, tomaria para si a tarefa 

de escrever a história de seu país sabendo que a partir de então seu trabalho seria 

avaliado de acordo com os parâmetros modernos de escrita da história.  

Outro desdobramento do desenvolvimento do moderno conceito de história no 

Brasil diz respeito á questão da periodização. Ainda que se estabeleça a passagem para 

o oitocentos como o enfraquecimento do topos história magistra vitae, no Brasil nesse 

mesmo período quando o assunto era estabelecer as épocas que compunham a história 

nacional ainda se voltava para os modelos dos antigos. Por outro lado, uma vez que se 

reconhece que o passado é diferente do futuro e que as possibilidades de repetição dos 

acontecimentos é abandonada, a história do presente perde o seu lugar privilegiado.32  

Percebeu-se que a medida que se distanciava no tempo a possibilidade de atingir o 

conhecimento do passado aumentava, sendo possível então que o historiador não ficasse 

refém das testemunhas oculares, mas abria a possiblidade de tentar reconstruir o 

passado utilizando procedimentos críticos.33 No IHGB havia também a recomendação 

de que tal distanciamento se fazia necessário para se escrever a história.34 As mudanças 

na periodização presentes na obra de Varnhagen refletem, em parte, essa alteração no 

horizonte de expectativas com relação á escrita do presente.35 

A reedição da História Geral por Varnhagen tanto tempo depois de sua 

primeira publicação pode ser entendida como esse processo de correção das 

irregularidades que escaparam ao controle do autor, ou que na falta de documentos 

                                                 
32 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado. Contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de 

Janeiro: Contraponto, 2006. p. 174-175.  
33 KOSELLECK, Reinhart. Op. Cit. 2006, p. 174. 
34 GUIMARÃES, Lúcia M. Paschoal. Debaixo da imediata proteção de Sua Magestade Imperial: o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838-1889). Revista do IHGB, nº 388, jul./set.,1995. p. 513. 
35 A respeito das mudanças nessa expectativa, Valdei Araújo afirma que: “A partir dessas novas 

exigências, e dessa figura do historiador-sacerdote, o afastamento temporal ganha uma produtividade que 

não possuía até então. Se permanece a figura do tempo como um devorador de documentos e memórias, 

ele também passa a ser reivindicado como um antídoto para as paixões e os interesses”. ARAUJO, Valdei 

Lopes de. A experiência do tempo. Conceitos e narrativas na formação nacional brasileira (1813-

1845). São Paulo: Hucitec, 2008. p. 169.  
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sobre determinado assunto se restringiu a imaginar como poderiam ter acontecido. 

Talvez uma forma adequada de intitular esse esforço de Varnhagen em editar a sua obra 

seja pensar em um processo de reescrita da história. Essa reescrita abarcaria não 

somente as correções decorrentes da descoberta e confronto com novos documentos, 

mas também como resultado das críticas recebidas ao livro. Assim, é possível pensar na 

relação entre a experiência pessoal de quem escreve e o resultado dessa experiência na 

escrita histórica de um autor específico.  

Segundo Adam Schaff, a história é continuamente reescrita porque há uma 

mudança nos critérios de avaliação dos acontecimentos ao longo do tempo o que, 

conseqüentemente, muda a percepção e a seleção dos fatos históricos passando a 

modificar também a imagem da própria história.36 Ainda segundo o autor a relação entre 

as atitudes e opiniões dos historiadores e as necessidades e condições da vida atual 

interferem na escrita da história. Uma vez que essas necessidades e essas condições se 

modificam, a história tem também que se modificar, tem de ser reescrita.37 Essa 

articulação da consciência histórica por meio da constituição narrativa de sentido que, 

procura suprir as carências de orientação da vida prática articulando passado, presente e 

futuro está presente também na mudança de expectativa.38 Se a mudança na experiência 

provoca muitas vezes uma alteração visível na escrita, isso não deixa de estar presente 

quando o que muda é a expectativa. Uma mudança na expectativa de um projeto 

coletivo como o proposto pelo IHGB passou a exigir também novos talentos do 

historiador, resultando igualmente numa mudança metodológica por parte do mesmo. 

Exigia-se do historiador que  não fosse apenas o panegirista, ou o cronista da pátria, mas 

que fosse um verdadeiro historiador, tendo como ponto de partida não apenas o que 

encontrara nas crônicas, mas sim o que estava nos documentos.39  

Pensamos aqui com Koselleck que a história trata, direta ou indiretamente, de 

experiências próprias ou alheias e, que é possível supor que as formas de contar a 

história podem referir-se a modos de fazer, reconhecer ou modificar experiências. Tal 

                                                 
36 SCHAFF, Adam. História e verdade. Tradução de Maria Paula Duarte; revisão de Carlos Roberto F. 

Nogueira. São Paulo: Martins Fontes, 1978. p. 272. 
37 Ibidem, p. 270. 
38 RÜSEN, Jörn. Razão Histórica. Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 2001. p. 53-56. 
39 As novas expectativas, como defende Valdei Araújo, passaram também a demandar “novos talentos do 

“historiador”, que já não poderia ser apenas o panegerista ou o cronista seco que se limitava ao relatório 

dos “sucessos” contemporâneos. [...] A qualidade de sua obra está em jogo, pois age apenas como o 

instrutor de um processo, cujo trabalho deve ser avaliado no que concerne à imparcialidade, fontes e 

crítica”. ARAUJO, Valdei Lopes de. Op. Cit. 2008, p. 39. 
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modificação ou reconhecimento da experiência conduz na maior parte das vezes a uma 

mudança metodológica que obriga a história a ser reescrita.40  

No caso de Varnhagen a experiência marcante em sua vida intelectual que teve 

efeitos imediatos foi o silêncio com que sua obra foi recebida pelo Instituto, o que faria 

dele um vencido, uma vez que seus planos não se concretizaram da forma como ele 

esperava.41 

Segundo Koselleck, entre os vencidos a primeira constatação é que as coisas 

não saíram como planejadas e, num esforço para compreender o que deu errado ou por 

que não ocorreram como esperado surgem explicações e visões em longo prazo com 

uma grande força esclarecedora. Ainda para Koselleck, em curto prazo a história pode 

ser feita pelos vencedores, mas os avanços no conhecimento histórico em longo prazo se 

devem aos vencidos.42 A edição da História Geral de 1877 pode ser entendida como 

essa história reescrita por um autor vencido diante do não reconhecimento de seu 

trabalho por seus pares.  

Pretendemos, assim, com este trabalho tentar, em parte, corresponder às 

expectativas de José Honório Rodrigues que lamentava o fato dos anotadores da obra de 

Varnhagen não terem se “dado ao trabalho de comparar as modificações que não são 

insignificantes, quer pelos acréscimos, quer pelas subtrações, quer, enfim, pela nova 

redação e pelas novas posições ideológicas”43 e também de Temístocles Cezar que 

aponta também a necessidade um estudo que desenvolva as diferenças da primeira para 

a segunda edição, que segundo Cezar “não se resumem a alteração na ordem dos 

capítulos, como a maior parte dos críticos da historiografia registram, mas apresentam 

                                                 
40 KOSELLECK, Reinhart. Los estratos del tiempo:estúdios sobre la historia. Introducción de Elías 

Palti. Traduccíon de Daniel Innerarity. Barcelona: Ediciones Paidós: I. C. E. de la Universidad Autónoma 

de Barcelona, 2001. p. 50. 
41 Temístocles Cezar levanta a questão sobre o fato de Varnhagen ter sido um vencido. Partindo da 

hipótese de Koselleck segundo a qual “a experiência que tiramos de uma derrota concentra um potencial 

de conhecimento que sobrevive àquilo que a ocasionou, em particular quando em razão de sua própria 

história o vencido é coagido a reescrever uma história geral” o autor sugere que, embora Varnhagen tenha 

escrito uma história dos vencedores, sua trajetória pessoal e intelectual parece a de um vencido. CEZAR, 

Temístocles. “Varnhagen em movimento: breve antologia de uma existência”. Topoi – Revista de 

História, v.8, n. 15, 2007. p. 193. 
42 Ibidem, p. 83. 
43 KOSELLECK, Reinhart. Op. Cit. 2001, p. 182.  
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alterações na ordem da escritura, com supressões de passagens inteiras, ou de autores, 

(...)”.44 

Assim, esse trabalho pretende discutir algumas dessas mudanças promovidas 

por Varnhagen ao reeditar a sua obra. Trataremos essa reedição como uma reescrita da 

história impulsionada por uma mudança na experiência, seja ela coletiva ou individual, 

que obrigue de certa forma o autor a tomar novas posturas metodológicas, alterando 

também a sua própria forma de escrever a história.  

A comparação entre a primeira e a segunda edição da História Geral de 

Varnhagen se apresenta como objeto relevante de análise, pois seu autor foi um dos 

intelectuais mais ativos e representativos do período em questão. A centralidade 

adquirida por ele e sua obra ao longo do século XX e ainda em nossos dias é causal. O 

trabalho de Varnhagen é identificado como exemplo da prática historiográfica moderna 

do Brasil oitocentista. Um estudo de aspectos de sua consciência historiográfica é 

revelador, pois fornece um panorama de como se produzia história no Brasil. Ao 

tomarmos as mudanças efetuadas por ele em seu trabalho objetivamos identificar a 

mudança no espaço de experiência e no horizonte de expectativas em relação à escrita 

da história nacional identificando as disputas que tal tarefa ocasionava e, ao mesmo 

tempo, as limitações do moderno conceito de história que se desenvolvia no país. 

Para promover a discussão este trabalho em duas partes. Na primeira, tratamos 

a partir da análise de pareceres e juízos publicados na revista do IHGB e das notas e 

citações nas duas primeiras edições da História Geral do Brasil da erudição histórica de 

Varnhagen destacando como ele anotou a sua obra. Na segunda parte, discutimos as 

mudanças operadas por Varnhagen em seu trabalho no que tange à periodização da 

história nacional com a alteração dos dez primeiros capítulos e com a exclusão dos três 

últimos. A hipótese orientadora de ambas as partes parte do pressuposto que uma 

mudança operada na experiência individual de Varnhagen e coletiva com IHGB 

provocou também uma mudança na expectativa em relação ao passado e à forma como 

ele seria tratado a partir de então. Uma vez revelada a relação entre o espaço de 

experiência e o horizonte de expectativa com relação ao passado no Brasil oitocentista 

                                                 
44CÉZAR, Temístocles. Varnhagen e os relatos de viagem do século XVI: ensaio de recepção 

historiográfica. Anos 90. IFCH/UFRGS. n.11, julho de 1999. p. 50. 
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ficam expostas algumas fragilidades do moderno conceito de história em formação no 

Brasil.  

                                                * 

 Ao longo de todo o trabalho optei por manter a ortografia original dos textos. 

A exceção fica por conta da correspondência de Varnhagen utilizada ao longo do 

trabalho, pois a mesma teve a ortografia corrigida pelo seu anotador Clado Lessa.  
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1. Entre notas e citações: a erudição histórica de Francisco Adolfo de 

Varnhagen História Geral do Brasil (1854-1857; 1877)  

O século XIX é considerado aquele em que a história passa a integrar os quadros 

universitários constituindo-se numa disciplina científica. Esse status carrega consigo 

também uma modificação quanto aos meios para se alcançar o conhecimento histórico e 

quanto às formas de representá-lo. As exigências a essa história moderna se estendem 

também ao novo historiador que, como é o caso de Francisco Adolfo de Varnhagen, 

transformado em autor toma para si a tarefa de escrever a história de seu país. Assim, 

pretendemos discutir a consciência historiográfica de Varnhagen traçando 

especificamente as alterações na erudição histórica desse historiador brasileiro no que 

tange ao regime de anotação e citação da sua História Geral do Brasil a partir das 

alterações desses processos entre as duas primeiras edições dessa obra.   

 

1.1 As mudanças na erudição histórica sob o domínio da história nacional: o 

problema da citação em Varnhagen 

 
 

Fez-se, por assim dizer, o primeira resenha geral ou antes o 

primeiro enfeixe proporcionado dos factos que, mais ou menos 

desenvolvidos, devem caber na Historia Geral, em logares 

convenientes; indicaram-se as fontes mais puras e genuinas; e estes 

dois serviços (independentes do estylo e da maneira de pensar, que 

são especiaes a cada historiador) ficam feitos.45 (Grifos meus). 

 

Ahi promettemos conservar fria imparcialidade no exame da 

verdade dos factos, não sacrificando jamais ao interesse dramático a 

certeza de haverem elles succedido deste ou daquelle modo (...).46 

(Grifos meus). 

 
O que distingue principalmente, tratando assumptos históricos, o 

verdadeiro historiador do poeta, é que este, que para o ser ha de ter 

mais imaginação que fria critica, commovido de certa maneira, cria e 

adapta tudo ás suas inspirações; ao passo que aquelle estuda 

primeiro o facto, apura-o por meio das provas que requerem o seu 

critério; e só depois sentencêa com gravidade, transmittindo ao 

publico a sentença e os seus porquês (...).47 (Grifos meus). 

 

                                                 
45 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. VI.  
46 Ibidem, p. XII.  
47 Ibidem, p. XII.  
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As declarações de Varnhagen sobre seu método de trabalho e os detalhes na 

elaboração de sua História Geral do Brasil seriam atentamente relembradas por seus 

críticos do século XX. Estes, por meio de um trabalho de revisão de sua obra, o 

colocariam num lugar de honra entre os historiadores brasileiros, considerando-o o 

maior pesquisador do Brasil oitocentista e sua obra de valor incomparável. 

A tradição que reconhece o trabalho erudito de Varnhagen iniciou-se pelo texto 

de Capistrano de Abreu publicado em 1878 quando da morte do historiador sorocabano 

Necrológio de Francisco Adolfo de Varnhagen.48 Para esse autor, Varnhagen seria um 

“destemido bandeirante à busca de mina de ouro da verdade”.49 Os “códices corroídos” 

o atraíam, em matéria de documentos, segundo Capistrano, Varnhagen “tudo viu, tudo 

examinou”.50 Tal declaração de Capistrano foi ainda confirmada por Oliveira Lima em 

seu discurso onde escolheu para patrono de sua cadeira na Academia Brasileira de 

Letras o nome de Francisco Adolfo de Varnhagen. Relembrando o período em que 

estudou paleografia na Torre do Tombo, Oliveira Lima acentuou que enquanto percorria 

maços de documentos em busca de fontes inéditas que pudessem ajudá-lo a solucionar 

alguma questão sobre a história do Brasil, “era com viva surpresa e não menos vivo 

desapontamento” que em quase todos os documentos consultados por ele se “deparava a 

marca discreta do lápis de um pachorrento investigador que me precedera na faina, e 

que verifiquei não ser outro senão Francisco Adolfo de Varnhagen”.51 João Ribeiro 

afirmou que “nenhum outro, depois dele, veio para excedê-lo e os seus discípulos 

conseguiram apenas completá-lo”.52 

Completando o quadro está ainda José Honório Rodrigues para quem 

“Varnhagen sobrepujou, em sua época, como historiador, todos os seus contemporâneos 

                                                 
48 Lucia Paschoal Guimarães afirma que o Necrológio seria fundamental no fortalecimento do prestígio 

que Varnhagen desfrutaria ao longo do século XX. GUIMARÃES, Lúcia M. P. Francisco Adolfo de 

Varnhagen: a História geral do Brasil. In: MOTA, Lourenço Dantas (Org.). Introdução ao Brasil: um 

banquete no trópico 2. São Paulo: SENAC, 2001. p. 95-96. A respeito de seu significado para a 

historiografia brasileira de forma geral ver: PEREIRA, Mateus Henrique de Faria; SANTOS, Pedro 

Afonso Cristovão dos. Odisseias do conceito moderno de história: Necrológio de Francisco Adolfo de 

Varnhagen, de Capistrano de Abreu, e O pensamento histórico no Brasil nos últimos cinquenta anos, de 

Sérgio Buarque de Holanda, revisitados. Rev. Inst. Estud. Bras.,  São Paulo,  n. 50, mar.  2010 .   

Disponível em <http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0020-

38742010000100003&lng=pt&nrm=iso>. acessos em  15  jul.  2012.  
49 ABREU, Capistrano. Op. Cit. 1975. p. 83. 
50 Ibidem, p. 82-83.  
51 LIMA, M. de Oliveira. Elogio de Francisco Adolfo de Varnhagen, Visconde de Porto Seguro. Rio 

de Janeiro: Typ. do Jornal do Commercio, 1903. p. 09. 
52 João Ribeiro apud LACOMBE, Américo J. As idéias políticas de Varnhagen. Revista do IHGB. Rio 

de Janeiro, tomo 275, p. 135-154, abr./jun. 1967. 
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(...) como historiador incomparável do Brasil”53, sendo a História Geral do Brasil “uma 

obra sem paralelo, pela vastidão da pesquisa realizada por toda parte, pela acumulação 

dos fatos, pelos achados novos, pelo esforço de incorporá-los numa síntese”.54 Segundo 

José Honório Rodrigues, a História Geral do Brasil era aquela que reunia “sem 

contestação, o maior número de fatos” sendo a “mais completa da historiografia 

brasileira”.55 Corroborando com as afirmações dos outros analistas da obra de 

Varnhagen, Alice Canabrava elencou que o elemento que o distinguiu de outros 

historiadores de seu tempo em relação à pesquisa histórica é que sua “análise crítica 

rigorosa precede o reconhecimento da validade das fontes e sua erudição se nutre do 

conhecimento extenso das mesmas”.56 Tais avaliações da obra de Varnhagen revelam a 

posição de seus críticos em inserí-lo na prática moderna da história que vinha se 

disciplinarizando no século XIX.  

A escrita da história no Brasil oitocentista, embalada pela recém-criação do 

Estado monárquico demandou mudanças na erudição histórica como as ocorridas no 

século XIX. Como demonstra Taíse Silva, houve uma transformação na relação com o 

passado com respeito aos seus objetivos e, consequentemente, com relação aos usos dos 

documentos.57 Segundo essa autora, tanto na Academia Real de Ciências de Lisboa, 

onde Varnhagen iniciou suas atividades acadêmicas, quanto no IHGB, “fora efetivada 

uma pesquisa erudita com fins pragmáticos, ou em outros termos, um deslocamento das 

Belas Letras para o utilitarismo iluminista”.58 Esse deslocamento foi, para Taíse Silva, o 

ponto central para compreender as possibilidades de escrita da história empreendida por 

Varnhagen.59 Essa premissa pragmática enfatizada pela autora para compreender a 

escrita da história no Brasil oitocentista esteve ainda presente nos discursos de alguns 

membros do IHGB. Endossando o que se afirma se destaca o famoso discurso do então 

presidente da agremiação Visconde de São Leopoldo: 

 

Nosso Instituto, esmerilhando documentos, por incúria ou malícia 

escondidos, para coordenar a história do Brasil, (...) reputa – vã a 

                                                 
53 RODRIGUES, José Honório. Op. Cit. 1967, p. 170-196.  
54 Ibidem, p. 175/187/196.  
55 RODRIGUES, José Honório. A periodização na história do Brasil. In: RODRIGUES, José Honório. 

Teoria da História do Brasil – Introdução Metodológica. 3ª ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 1969. p. 132-133.  
56 CANABRAVA, Alice P. Op. Cit. 1971. p. 418-419.  
57 SILVA, Taíse. Op. Cit. 2006, p. 70. 
58 Ibidem, p. 63. 
59 Ibidem, p. 63. 
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glória que não leva em fito o útil – (*); por esta traça tende para o 

aperfeiçoamento dos costumes e da civilização e o sinal característico 

do progresso manifesta-se antes pela conscienciosa observância das 

virtudes sociais do que pelas artes e talentos (...) consagrar altares à 

virtude, sem a qual a mais vasta e bem cuidada erudição torna-se 

supérflua e até perigosa (a nação prescinde de archotes que a fascinam 

e cegam; necessita de faróis que a enderecem e guiem), são o dever 

principalíssimo das sociedades científicas e nisso emprega o nosso 

Instituto seus assíduos desvelos.60 

 

Tal discurso reforçou os objetivos do IHGB em escrever uma história condizente 

com as demandas de seu momento, ressaltando a necessidade de a produção histórica ter 

uma finalidade específica, não recomendando produções que não tivessem esse fim. 

François Hartog, analisando o caso francês destacou que a escrita da história 

nacional se caracterizou não apenas por um tema específico, mas também por uma nova 

forma de relação com os documentos. Assim, segundo Hartog, o século XIX por 

oposição ao século XVIII “surgirá como século da história: já não o filósofo, mas o 

grande professor como Guizot ou Cousin, já não as idéias e a abstração, mas os fatos 

pacientemente coligidos”.61  

A centralidade adquirida por essa nova forma de escrita histórica embasada nos 

“fatos pacientemente coligidos” levou a uma mudança nos usos e finalidades dos 

documentos no século XIX agora se constituindo na base para a escrita de uma história 

nacional capaz de conferir o atributo de erudito ao seu autor.  

Essa alteração na erudição histórica na passagem para o século XIX resultou 

também da transformação operada no conceito de história. A centralidade adquirida 

pelos documentos e a relação estabelecida entre intelectuais e sua prática foi modificada 

pela emergência do moderno conceito de história. O caráter moderno de tal conceito 

estava no fato de ele comportar ao mesmo tempo o passado e sua representação. Trata-

se de um conceito reflexivo, a “história em si mesma” ou como conhecimento de si 

mesma.62 Tal conclusão colocou em xeque o antigo topos história magistra vitae que 

perdurou durante quase dois mil anos. Uma vez que esse novo conceito de história se 

estabelece como conhecimento de si e de seu próprio desenvolvimento, passado e sua 

                                                 
60 Discurso do Presidente Visconde de São Leopoldo. Revista do IHGB. Tomo 4. 1842. p. 2-4. 

(Suplemento ao Tomo 4º).  
61 HARTOG, François. O século XIX e a História. O caso Fustel de Coulanges. Rio de Janeiro, Editora 

da UFRJ, 2003. p. 98. 
62 KOSELLECK, Reinhart. Op. Cit. 2006. p. 40-61. 
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representação, a velha fórmula cunhada por Cícero perde a sua validade pela 

impossibilidade de oferecer exemplos. 63  

As mudanças ocorridas na erudição histórica oitocentista brasileira, contudo, 

guardam certas singularidades. Isso porque, como demonstrado em diversos trabalhos 

recentes, a formação de um conceito moderno de história no Brasil não significou uma 

ruptura total com o velho topos da história magistra.64 Os resquícios dessa permanência 

podem ser encontrados nas páginas da revista do IHGB, nos discursos, nas biografias, 

etc. Ainda que alguns especialistas na questão defendam que a presença do topos no 

Brasil ainda no avançar do oitocentos seja apenas uma “metaforização”, não podemos 

desconsiderar a força que tal concepção de história guardava no Brasil e o quanto ela 

estava em conformidade com os objetivos de formação da nação.65  

A constatação da presença de intensas referências á história mestra da vida não 

nos impede, contudo, de procurar entender as mudanças na erudição histórica no Brasil 

oitocentista a partir de requisitos fundamentais da prática moderna da história. Á luz do 

novo conceito de história, considerando a permanência de características do antigo 

regime de historicidade, é que se pretende chegar aos limites da formação dessa prática 

moderna da história no Brasil. Isso porque a história nacional a ser escrita deveria ser 

uma história moderna e, conseqüentemente, seu executor nesse caso o historiador 

também deveria estar familiarizado com as técnicas dessa história moderna. Seria 

precisamente o conhecimento dessa prática que qualificaria o historiador como um 

grande erudito. 

                                                 
63 KOSELLECK, Reinhart. Op. Cit. 2006. p. 40-61. 
64Segundo Rodrigo Turin, se, por um lado, pode-se afirmar “a formação de um novo campo de 

experiência que se abre como “desenvolvimento progressivo de uma identidade”, logo, da historicidade; 

por outro lado, certas permanências como a do uso dos clássicos como figuras de autoridade, seja estética, 

seja moral, dentro da fórmula da historia magistra vitae, não deixam de colocar alguns problemas a esse 

quadro de análise. TURIN, Rodrigo. Experiência, história e modernidade no Brasil oitocentista. História 

da Historiografia. Ouro Preto. n. 04. mar. 2010, p. 299-305. Disponível em: 

http://www.ichs.ufop.br/rhh/index.php/revista/article/view/143/82. Acessado em: 09/01/12. Rodrigo 

Turin ainda mostra em uma pesquisa que desenvolveu alguns dos usos que os historiadores brasileiros 

oitocentistas faziam da antiguidade clássica. Para mais detalhes sobre tal desdobramento ver:          

TURIN, Rodrigo. Entre "antigos" e "selvagens": notas sobre os usos da comparação no IHGB. Revista de 

História,  São Paulo, n. spe, 2010. Disponível em: 

<http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S003483092010000300009&lng=

pt&nrm=iso>. Acessos em  09  jan.  2013.  
65  Tal compreensão da presença dessas referências como metaforização é sugerida por Valdei Araújo em 

sua tese de doutorado. Ver: ARAÚJO, Valdei. Op. Cit. 2003, p. 166. O questionamento que trazemos 

parte da contestação a essa compreensão feito por Rodrigo Turin a partir da obra de Valdei Araújo. Cf. 

TURIN, Rodrigo. Op. Cit. 2010, p. 303. 

http://www.ichs.ufop.br/rhh/index.php/revista/article/view/143/82
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            Buscando no dicionário Moraes66 o significado do vocábulo erudição e erudito 

encontramos a definição daquele que conhece “notícias literárias” 67. A partir dessa 

definição podemos indagar que uma das melhores formas de demonstrar tal 

conhecimento é por meio das notas de rodapé. Assim, a nomeação de Varnhagen como 

erudito esteve marcada por essa concepção. Afinal, segundo Grafton, é por meio das 

notas históricas que podemos perceber o percurso de pesquisa feito pelo autor, a 

quantidade de documentos que consultou, mas também os limites da produção histórica 

impostos por cada período histórico.68 

Entre os problemas que podem ser identificados a partir da análise das notas de 

rodapé sinalizados por Grafton estaria a questão da citação sendo levantada também 

pelos críticos de Varnhagen. Entre eles, Capistrano de Abreu que com o seu Necrológio 

colocou o nome do visconde de Porto Seguro no círculo dos grandes eruditos, 

enfatizando a sua prática moderna da história evidenciada pelas pesquisas nos arquivos 

e pelas descobertas documentais de Varnhagen.  

Encarregado da anotação da terceira edição da História Geral de Varnhagen, 

Capistrano de Abreu encontrou inúmeras dificuldades para dar seguimento ao seu 

trabalho de reedição da obra. O problema que ele encontrou foi que “Varnhagen, pelo 

menos na Torre do Tombo, levou para casa alguns documentos e se esqueceu de 

restituí-los: não podia depois indicar a procedência”.69 Não indicando tal procedência 

Varnhagen se insurgiu contra 

 

uma obrigação a que se sujeitam todos os historiadores, 

principalmente desde que, com os estudos arquivais, com a criação da 

crítica histórica, com a crítica das fontes, criada por Leopoldo von 

Ranke, na Alemanha, foi renovada a fisionomia da História.70 

 

Desde que Ranke fundou essa nova “fisionomia da História” não era admissível 

para Capistrano que algum historiador escrevesse sem dar provas documentais. Para ele 

                                                 
66 A utilização do dicionário de Moraes se deve ao fato de tentarmos nos aproximar da compreensão que 

os historiadores brasileiros do oitocentos tinham do vocábulo “erudição”. 
67 SILVA, Antônio Moraes e. Dicionário da Língua Portuguesa. 5º edição. Lisboa, Tipografia de 

Antônio José da Rocha, 1844.Tomo I. p. 793. 
68 GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1998, p. 39. 
69 Capistrano in RODRIGUES, José Honório. (org. e pref.). Correspondência de Capistrano de Abreu. 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira; Brasília: INL. 1977, p. 166.  
70 Ibidem, p. 166. 
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era difícil aceitar que um historiador como Varnhagen que vasculhou tantos arquivos 

não fosse cuidadoso na hora de anotar a sua obra.  

Clado Lessa no Vida e Obra de Varnhagen também destacou a escassez de 

citação das fontes que Varnhagen utilizou. Uma das razões para essa escassez alegadas 

pelo biógrafo foi o fato de Varnhagen ter realizado a maior parte de suas pesquisas em 

diferentes países, em vários arquivos e bibliotecas onde fazia seus apontamentos, no 

entanto: 

 

(...) guardava-os [os apontamentos] para mais tarde, e, muitas vezes, 

ao ter que utilizá-los, com os arquivos a centenas de léguas, de 

distância, coisa corrente na vida agitada que levava, já não se 

recordaria mais de onde os extraíra, nem quiçá, compreenderia as 

sumaríssimas indicações de procedência apontadas à margem dos 

papéis e cadernos de extratos. Não podendo citar tudo 

pormenorizadamente, preferiu adotar como norma nesses casos o 

alvitre de abster-se de citações, e com isso deu fortes dores de cabeça 

aos pósteros para descobrirem onde é que êle foi buscar esta ou aquela 

informação (...).71 
 

Lessa destacou também que uma vez dadas as informações e as mesmas 

tornadas conhecidas Varnhagen “julgava-se naturalmente dispensado de tornar a fazer 

citações de procedência para os informes que dava”.72 Esse autor ainda acrescentou 

como agravante o fato de Varnhagen ocupar a função de diplomata, o que demandava 

uma séries de viagens que provocaram “inevitáveis perdas e descaminhos de papéis”.73  

Em tese recente intitulada A palavra empenhada: recursos retóricos na 

construção discursiva de Francisco Adolfo de Varnhagen a autora Laura Nogueira 

Oliveira partindo das declarações do próprio Varnhagen como as feitas no Post-facio à 

História das Lutas contra os holandeses destaca trechos em que ele pede ao leitor que 

confiasse em suas palavras uma vez que elas eram resultado de aturados trabalhos 

realizados no “curso de perto de quarenta anos”. Contudo, a respeito dessas afirmações 

feitas por ele dizia que “se hoje me pedissem as provas, eu não saberia dá-las, nem 

indicar o processo mental seguido no seu achado”.74 Diante de indicações como essa a 

autora optara por encarar o problema da citação em Varnhagen como uma demonstração 

de que ele tentava se instituir sob sua própria palavra. Para a autora, partindo das 

                                                 
71 LESSA, Clado Ribeiro. Op. Cit. 1954, vol. 224, p. 191-192. 
72 Ibidem, p. 191-194.  
73 LESSA, Clado Ribeiro. Op. Cit. 1954, vol. 224, p. 193.  
74 Varnhagen apud. LESSA, Clado Ribeiro. Op. Cit. 1954, vol. 224, p. 193-194.  
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assertivas de Varnhagen, uma vez reconhecido por seus contemporâneos como um 

homem “erudito” ou “douto” e como um pesquisador incansável, restava aos leitores se 

fiarem nas suas palavras.75 Sem desconsiderarmos tal possibilidade, aliás, visível na 

obra de Varnhagen, de pensar a pouca a anotação da História Geral como resultado da 

maturidade intelectual do autor que uma vez adquirida o eximia dar as provas do que 

diz, estando o leitor dependente da autoridade de quem escreve preferimos aqui fazer 

uma pausa e seguir uma outra pista dada por Clado Lessa para entender a questão. 

Lessa saindo em defesa de Varnhagen levantou o fato da escassez de notas 

apontadas por alguns críticos na obra do historiador oitocentista não ser uma 

característica apenas dele. Para ele, Varnhagen “não foi mais parco em citações que a 

maioria de seus contemporâneos”.76 Ora, tal pista nos leva a pensar que ao levantarmos 

a questão do regime de citação em Varnhagen a partir da crítica de alguns de seus 

comentadores poderíamos estar transpondo para o Brasil oitocentista, no âmbito da 

história, uma questão sobre a qual eles próprios não teriam se furtado. Para verificar a 

afirmação de Lessa de que os contemporâneos de Varnhagen não se preocupavam em 

demasia com o problema da citação nos voltamos para os pareceres e juízos emitidos 

pela Comissão de História do IHGB às obras de autores que eram oferecidas à 

agremiação. Essa iniciativa parte do pressuposto de que a partir das avaliações feitas por 

essa comissão é possível identificar entre os critérios de admissão ou recusa de uma 

obra se os membros do IHGB estavam familiarizados com o debate e se isso realmente 

constituía uma obrigação de quem pretendesse escrever um trabalho de cunho histórico. 

Por meio dessa análise poderemos discutir melhor o regime de citação no Brasil do 

oitocentos e, em especial, o regime de citação de Varnhagen na História Geral do 

Brasil. 

  

1.2. Regime de citação no Brasil oitocentista e as disputas pela erudição 

 Fazendo um recorte dos pareceres e juízos presentes na Revista do IHGB, local 

onde eram publicados, nos reservamos a analisar apenas aqueles publicados entre 1839 

e 1853. Tal recorte se justifica pelo fato de não perdermos de vista as avaliações feitas 

desde a criação da Revista e se estender até um ano antes da publicação do primeiro 

                                                 
75 OLIVEIRA, Laura Nogueira. A palavra empenhada: recursos retóricos na construção discursiva de 

Francisco Adolfo de Varnhagen, tese de doutorado, Programa de Pós-graduação em Letras: Estudos 

Literários, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2007. p. 46. 
76 LESSA, Clado Ribeiro. Op. Cit. 1954, vol. 224, p. 194.   
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volume da História Geral de Varnhagen. Pensamos aqui que caso houvesse alguma 

influência de tais pareceres na composição da obra de Varnhagen com relação à questão 

da citação ela deveria se encontrar antes da publicação do trabalho do mesmo.  

Passando para a análise dos ditos pareceres e juízos, nos deparamos apenas com 

três deles que, embora não tratem especificamente da questão da citação, trazem de 

maneira positiva o fato dos autores das referentes obras terem se pautado em 

documentos. Assim, encontramos no juízo aos Annaes do Visconde de São Leopoldo77 

a indicação de que este fez com que sua narração fosse “corroborada por vários 

documentos justificativos” e que após o seu resumo histórico apresentou “alguns 

documentos comprobatorios de factos ahi referidos”.78 No parecer às Reflexões Críticas 

de Varnhagen a comissão enalteceu que “as multiplicadas citações que faz o nosso 

illustre consocio, denotam evidentemente a que ponto levou elle o estudo, e a instrucção 

nas cousas da patria”.79 Por último, com relação à dissertação escrita por Varnhagen 

sobre o Caramuru a comissão destacou o fato dele ter “provado com documentos 

autenticos a não existencia do facto”.80      

Ainda dentro da Revista do IHGB encontramos um juízo que trata 

especificamente da questão da citação por meio da discussão do plágio. Trata-se 

justamente de um trabalho escrito por Varnhagen a pedido do próprio Instituto para 

avaliar a obra recém oferecida à agremiação de um dos seus sócios, o general José 

Ignácio Abreu e Lima.81  

                                                 
77 José Feliciano Fernandes Pineiro (1774-1847), 1º Visconde de São Leopoldo. Bacharel em cânones 

pela Universidade de Coimbra, foi senador do Império, desembargador honorário, sócio do IHGB e um 

de seus fundadores. Foi também o primeiro presidente do IHGB, além de sócio de outras instituições 

literárias e científicas como a Academia Real de Ciências de Lisboa. BLAKE, Augusto Victorino Alves 

Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. Quarto Volume. Rio de Janeiro, Imprensa 

Nacional, 1898. p. 421. 
78 Juizo sobre os Annaes da Provincia  de São Pedro publicado por José Feliciano Fernandes Pinheiro, 

Visconde de São Leopoldo. Revista do IHGB, Tomo 1, 1839, p. 259-260. 
79 Parecer acerca da obra intitulada Reflexões Criticas sobre o escripto do seculo XVI, impresso com o 

titulo de Noticia do Brasil no T. 3º da Colleção de Noticias Ultramarinas por Francisco Adolpho de 

Varnhagen. Revista do IHGB, tomo 2, 1840, p. 110. 
80 Ata da sessão de 4 de junho de 1847. Revista do IHGB, tomo 09, 1847, p. 276. 
81 José Ignácio Abreu e Lima (1796-1869). Se destacou desde cedo na carreira militar e por escrever 

inúmeros trabalhos literários, políticos e históricos como “Bosquejo histórico”, “Compêndio da História 

do Brasil”, “História Universal”. BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário 

Bibliographico Brazileiro. Quarto Volume. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1898. p. 455-459. 
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A obra intitulada Compendio da História do Brasil foi submetida à Comissão de 

História composta inicialmente por Bento da Silva Lisboa82 e por Diogo Soares da Silva 

Bivar83. Contudo, a comissão foi modificada passando a ser composta por apenas uma 

pessoa: Francisco Adolfo de Varnhagen. O conteúdo do juízo emitido por Varnhagen 

desencadeou uma grande polêmica envolvendo não apenas o historiador sorocabano e o 

general Abreu e Lima, mas também o IHGB e que resultou na desfiliação voluntária do 

general.84  

Centraremo-nos aqui no conteúdo crítico exposto por Varnhagen, destacando os 

aspectos referentes ao problema de citação que vimos discutindo ao longo do texto. O 

seu juízo da obra começa enaltecendo as qualidades gráficas do trabalho, a clareza da 

edição, as estampas.85 Entre os pontos positivos do trabalho Varnhagen destacou ainda 

ter encontrado no prefácio da obra de Abreu e Lima idéias com as quais ele Varnhagen 

concordava. Tratava-se do desejo de dar alguma contribuição à escrita da história 

nacional por meio da averiguação dos fatos, da coleta de documentos e, por fim, 

elaborar uma obra que tivesse compromisso com os interesses nacionais. Varnhagen 

declarou “ter ficado encantado de modo que nem as declarações logo immediatas do 

Autor (...) foram capazes de nos arrefecer a não darmos muito do coração os emboras 

ao Historiador”.86 Mas afinal que declarações do autor eram essas a que Varnhagen se 

referiu com cautela? Consultando o prefácio do Compêndio logo nos deparamos com as 

                                                 
82 Bento da Silva Lisboa (1783-1864) Barão de Cayru, filho de José da Silva Lisboa (Visconde de Cayru). 

Foi secretário de estado e ministro dos negócios estrangeiros em 1830 e em 1846. Sócio do IHGB. 

BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. Primeiro 

Volume. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1898. p. 400-401. 
83 Diogo Soares da Silva Bivar (1785-1865), formado em direito pela Universidade de Coimbra, foi 

membro do conselho do Imperador, cavaleiro da ordem da Rosa e da de Cristo, sócio do IHGB. BLAKE, 

Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. Segundo Volume. Rio de 

Janeiro, Imprensa Nacional, 1898. p. 182-184.  
84 O caso francês analisado por Bruno Franco Medeiros é bem parecido com o que ocorreu no Brasil. 

Segundo esse autor, “a ausência de leis que poderiam regular o direito de propriedade autoral desde o 

advento da imprensa teria levado o plágio – caracterizado na maioria das vezes como um crime literário – 

a ser discutido não em instâncias jurídicas, mas a partir de mecanismos forjados no interior da República 

das Letras e pelo público que a constituía”. MEDEIROS, Bruno Franco. Plagiário, à maneira de todos 

os historiadores: Alphonse de Beauchamp e a escrita da história na França nas primeiras décadas 

do século XIX. Dissertação de mestrado. Programa de Pós Graduação em História Social. Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 2011. p. 116. No caso brasileiro, o público que julgou o plágio, na verdade, foi 

um grupo restrito aos quadros do IHGB, que designou uma comissão para avaliar a obra do general Abreu 

e Lima que mais tarde seria acusada de plágio. Dessa forma, a própria instituição criou os seus 

mecanismos de validação ou de invalidação de obras por meio da publicação de juízos e pareceres.   
85VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Primeiro Juízo acerca do Compêndio da História do Brasil pelo 

Sr. José Ignácio de Abreu e Lima. Revista do IHGB. Tomo 6,1844. p. 61. 
86 Ibidem, p. 61. 
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ressalvas feitas por Abreu e Lima ao seu trabalho que seriam alvo das críticas de 

Varnhagen. Nas palavras do general pernambucano: 

 

Resta-me agora dizer os meios que empreguei na redacção d’este 

Compendio, que muito pouco tem de propria lavra. Servi-me em 

grande parte do trabalho alheio, porque nem me era possivel 

compulsar archivos, e muito menos repassar centenas de livros para 

recolher um ou outro facto, uma ou outra relação, quando antes de 

mim tinham alguns praticado este exame: portanto a minha obra não 

é uma composição inteiramente original, mas uma compilação de 

varios auctores, que julguei mais habilitados (...).87  (Grifos meus). 

 

A partir daí já é possível imaginar o espírito de Varnhagen se insuflar diante de 

tais palavras. Afinal o general faltou aos princípios básicos no entendimento de 

Varnhagen para se escrever a história: não consultou os documentos. O espanto de 

Varnhagen foi ainda maior quando se deparou com a declaração do próprio Abreu e 

Lima, que depois Varnhagen confirmou pela leitura do Compêndio, de que “do segundo 

capitulo por diante, até o quinto inclusive, segui a recopilação de Southey88 por 

Beauchamp89”. Varnhagen não se conformou com a relevância dada por Abreu e Lima à 

obra de um conhecido plagiário como fora Beauchamp a quem o sorocabano qualificou 

como o tipo dos “ingratos escreventes que se esquecem de citar os autores, de cujas 

idéas se utilizam”.90 Varnhagen se refere ao fato de Beauchamp ter plagiado a obra de 

Robert Southey. Segundo ele, o erro de Abreu e Lima, na verdade não era seu, era de 

Beauchamp que se aproveitou das pesquisas de Southey sem citá-lo. Para Varnhagen, a 

qualidade da obra de Southey se impunha porque ele seguiu “o uso de todos os 

historiadores modernos de bom critério, de citarem à margem, e em notas os 

fundamentos do seu juízo e discurso”.91 O que Beauchamp fez foi, para o sorocabano, 

seguir “pelas margens da obra de Southey, sem conhecimento algum dos livros e dos 

                                                 
87 ABREU E LIMA, José Ignácio. Compêndio da história do Brasil. Rio de Janeiro: Laemmert, 1843, 

tomo 1. p. viij.    
88 Robert Southey (1774-1843) poeta e historiador inglês conhecido por escrever a “History of Brazil” 

entre os anos de 1810 e 1819.  
89 Ibidem, p. ix.  Alphonse Beauchamp (1769-1832) historiador francês que escreveu a Histoire du Brésil 

(1815), ficou conhecido no mundo luso-brasileiro por ter plagiado a obra de Robert Southey. A respeito 

da recepção de sua obra no Brasil e em Portugal no século XIX ver: MEDEIROS, Bruno Franco. 

Alphonse de Beauchamp e a história do Brasil: escrita da história, querelas historiográficas e leituras do 

passado no oitocentos. Alm. braz.,  São Paulo,  n. 11, maio  2010 .   Disponível em 

<http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S180881392010000100010&lng=

pt&nrm=iso>. acessos em  15  jul.  2012. 
90 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1844, p. 64. 
91 Ibidem, p. 64. 
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autores, aproveitar as migalhas de suas citações, para em breve ostentar-se erudito no 

prefacio”.92  

Até então Varnhagen deslocou a responsabilidade de Abreu e Lima para 

Beauchamp por ter plagiado a obra de Southey. Contudo, passando a comparar trechos 

da tradução utilizada por Abreu e Lima da obra do plagiário francês com a obra do 

brasileiro Varnhagen destacou que muitos parágrafos eram “permitta se-nos dizel-o, pio 

plagio até o fim” quase todos “copiados quasi sempre ipsis verbis”.93 A partir daí 

claramente Varnhagen passa a chamar também Abreu e Lima de plagiário, cuja obra em 

alguns capítulos “até o titulo tem copiado da traducção” do trabalho de Beauchamp, 

por essa razão o sorocabano dizia que desejava com relação a esse capítulo “transcrever 

todo, pondo ao lado o texto de que elle é plágio”.94 Tal paralelo entre a tradução 

portuguesa de Beauchamp e a obra de Abreu e Lima, segundo Varnhagen, seria 

importante para demonstrar que “quasi todas as considerações que vamos fazer nada 

tem a ver com o autor do Compendio” uma vez que ele “confiou demais, a ponto de o 

copiar como por habito”.95 O juízo seria marcado por um tom severo de Varnhagen que 

julgou que “as apprehensões do nosso patricio escriptor do Compendio nascem da 

duvida e pouca vontade de mexer n’uma redacção ja prompta”.96 Varnhagen não 

deixou de destacar o fato de Abreu e Lima desconhecer a existência de documentos 

importantes sobre a história do Brasil. Não podia exigir que o dito general adivinhasse 

existência dos mesmos, os quais Varnhagen possuía graças, e ele fez questão de frisar, a 

“posição em que a sorte nos arranjou; e d’aquella em que hoje estamos, graças a 

munificencia de S. M. I., e que nos tem facilitado a posse d’essas preciosidades, para 

exigir que outrem tivesse d’ellas conhecimento”.97 Por essa razão ele disse restringir a 

sua crítica aos “factos constantes dos livros vulgares d’aquelles mesmos que o Sr. 

Abreu Lima diz ter visto” fazendo censura “apenas àquillo que se disse errado”.98  

Entre os erros cometidos por Abreu e Lima ao acreditar em tudo o que dissera 

Beauchamp, Varnhagen destacou o fato do general em dúvida com relação à doação de 

terras no Brasil não escolheu se apoiar nas pesquisas do sorocabano. Varnhagen não 

                                                 
92 Ibidem, p. 64.  
93 Ibidem, p. 68. 
94 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1844, p. 73. 
95 Ibidem, p. 73.  
96 Ibidem, p. 74-75. 
97 Ibidem, p.75. 
98 Ibidem, p. 75. 
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entendeu por que Abreu e Lima “citando tanta vez o Diario de Pero Lopes, nos não 

quis honrar, aproveitando-se do trecho contido no fim da nota 18 a pag. 80? Acharia 

acaso que esse trecho não seja sufficiente documento para explicar as suas duvidas 

(...)?”.99 A nota 18 a que Varnhagen se refere trata exatamente do nome dos donatários 

e da extensão de suas capitanias, mas Abreu e Lima preferiu em texto numa nota de 

rodapé afirmar que as afirmações de Varnhagen não diferiam do que ele levantou em 

seu texto e que nem consta que cada um dos donatários tivesse uma capitania distinta. 

Nesse ponto imaginamos a frustração de Varnhagen uma vez que a nota indicada do 

Diário de Pero Lopes citado por Abreu e Lima é voltada propriamente para esclarecer 

esse ponto da história do Brasil. 

O descontentamento de Varnhagen se baseou no fato de Abreu e Lima ter 

preferido acreditar em Beauchamp mesmo diante de um documento quinhentista como 

o Diário de Pero Lopes. Preferiu respaldar algumas informações que, segundo 

Varnhagen, não se encontram em nenhum documento apenas no texto do autor, 

contudo, Varnhagen não deixa de dizer com certa ironia que “um autor de improviso 

(como foi Beauchamp, que para tudo tem licença) tudo pôde dizer”.100 Ainda tratando 

de Pero Lopes, Varnhagen se revoltou com o fato de Abreu e Lima diante de uma 

edição do diário desse personagem histórico com importantes informações biográficas 

desprezasse o que diz o editor (Varnhagen) para seguir “pelo caminho mais facil do 

plagio”.101 Ao longo do juízo Varnhagen enumerou outras falhas do general 

pernambucano decorridas do plágio.  

O que nos interessa nesse trabalho de Varnhagen sobre a obra de Abreu e Lima é 

demonstrar como aquele estava inteirado das novas formas de escrita da história e das 

regras de citação que presidiam a tarefa do historiador no século XIX. Por meio da 

discussão do plágio Varnhagen traz à tona a questão da citação como “uso de todos os 

historiadores modernos de bom criterio de citarem, a margem, e em notas os 

fundamentos do seu juizo e discurso”.102 Ao contrário do que alguns de seus críticos 

apontam essa percepção crítica não parece estar atrelada a uma suposta leitura da obra 

de Ranke103, ou do conhecimento da École de Chartes104, Varnhagen nem sequer cita 

                                                 
99 Ibidem, p. 75.  
100 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1844, p. 77. 
101 Ibidem, p. 78.  
102 Ibidem, p. 64. 
103 CANABRAVA, Alice P. Op. Cit. 1971. p. 418-419. 
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autores nesse sentido. Aliado a isso podemos traçar uma comparação entre o rigor dado 

por ele à questão da citação e, por conseguinte, do plágio com os pareceres emitidos por 

outros membros do IHGB. Como pudemos constatar essa não era uma preocupação 

corrente entre os sócios da agremiação ou, pode-se dizer, não se configurava num 

critério primeiro para julgar uma obra histórica. Tal constatação parece confirmar a 

pista emitida por Clado Lessa quando, em defesa de Varnhagen, diz que se alguém 

tivesse o trabalho de contar as notas escritas por Varnhagen aos seus textos com as de 

seus contemporâneos veria que eles não citavam mais do que ele.105 Supõe mesmo que a 

prática da citação não fosse ainda no Brasil algo corriqueiro que se configurasse numa 

regra do ofício do historiador. 

Diante desse quadro pode-se alegar que o lugar social de Varnhagen no século 

XIX não era efetivamente o IHGB. Na época da elaboração do dito juízo ele sequer era 

ainda o autor da História Geral do Brasil ou mais, não era ainda o Visconde de Porto 

Seguro. Mesmo assim é possível alegar que a sua designação para avaliar o Compêndio 

de Abreu e Lima indica confiança do cônego Januário da Cunha Barbosa na capacidade 

crítica de Varnhagen.  

Se a preocupação de Varnhagen com a erudição não estava atrelada intimamente 

com alguma indicação particular do IHGB resta perguntar de onde ela provém ou a que 

ela se deve. Para responder essa questão é necessário admitir não uma independência 

intelectual de Varnhagen, mas pensar em seu lado português, em sua formação 

intelectual e o pertencimento a uma instituição como a Academia Real de Ciências de 

Lisboa. Para tanto, torna-se latente remontarmos ao setecentos português e perceber as 

mudanças ocorridas nesse período com relação ao conhecimento. Isso porque, como 

demonstra Taíse Silva, a Academia Real de Ciências de Lisboa foi uma herdeira das 

transformações na sua congênere setecentista, a Academia Real de História Portuguesa 

considerada como o espaço de emergência do método moderno.106 Tal relação é 

enfatizada pela autora a partir da seguinte citação de Joaquim Veríssimo Serrão: 

 
Foi durante esse período que se iniciou a renovação dos estudos 

históricos dentro de uma estrutura de sentido genético, abrindo-se 

novos domínios com a valorização das chamadas ciências auxiliares. 

A genealogia, a Numismática, a Epigrafia, a história do Direito, a 

                                                                                                                                               
104 RODRIGUES, José Honório. Op. Cit. 1978, p. 394.  
105 LESSA, Clado Ribeiro.  Op. Cit. 1954, vol. 224, p. 194.  
106 SILVA, Taíse. Op. Cit. 2006, p. 113 
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Bibliografia, a Diplomática, a Cronologia – passam a constituir 

centros de interesse por parte dos investigadores procurando 

ultrapassar a noção de história política que fora seguida pelos antigos 

cronistas.107 

 

Aliado às transformações ocorridas nesse período na Academia Real de História 

Portuguesa está a emergência de um novo método crítico em Portugal que proclamava a 

necessidade de uma renovação no pensamento teológico no país, tratava-se do 

Verdadeiro método de estudar de Luiz Verney. Segundo Breno Ferreira, o método de 

Verney reivindicava para cada uma das áreas do saber uma renovação, tendo o 

conhecimento histórico como algo preliminar que serviria de arma de defesa do 

católico.108 A história, dentro dessas demandas, serviria para “provar a veracidade do 

catolicismo” e a “falsidade dos argumentos de seus inimigos” postulando o problema da 

verdadeira interpretação dos textos, ou do método crítico.109 Para Verney seria 

precisamente a partir do século XVII que ocorreria a consolidação desse “novo 

método”, pois: 

 

nesta era, não basta que um homem afirme uma coisa; é necessário 

que a prove e mostre que os monumentos de que tira as suas provas 

são livres de toda a corrupção. Antigamente, citavam um texto de Sto. 

Agostinho e, sem outro exame, o admitiram; hoje não basta isso, mas 

a Crítica dá um passo adiante, e examina se o texto é verdadeiro, ou 

suposto (...).110 

 

Seriam transformações como essa, que comporiam, de maneira diferenciada a 

prática historiográfica portuguesa e a historiografia brasileira oitocentista. A escrita de 

Varnhagen seria profundamente marcada por essas transformações, principalmente 

quando nos voltamos para o juízo que ele faz do Compendio de Abreu e Lima. Se a 

noção de cópia ou plágio não era corrente no IHGB como pudemos constatar por meio 

da leitura dos pareceres publicados na revista da agremiação, quando olhamos para o 

lado português notamos que já no século XVIII ambas as noções já eram definidas no 

dicionário de Bluteau, denotando a noção de plagiário “aquelles que se attribuem a si as 

                                                 
107 SERRÃO, Joaquim Veríssimo (1962) apud SILVA, Taíse. Op. Cit. 2006, p. 113. 
108 FERREIRA, Breno Leal Ferraz. Verney e o método crítico. In: Anais do XXVI Simpósio Nacional 

de História – ANPUH. São Paulo, julho 2011. p. 02-03. 
109 Ibidem, p. 03. 
110 VERNEY, Luís António (1746) apud FERREIRA, Breno. Op. Cit. 2010, p. 03-04. 
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obras de outros Authores”111 sendo a discussão da cópia já presente nos debates na 

academia lusitana setecentista.112 

É preciso, contudo, ressaltar que a relação com o passado assinalada pela 

Academia Real de Ciências de Lisboa partia do reemprego, mas também da mudança 

nos métodos e objetivos da mesma. Como destaca Taise Silva, as tensões entre “os 

pesquisadores das Ciências Naturais e da cadeira de Belas Letras, bem como o contexto 

onde o científico passava necessariamente a ter de servir ao político, impregnaria 

paulatinamente a cadeira de Belas Letras da Academia de Ciências”113 exigindo da 

mesma o mesmo caráter pragmático exigido das ciências exatas. Tal pragmatismo se 

estenderia também ao Brasil tendo espaço garantido nos discursos proferidos na 

instituição que se via como a representante da ilustração cujos trabalhos deveriam 

buscar a utilidade.114 

Seria dentro desse contexto que Varnhagen elaboraria a sua prática 

historiográfica por meio de sua História Geral do Brasil que passaria a ser entendida no 

século XX pelos seus críticos como exemplo da prática moderna da história definida por 

seu trabalho nos arquivos, por suas descobertas documentais e pela questão da citação.                                                                                           

Esse conjunto de componentes colocaram Varnhagen no grupo dos historiadores que 

praticaram no oitocentos uma história modernizada, sedenta de aparatos científicos 

cujas nota de rodapé seriam um dos principais elementos.  

Todo esse percurso foi necessário porque não poderíamos discutir o problema da 

citação em Varnhagen, como se queixou Capistrano de Abreu, sem historicizar a prática 

da citação e da anotação. A essa altura podemos afirmar que o debate já era conhecido 

por Varnhagen e ele próprio via na citação um elemento obrigatório para todo 

historiador moderno. 

                                                 
111 BLUTEAU, Raphael. Vocabulario Portuguez, e Latino. Coimbra: Collegio das Artes da Companhia 

de JESUS, 1727, vol. IX. p. 141. 
112 Como se depreende do interessante trabalho de Pedro Telles da Silveira “Plágio, cópia e crítica na 

erudição histórica da Academial Real da História Portuguesa. In: Camila Aparecida Braga Oliveira; 

Helena Miranda Mollo; Virgínia Albuquerque de Castro Buarque (orgs). Caderno de resumos & Anais 

do 5º. Seminário Nacional de História da Historiografia: biografia & história intelectual. Ouro Preto: 

EdUFOP, 2011.(ISBN: 978-85-288-0275-7).  
113 SILVA, Taise Tatiana Quadros da. Op. Cit.2006, p. 116. 
114 Haja visto o programa histórico publicado no primeiro número da revista do IHGB em que o Visconde 

de São Leopoldo afirma ser a instituição a representante das idéias da ilustração. Revista do IHGB, tomo 

1, 1839, p. 61-77. 
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Devemos destacar que para Varnhagen citar as fontes ou autores utilizados além 

de ser uma obrigação do historiador moderno era também um exercício de ética 

historiográfica.115 No caso de Varnhagen em seus prefácios e introduções era 

estabelecido um pacto entre autor e leitor. O primeiro se comprometia a indicar as 

fontes utilizadas e as provas de suas afirmações como demonstração de que o que estava 

diante do leitor era um material confiável. O segundo, por sua vez, através das provas 

dadas pelo autor nas notas e citações deveria confiar nas palavras do autor. A ética 

historiográfica também se estabeleceria com relação aos pares por meio de um ethos 

particular através do qual eles se reconheceriam.116 Quando avalia o trabalho de Abreu e 

Lima, por exemplo, Varnhagen também está tratando da impostura cometida pelo 

general pernambucano ao não dar créditos aos verdadeiros autores das reflexões 

apresentadas em seu Compêndio. 

Anos depois da polêmica entre Abreu e Lima e Varnhagen a qual vimos falando 

o historiador sorocabano se envolveria em outro embate com um intelectual brasileiro, 

dessa vez foi João Francisco Lisboa117 o Timon maranhense, como ficou conhecido. Ao 

contrário do que ocorrera em relação a Abreu e Lima, o relacionamento entre 

Varnhagen e João Francisco Lisboa foi se estabelecendo aos poucos sendo pautado por 

uma grande admiração de Varnhagen aos trabalhos do Timon maranhense expresso nas 

páginas da primeira edição da História Geral e em sua correspondência com o 

imperador. Em uma delas, datada de 1856, ele relatou o desejo de retardar a publicação 

do segundo volume da História Geral em decorrência da indiferença com que sua obra 

fora recebida no IHGB. Entre as razões que, segundo ele, teria provocado tal reação foi 

o fato dele não simpatizar com “certo perigoso brasileirismo caboclo, como lhe chama 

com tanta razão o Timon”.118 Nota-se que desde já havia um motivo inicial forte que 

aproximava Varnhagen e o autor de Timon, ambos se colocavam contra as idéias de ser 

                                                 
115 No sentido dado por Evandro Santos. Cf. SANTOS, Evandro. O ser historiador ontem, hoje e amanhã: 

ética e história, um mapeamento a ser trabalhado. In: Anais do X Encontro Estadual de História – 

Anpuhrs – Rio Grande do Sul, 2010. Sobre a ética historiográfica no Brasil oitocentista ver do mesmo 

autor: SANTOS, Evandro. O historiador entre a ciência e a política. Um exame da ética historiográfica no 

Brasil do século XIX. In: Anais do XIV Encontro Regional da ANPUH-Rio – Rio de Janeiro, 2010. 
116 KNAUSS, Paulo. Uma história para o nosso tempo: historiografia como fato moral. História Unisinos, 

vol. 12, n. 2, maio/agosto, 2008, p. 146. 
117 João Francisco Lisboa (1812 – 1863) natural do estado do Maranhão. Jornalista e político do Império 

brasileiro, membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Trabalhou em diversos jornais, 

entre eles o mais famoso foi Timon em alusão ao historiador grego. BLAKE, Augusto Victorino Alves 

Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro.Terceiro Volume. Rio de Janeiro, Imprensa 

Nacional, 1895. p. 433-435.  
118 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Correspondência Ativa. Coligida e anotada por LESSA, Clado 

Ribeiro. Rio de Janeiro, INL/NEC, 1961. p. 235. 
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o indígena o legítimo representante da nacionalidade brasileira. Ainda na mesma carta 

Varnhagen acrescentou a importância de um escrito como o de Timon e de seu autor 

com quem estava em “correspondência e perfeita harmonia, até na maior parte das 

idéias”.119 

Essa confluência de idéias está expressa desde as primeiras páginas do primeiro 

volume da História Geral e se estende pelas inúmeras notas de rodapé e nas notas no 

fim do livro.  Em um Suplemento ao tomo primeiro da primeira edição da sua obra 

Varnhagen escreve uma nota em que cita a proximidade de pensamento entre ele e 

Lisboa antes mesmo de se conhecerem: 

 

Temos a maior satisfação em ver corroboradas as nossas 

conjecturas acerca da escacez da antiga população indígena no 

nosso paiz por um benemérito escriptor do Maranhão, de que 

abamos de ter conhecimento, e que pelo pseudonymo de Timon 

acaba de recommendar-se a todos os pensadores. E'-nos 

summamente grato, e ao mesmo tempo não deixará acaso de ser um 

argumento em favor das ideas que ambos pela força de convicções e 

pelo amor da justiça, timbramos em defender, o facto de havermo-

nos nessas ideas encontrado, sem conhecimento um do outro, acerca 

deste e de outros pontos.120 (Grifos meus). 

Ainda na mesma nota Varnhagen não deixou de destacar que da mesma forma 

como ele citava Lisboa, este também utilizava a obra do sorocabano como referência: 

 

E para estarmos ainda mais de accordo, encontramos o illustre Timon 

apoiando, sem a nós se refferir, o pensamento de uma Historia Geral 

do Brazil nos seguintes termos (II, 14): «Das pequenas províncias de 

um Estado não é mister escrever um corpo completo de historia; 

bastam simples e modestas memórias, que sirvam depois ao trabalho 

complexo que comprehenda o todo.»121  

   

A autoridade das afirmações de Lisboa se expressaram ainda em outra nota em 

que Varnhagen se viu dividido entre a autoridade de Gabriel Soares de Souza cujo 

roteiro de viagem era considerada por ele uma das fontes mais confiáveis sobre o início 

                                                 
119 Ibidem. p. 235.  
120 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 483. 
121 Ibidem. p. 483.  
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da colonização portuguesa no Brasil e as afirmações de Lisboa que iam de encontro com 

as informações fornecidas por Gabriel Soares.  

 

Temos hoje para nós que a primitiva colônia fundada com o nome de 

Nazareth, pelos que escaparam do naufrágio ou naufrágios (pouco 

nos interessa em que baixos ou coroas de areia) da primeira armada 

colonisadora do Maranhão, teve logar na própria ilha, onde depois se 

construiu a cidade de S. Luiz, e que por conseguinte foi esta ilha a que 

então se denominou da Trindade. Assim se collige considerando 

attentamente o que a tal respeito nos transmitte Gabriel Soares, cuja 

autoridade (por isso mesmo que mais antigo e mais immediato á 

época do successo, além de geralmente bem informado) nos deve 

merecer mair conceito do que a de autores modernos, que não 

allegam documentos contemporâneos, os quaes por nossa parte taõ 

pouco sabemos que existam. E até certo ponto encontramos disso a 

confirmação no próprio nome de Ilha das Vacas , que ella tinha meio 

século depois, acaso em virtude de alguma vacada provinda por 

ventura de rezes fugidas da dita colônia para o sertão da ilha. E não 

occultaremos que muito sentimos que, no ajuizar taõ favoravelmente 

acerca da autoridade do nosso predilecto Gabriel Soares, nos 

encontremos em opposição «com um estimavel escriptor moderno , 

também muito nosso predilecto, e com cujas ideas muitas outras vezes 

vamos ele accordo, o Timon maranhense que acha «singular que nós, 

no anno de 1851, fundássemos uma conjectura na relação de Gabriel 

Soares , taõ evidentemente inexata e escripta com taõ pouco 

conhecimento das cousas, que nella se figuram duas diversas 

expedições—do Ayres da Cunha, o dos filhos de João de Barros—

quando houve uma so de todos elles.»122 (Grifos do autor).  

 

Varnhagen, ao final, procurou uma razão que justificasse a afirmação de Gabriel 

Soares, pois para ele o roteiro de viagem deste carregava fortes marcas de verdade 

decorrentes da proximidade entre o autor do roteiro e os acontecimentos. Com os 

apontamentos de Lisboa, contudo, Varnhagen teve que admitir que em certos pontos 

Gabriel Soares escreveu “de ouvida e vista, porém sem documentos”  mas que “nem por 

isso a sua autoridade deixa de ser sempre da maior valia, quando não rebatida por outra 

de mais fé”.123 A autoridade de mais fé, neste caso, era João Francisco Lisboa. 

A relação entre o autor de Timon e Varnhagen se intensificaria quando o 

primeiro conseguiu por meio da influência de amigos no Rio de Janeiro ser escolhido 

                                                 
122 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854, p. 485 
123 Ibidem, p. 485.   
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para desenvolver pesquisas históricas na Missão Cultural de que era encarregado 

Gonçalves Dias.124  

João Francisco Lisboa até então não tinha saído do Brasil para fazer pesquisas, 

sua experiência vinha do tempo que passou nos arquivos e bibliotecas de São Luis. A 

dificuldade em trabalhar nos arquivos estrangeiros e a promover a crítica das fontes 

logo surgiu e encheu as páginas da correspondência trocada entre ele e Varnhagen.  

Já na primeira carta Lisboa deixa claro suas intenções em ter como ocupação não 

a política ou a magistratura, queria ser pesquisador assim como Varnhagen e tê-lo como 

mestre e guia.125 Varnhagen tomou para si tal tarefa e passou a ajudar e guiar o 

inexperiente autor de Timon nos arquivos estrangeiros. Porém, como nota José Honório 

Rodrigues, Varnhagen não se limitou a indicar a localização dos documentos e a 

relevância para cópia de cada um, também deixou claro ao seu aprendiz, ao qual nunca 

viu, que era preciso fazer a crítica dos documentos, tirar cópias limpas com textos 

corretos.126 Como o próprio Lisboa revelou a Varnhagen em carta “tirá-las com 

correção, castigar os manuscritos pela maior parte incorretos e estupidamente copiados 

(...) me levaria muito tempo, ou me absorveria todo”.127 Ainda sobre seu trabalho nos 

arquivos disse que se limitou a “escolher as peças e manuscritos (..) interessantes e fazê-

los copiar tais e quais com todos os seus erros e irregularidades”. A correção de tais 

documentos deveria ser feita, segundo ele, no Brasil por quem fosse utilizá-los.128 Ao 

contrário de seu mestre, Varnhagen, Lisboa não se preocupava em fazer atentamente a 

crítica documental, nem por isso podemos desqualificá-lo enquanto erudito. Se por um 

lado ele não estava no mesmo nível de técnicas de pesquisa histórica como Varnhagen, 

por outro, foi um dos principais pesquisadores brasileiros do oitocentos cujas pesquisas 

                                                 
124 A missão tinha por meta investigar o estado da instrução primária e secundária em alguns países da 

Europa e de examinar e copiar documentos e notícias sobre a história do Brasil. JANOTTI, Maria de 

Lourdes M. João Francisco Lisboa: Jornalista e Historiador. São Paulo: Ática, 1977.  p. 164. 
125 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Os indios bravos e o Sr. Lisboa, Timon 3º: apostilla e nota G 

aos números 11 e 12 do ‘Jornal de Timon’; contendo 26 cartas ineditas do jornalista, e um extracto do 

folheto ‘Diatribe contra a Timonice’, etc. Lima: Imprensa Liberal. 1867. p. 69. 
126 RODRIGUES, José Honório.  Op. Cit. 1952. p. 79-80. 
127 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1867. p. 92. 
128 Ibidem, p. 92. O problema desse procedimento de Lisboa para a época é que a cópia de documentos 

pressupõe o trabalho de especialistas. Afinal, não era qualquer um que poderia ser designado para 

trabalhar em arquivos. A esse “profissional” poderiam ser direcionadas possíveis adulterações e 

supressões na cópia e até mesma a falsificação de um documento original. Como salienta Grafton, a 

crítica e a falsificação de textos tiveram uma relação de grande proximidade na tradição ocidental. Tanto 

uma como a outra são maneiras de afrontar um mesmo problema geral. Elas são formas de lidar com 

grupos de textos autorizados que regulam práticas sociais e políticas. GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 

2001. p 147.  
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se encontram nas páginas de seu jornal de Timon. Outro traço de erudição de Lisboa 

além do conhecimento de grandes fatos da história nacional é a forma como se preocupa 

em respaldar suas afirmações com notas e citações. Seus trabalhos abundam em citar a 

bibliografia utilizada no próprio texto e em notas ao final dos volumes a documentação 

primária.  

As notas de Lisboa, contudo, guardaram também outra função além da prova 

documental ou da referência bibliográfica. Como salientado por Grafton, a partir do 

momento em que o historiador passa a escrever com notas a sua narrativa se torna 

claramente uma forma moderna, dupla. Nessa forma duplicada as notas formam uma 

história secundária, que acompanha a primeira, mas dela se diferencia totalmente.129 

Elas provam ser produtos historicamente contingentes, dependentes de formas 

particulares de pesquisas e pensamentos, em suma, documentam uma outra história que 

subjaz àquela da qual são parte integrante. Com relação às notas de Lisboa, uma em 

especial, chama a atenção para o assunto que tratamos a famosa Nota C escrita por ele 

ao fim dos seus Apontamentos. O título da nota já dava o tom de seu conteúdo Sobre a 

escravidão, e a – História Geral do Brazil – pelo Sr. Varnhagen. Nessa nota Lisboa 

expõe todos os pontos discordantes entre ele e Varnhagen, principalmente admite ter 

mudado as suas idéias acerca da escravidão indígena a qual defendia a princípio. 

Segundo Lisboa, foram os novos documentos que coligiu na Europa que o obrigaram a 

se retratar sobre a questão indígena.130 A nota foi marcada por um tom polêmico 

empregado por Lisboa para contrapor-se a Varnhagen, o que segundo Maria de Lourdes 

Janotti, lembrou muito as características de Lisboa como jornalista.131  

Anos mais tarde, depois da morte de João Francisco Lisboa, as restrições feitas 

por ele a Varnhagen na Nota C, o historiador sorocabano publicou em Lima um 

opúsculo intitulado “Os Índios Bravos e o Sr. Lisboa” contendo 26 cartas inéditas de 

Lisboa enviadas a Varnhagen.  

O conteúdo desse opúsculo era uma tentativa de Varnhagen de se defender das 

colocações de Lisboa com relação à escravidão indígena, com a qual Varnhagen 

concordava e a princípio o próprio Lisboa também sendo ele uma das principais 

                                                 
129 GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1998. p. 30-31. 
130 LISBOA, João Francisco. Obras Completas de João Francisco Lisboa. Editadas por Antonio 

Henriques Leal e Luiz Pereira de Castro. São Luís, Tip. B. de Mattos. Volume 3. 1865.  p. 465. 
131 JANOTTI, Maria de Lourdes. Op. Cit. 1977.  p. 212. 
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referências do sorocabano no assunto no primeiro volume da História Geral do Brasil. 

Não nos ateremos aqui na discussão sobre a mudança na interpretação da história do 

Brasil por Lisboa ou os detalhes de suas proposições sobre os indígenas e nem a posição 

de Varnhagen sobre o assunto. O que nos interessa na nota escrita por Lisboa e na 

resposta dada por Varnhagen ao primeiro é o debate que a nota força o sorocabano a 

fazer em torno da questão do plágio.  

Uma das colocações feitas por Lisboa na Nota C é que tal mudança já se fazia 

presente em suas idéias quando Varnhagen publica o primeiro volume da História Geral 

utilizando-se das suas idéias e reproduzindo-as ainda no segundo volume da obra 

intensificando as mesmas idéias.132 Lisboa afirma a primazia de suas idéias e em nota de 

rodapé lembra ao leitor que suas idéias acerca dos indígenas eram anteriores as de 

Varnhagen sugerindo que: 

 

Para melhor intelligencia desta passagem, e do mais que se segue, 

cumpre ter em vista que os numeros do JORNAL DE TIMON, a que 

nos referimos, foram publicados no Maranhão em junho de 1854, e a 

HISTORIA GERAL, posto que datada do mesmo anno em Madrid, só  

veio a distribuir-se no Rio de Janeiro em princípios de 1856.133 

(Grifos do autor). 

 

Ao mesmo tempo em que se defendia das suas proposições iniciais sobre os 

indígenas, Lisboa aproveitou a ocasião para expressar que Varnhagen não foi o primeiro 

a fazer tais observações uma vez que seu trabalho foi publicado no Brasil antes da obra 

do sorocabano. 

Varnhagen não deixou tal acusação passar despercebida. O que era apenas uma 

nota de rodapé do autor de Timon rendeu inúmeras páginas do opúsculo escrito por 

Varnhagen, afinal um historiador tão meticuloso como ele que já havia adquirido status 

de erudito entre seus pares exatamente por seu trabalho de pesquisa e crítica documental 

não poderia aceitar ser acusado de plagiador. A defesa contra a acusação de plágio foi o 

primeiro ponto tratado por Varnhagen no opúsculo e teve como base de resposta as 

diversas cartas enviadas por Lisboa a Varnhagen pedindo auxílios em relação à 

                                                 
132 LISBOA, João Francisco. Op. Cit. 1865. p. 465. 
133 Ibidem, p. 466. 
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localização de manuscritos nos arquivos europeus no período em que o primeiro foi 

designado para compor a Missão Cultural junto de Gonçalves Dias. 

 O opúsculo se divide em duas partes, contendo ainda um epílogo e 26 cartas 

inéditas de João Francisco Lisboa enviadas a Varnhagen. Em nosso trabalho nos 

ateremos apenas a alguns pontos da primeira parte, especialmente aqueles relacionados 

à questão do plágio. Para uma apreciação melhor de como Varnhagen dividiu seu 

trabalho e intitulou cada um dos pontos reproduzimos o sumário do opúsculo abaixo.  
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Figura 1. Sumário do Opúsculo “Os Índios Bravos e o Sr. Lisboa” de 1867. 
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Figura 1. Sumário do Opúsculo “Os Índios Bravos e o Sr. Lisboa” de 1867. 
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Varnhagen sugere ao leitor que observe o empenho de Lisboa em fixar a data da 

distribuição do primeiro volume da História Geral e “facilmente se advertirá a injusta 

intenção do censor de accusar-me de seu imitador ou plagiário”.134 Em nota de rodapé 

ele acrescenta que todo o primeiro tomo já estava impresso em setembro de 1854, 

somente aguardando as gravuras de Paris. Ele não admitia que Lisboa insinuasse que ele 

havia cometido plágio uma vez que: 

 

Semelhante accusação é de todo indisculpavel, quando no proprio 

livro criticado o censor tinha á mão a indicação das datas 

mencionadas, as quaes devia rebater, ou reconhecer que o seu Jornal 

de Timon de junho de 1854 não tinha acerca dellas nenhuma 

prioridade; a menos que, para querel-a ter á força, pretenda começar 

para mim a contar a data dessas ideas desde que ellas apareceram de 

novo consignadas, por occasião da publicação da Historia Geral, só 

porque esta foi distribuida no Brazil depois que o Jornal de Timon de 

junho de 1854. – Viram já neste mundo candidez igual?.135 (Grifos do 

autor).      

   

 Em nota de rodapé Varnhagen transcreve uma nota da História Geral em que 

expõe estar feliz em ter encontrado um autor – Lisboa – que compactuasse com as suas 

idéias acerca dos indígenas destacando que tais pensamentos já estavam presentes no 

seu Memorial Orgânico de 1849-1850 e na memória “Como se deve entender a 

nacionalidade na História do Brazil?” de 1852.  A nota se encontra no Suplemento ao 

primeiro tomo da primeira edição da História Geral e diz o seguinte: 

 
Temos a maior satisfação em ver corroboradas as nossas conjecturas 

acerca da escacez da antiga população indígena no nosso paiz por 

um benemérito escriptor do Maranhão, de que abamos de ter 

conhecimento, e que pelo pseudonymo de Timon acaba de 

recommendar-se a todos os pensadores. E'-nos summamente grato, e 

ao mesmo tempo não deixará acaso de ser um argumento em favor 

das ideas que ambos pela força de convicções e pelo amor da justiça, 

timbramos em defender, o facto de havermo-nos nessas ideas 

encontrado, sem conhecimento um do outro, acerca deste e de outros 

pontos. Pelos direitos da civilisação, e em contra os defensores dos 

direitos dos índios, últimos invasores do território do Brazil, 

emittimos nossas ideas na 1." e 2.a parte do Memorial Orgânico, 

impresso em Madrid em 1849 e 1850, è em 1851 reproduzido no 

Guanabara. A opinião de que a raça índia propendia a exterminar-se, 

ainda sem a colonisação européa, acha-se consignada na Rev. do 

Inst. XIV, pag. 407. Na mesma Rev. do Inst. (XIII, pag. 517), soltamos 

também, tratando de Quoniambebe, um brado em favor da civilisação 

                                                 
134 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1867. p. 4. 
135 Ibidem, p. 4-5. 
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christã, e contra a selvageria, e esse brado foi até vehemente, contra 

as tendências indiscretas e falsas de patriotismo caboclo, na memória 

intitulada=«Como se deve entender a nacionalidade na Historia do 

Brazil?»=que em 1852 ousamos levar á Augusta Presença de S. M. O 

Imperador. E para estarmos ainda mais de accordo, encontramos o 

illustre Timon apoiando, sem a nós se refferir, o pensamento de uma 

Historia Geral do Brazil nos seguintes termos (II, 14): «Das 

pequenas províncias de um Estado não é mister escrever um corpo 

completo de historia; bastam simples e modestas memórias, que 

sirvam depois ao trabalho complexo que comprehenda o todo.»136 

(Grifos do autor).  

 

Varnhagen se perguntava como diante de tais informações contidas na própria 

obra que Lisboa criticava ele podia alegar que seu autor o tivesse plagiado, afinal ele 

apenas reproduziu idéias presentes em seus dois trabalhos citados que antecedem o ano 

de 1854.  

Segundo Varnhagen “não é por certo, por sua muita originalidade, que se 

recommendam os escriptos do illustre maranhense”, a começar pelo pseudônimo 

adotado por Lisboa. Varnhagen lembra que tal “adopção não passa de um triste plagio 

feito a uma idéa do illustre contemporaneo Cormenin. Não digo bem: não foi só um 

triste plagio, foi um ataque feito a propriedade litteraria”.137 Com relação aos seus 

estudos históricos, segundo Varnhagen, era muito mais grave, pois o próprio Lisboa 

admitiu em carta ao sorocabano que “os estudos a esse respeito eram feitos em uma 

semana, para escrever na outra”.138 

As cartas de Lisboa tornaram-se, dessa forma, a principal arma de defesa 

utilizada por Varnhagen contra as acusações de plágio dirigidas pelo jornalista. 

Varnhagen elenca oito pontos que refletem a surpresa e, ao mesmo tempo, a indignação 

com que o título de plagiário recebido de quem até pouco tempo era considerado 

companheiro de estudos históricos. Reproduzimos a seguir os oito pontos lembrados por 

Varnhagen: 

                                                 
136 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 483.  
137 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1867. p. 7. 
138 Ibidem, p. 7. 



51 

 

  

 

 

       Figura 2. Trechos do opúsculo “Os Índios Bravos e o Sr. Lisboa”, p. 8-9. 
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A insatisfação de Varnhagen em relação às acusações de Lisboa se intensificou 

ainda pelo fato do autor de Timon ter falsificado algumas frases de Varnhagen presentes 

na História Geral. Segundo Varnhagen, Lisboa “falsificou o sentido desta ultima frase 

para aplical-a aos Indios”, quando ele a “havia empregado para a abolição da 

escravidão”.139 Mas que tipo de falsificação era esta a que Varnhagen se referia? Não 

era a documental, não era uma invenção, pois a frase citada por Lisboa realmente estava 

presente na História Geral. Então, de que se trata? 

João Francisco Lisboa em sua Nota C expõe os principais pontos defendidos por 

Varnhagen sobre a escravidão no Brasil. Ao final de um desses parágrafos ele 

acrescenta as seguintes palavras de Varnhagen: “É um assumpto melindroso sobre que 

mais vale discorrer menos”. Para o sorocabano, além da insinuação de que ele tendia a 

fugir da discussão, Lisboa falsificou o próprio texto da História Geral ao utilizar a 

mesma frase para um contexto diferente. Diz que Lisboa “para melhor effectuar 

semelhante falsificação e enganar os leitores” teve “o cuidado de cortar no seu 

extracto” a frase anterior a qual àquela citada por Varnhagen se referia.140  

Essa não foi a única passagem da História Geral “falsificada” por Lisboa. 

Varnhagen elenca no opúsculo uma série de alterações feitas ao texto principal de sua 

obra pelo Timon ao fazer as citações em seu jornal. Varnhagen se pergunta então se “a 

suppressão, evidentemente intencional desta frase, não produzin uma completa 

alteração da verdade?”.141 Nesse caso, a forma como Lisboa utilizou o trabalho de 

Varnhagen, a forma de citar a obra do mesmo permitiu ao maranhense organizar o texto 

de acordo com suas próprias convicções. Dessa forma, a citação de trechos recortados 

da obra de Varnhagen validou a argumentação em favor de Lisboa. O estabelecimento 

do corte, da cópia do texto para ser citado provocou uma mudança de lugar e de estatuto 

no mesmo. A obra como um todo foi transformada em documento permitindo que seu 

uso escapasse ao controle de seu autor.   

O opúsculo escrito por Varnhagen só foi publicado após a morte de João 

Francisco Lisboa, o último, portanto, não pôde se defender das declarações de 

                                                 
139 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1867. p. 21. Segundo Anthony Grafton, desde que 

nasceu a autoridade textual, esta se viu acompanhada de algum tipo de falsificação, fosse a documental ou 

a textual. GRAFTON, Anthony. Falsarios y críticos. Creatividad e impostura em la tradicíon 

occidental.   Barcelona: Editorial Critica, 2001. p. 15. 
140 Ibidem, p. 21. 
141 Ibidem, p. 21. 
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Varnhagen. Nesse sentido, o que fizemos foi construir a discussão a partir da 

apresentação dos pontos da Nota C escrita por Lisboa e do opúsculo em resposta escrito 

por Varnhagen destacando a questão da citação por meio do problema do plágio.  

Por meio da identificação do problema de citação em Varnhagen levantado por 

Capistrano de Abreu foi possível traçarmos uma panorama da questão também em 

outros autores do Brasil oitocentista, lembrando que todos pertenceram ao Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro. Os autores em destaque foram José Ignácio de Abreu 

e Lima e João Francisco Lisboa. Ambos se envolveram em polêmicas com Varnhagen 

que chamaremos aqui de disputas pela erudição. Nas duas disputas veio à tona a 

acusação de plágio.142 Na primeira Varnhagen acusa Abreu e Lima e, na segunda, é 

acusado por Lisboa e se defende da acusação. Algumas conclusões a respeito da 

operação historiográfica no Brasil oitocentista podem ser retiradas a partir da análise 

dos dois casos. 

Em primeiro lugar, o século XIX acompanha uma mudança fundamental no 

conceito de história e na caracterização da história enquanto disciplina. A formação de 

um conceito moderno de história na passagem do setecentos para o oitocentos teve 

como característica invalidação do topos historia magistra vitae. O novo conceito de 

história passou a concentrar em si mesmo o passado e sua representação e suscitou o 

debate em torno de novas formas de estudar e escrever a história.143 Nessa nova fase não 

era o bastante contar, era preciso provar a partir de documentos. O historiador moderno 

deveria citar as suas fontes. Anthony Grafton lembra que uma das características dessa 

história moderna é a citação de documentos. O historiador não cita as autoridades das 

quais poderia imitar os modelos de escritas ou as idéias.144 O tipo de história baseado na 

citação de autoridades perdeu sua força com a emergência do novo conceito. Perdido o 

caráter exemplar da história os historiadores deveriam buscar novas formas de escrita 

históricas em que o ponto de partida era estabelecido pelos documentos. Dentro desse 

novo regime de historicidade fazia-se imperativo citar, indicar as fontes, a bibliografia, 

escrever notas de rodapé.  

                                                 
142 Grafton lembra em um de seus ensaios que as notas de rodapé e o plágio “estiveram inquietantemente 

de mãos dadas”. GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1988. p. 125. 
143 Para uma melhor apreciação de tal mudança ler KOSELLECK, Reinhart. Op. Cit. 2006, p. 41-60. 
144 GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1998, p. 39. 
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No Brasil, podemos dizer que a formação do novo conceito de história teve que 

conviver ainda com traços do regime de escrita histórica anterior. Ainda que se possa 

estabelecer a criação do IHGB como um marco nessa nova fase devido aos incentivos, 

estudos e pesquisas na área da história, também é por meio da análise dos documentos 

do próprio IHGB que presenciamos a permanência de traços do antigo regime de 

historicidade. A criação da sessão de biografias e às referências aos autores da 

antiguidade são apenas alguns exemplos de como a antiguidade ainda estava presente no 

Brasil oitocentista.  

Quando nos voltamos para a erudição histórica, para aspectos formais como as 

notas de rodapé encontramos um cenário bem semelhante. A caracterização de uma 

história moderna a partir da necessidade de citação de documentos não era um critério 

primeiro de avaliação das obras oferecidas ao IHGB como se depreende da análise que 

fizemos dos juízos e pareceres publicados na revista da instituição entre o ano de sua 

criação 1838 e 1853 – ano que antecede a publicação da História Geral de Varnhagen – 

em que a questão se apresenta de maneira superficial em um parecer e em dois juízos 

históricos.  

Outro aspecto dessa história modernizada é a não citação de autoridades o que 

verificamos também ser um aspecto presente fortemente ainda na escrita da história 

oitocentista no Brasil como argumento de prova.  

Deve-se acrescentar a isso a variedade de formas de escrita da história existentes 

no Brasil e a possibilidade de cada uma. Abreu e Lima, por exemplo, não aceitava a 

acusação de plágio, pois havia informado aos seus leitores logo no início de seu 

Compêndio que seu método foi o da compilação, tendo a sua obra pouco de suas 

próprias palavras. Ele considerava legítimo e possível que a história assim fosse escrita. 

João Francisco Lisboa não achava importante fazer a crítica devida dos documentos no 

próprio local onde as encontrava para ele era possível fazer as cópias nos arquivos 

europeus e a crítica no Brasil, portanto longe do manuscrito original. Estes são alguns 

exemplos que conseguimos oferecer que fortalecem a hipótese levantada por nós quanto 

aos limites do novo conceito de história que se formava no Brasil nesse período. Como 

foi possível constatar, a escrita da história oitocentista ainda que se esforçasse para 

instrumentalizar a pesquisa e modernizar o estudo e a escrita da história acabaria por 

esbarrar na limitação de seus próprios executores, historiadores que ao mesmo tempo 



55 

 

em que tentavam se inserir nesse regime historiográfico moderno tinham que traçar o 

seu perfil estabelecendo as regras que regeriam a sua prática enquanto exercício 

profissional.      

Com relação aos seus contemporâneos brasileiros Varnhagen pode ser 

considerado crítico, no sentido que desde o início de sua carreira acadêmica se destacou 

pela intensa elaboração de notas. Esse trabalho, contudo, não foi suficiente para 

Capistrano de Abreu que revelou ter tido inúmeras dificuldades para seguir o percurso 

de pesquisa de Varnhagen.  As razões para a pouca citação feita por Varnhagen, 

levantada por Capistrano, pode sim ter sido resultado das intensas viagens que fizera 

como diplomata que causaria perdas dos mesmos, como sugere Clado Lessa, ou ainda 

que diante do fato de alguns documentos já terem se tornados conhecidos ele se eximira 

da tarefa de repeti-los, eles teriam meio que caído no senso comum e poderiam ser 

incorporados naturalmente à sua narrativa. Para compreendermos melhor esse processo 

nos ateremos especificamente ao modo como Varnhagen efetuou a anotação de sua obra 

a partir das diferenças de notação entre a primeira e a segunda edição da História 

Geraldo Brasil. 

 

1.3. A anotação de Varnhagen à sua obra 

Em 1877 é publicada a segunda edição da História Geral do Brasil de 

Varnhagen. Quase que como um dever, ele anuncia aos seus leitores as importantes 

modificações que fizera em todas as seções da obra, as retificações em virtude do 

aparecimento de novos documentos e a mudança de posicionamento diante da 

confrontação das fontes que utilizara na primeira edição com tais documentos 

encontrados por ele posteriormente. Além disso, elencava a alteração na ordem dos 

capítulos passando para o início da obra as seções referentes à descrição da natureza 

brasileira e aos indígenas e a supressão dos capítulos sobre a Independência.  

Ao comparar a primeira edição da História Geral com a segunda o leitor 

perceberá que as modificações não se restringem apenas àquelas enumeradas pelo seu 

autor. O que se vê na segunda edição é a supressão de passagens inteiras do texto e de 

citação de autores. As razões para tais supressões possuem justificativas variadas, 

principalmente no que tange à questão da citação como vimos no tópico anterior. 
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Ademais, o leitor ainda verá que na primeira edição ao fim dos dois volumes Varnhagen 

acrescenta uma grande quantidade de notas referentes a cada um dos tomos. No 

primeiro, datado de 1854, são 83 páginas de notas. Dessas páginas, 63 compõem a 

seção intitulada “Notas e provas do primeiro tomo” impressa junto com o restante do 

primeiro volume em 1854. O restante das páginas constituem 4 páginas para o Post 

Editum, onde Varnhagen tece algumas considerações sobre a recepção de sua obra no 

IHGB e aproveita para agradecer alguns intelectuais que o auxiliaram na publicação e 

elencar aqueles autores que escreveram críticas positivas de seu trabalho.  As 16 páginas 

finais são um “Supplemento a este tomo” impresso em fins de 1855 sendo incorporado à 

obra ao final do texto principal. No segundo volume, datado de 1857, são 23 páginas de 

notas ao fim do texto. No total, juntando os dois tomos da primeira edição, são 243 

notas. Essa grande quantidade de notas ao fim do texto na primeira edição, no entanto, 

não se aplica ao que ocorre na segunda edição. Varnhagen suprime todas as notas que 

publicara na primeira edição quando reescreve a História Geral. No primeiro volume de 

1877 existem apenas duas notas ao fim do texto sendo que em apenas uma delas há 

referência a um autor. No segundo volume dessa mesma edição foram retiradas todas as 

52 notas da primeira edição, sendo alocados na seção de notas os “Auxilios 

Chronologicos para verificar as datas e os factos”, que na edição de 1857 compunham 

a seção LVIII sendo um dos capítulos da obra.  

A pergunta que se coloca, então, é por que um autor reconhecido pelos seus 

pares no IHGB e na Academia Real de Ciências de Lisboa pela sua erudição, tendo 

como elemento agregador a sua habilidade em escrever notas, a exemplo do Tratado de 

Gabriel Soares e do Diário de Pero Lopes, abriu mão de publicar na segunda edição da 

sua principal obra as 243 notas que vinham ao final dos dois volumes da primeira 

edição?  

Uma pista para pensarmos em tal supressão é a contemplação de outros 

trabalhos de Varnhagen que tiveram como característica a quantidade de notas escritas 

por ele. Nesse sentido, uma breve análise das edições dos dois trabalhos mencionados 

acima pode ser reveladora não apenas das características eruditas de Varnhagen, mas 

também das mudanças na erudição no oitocentos.  

Ao promovermos uma comparação das edições publicadas por Varnhagen, a 

exemplo do texto de Gabriel Soares e do Diário de Pero Lopes de Sousa é possível 
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notar uma mudança sensível com relação à erudição histórica no que tange à inserção de 

um grande número de notas às publicações.  

Quando reedita o texto de Gabriel Soares de Sousa, em 1851, Varnhagen 

comenta sobre as mudanças com relação às citações.  

 

Nos presentes comentários não repetiremos quanto dissemos nas 

Reflexões críticas, escritas ainda nos bancos das aulas com o tempo 

que forrávamos depois de estudar a lição. Além de havermos em 

alguns pontos melhorado nossas opiniões, evitaremos aqui de 

consignar citações que pudessem julgar nascidas do desejo de ostentar 

erudição; desejo que existiu em nós alguma vez, quando principiantes, 

por certo que hoje nos já não apoquenta.145  

 

Postura análoga pode ser encontrada na publicação da quarta edição do Diário 

de Pero Lopes que demonstra uma mudança com relação à erudição histórica no Brasil 

na segunda metade do século XIX com relação a um historiador que a essa altura já 

havia obtido respeito de seus pares do IHGB, principalmente no que tange as pesquisas 

históricas. Em uma carta publicada na Revista do Instituto em 1861 em que Varnhagen 

dá conta da quarta edição do Diário é perceptível essa mudança. Afirma Varnhagen na 

carta: 

 

Sou de voto que longe de repetirmos hoje o que se fez na 1ª edição 

(reproduzida servilmente pela 2ª) nos cumpre: - 1º Cingir-nos mais no 

texto ao codice original da Bibliotheca de S. M. F. em Lisboa: - 2º 

Eliminar não só muitas notas e confrontações preteridas por estudos 

posteriores, como as biographias dos dois exploradores irmãos já 

transcriptas (1) na Revista, &c.; supprindo tudo por documentos e 

observações de mais importancia. Não repetiremos tampouco a 

descripção do codice original supramencionadao, que acompanha as 

primeiras edições, (...). Quando se tratava da primeira edição, feita 

por um obscuro estudante tido por leigo em taes materias, essencial 

era entrar nessas particularidades, para satisfazer aos críticos 

escrupulosos.146  

 

A partir do que é dito por Varnhagen é possível entrever as mudanças operadas 

na erudição histórica, não a eliminação da crítica e das notas, mas uma mudança que, 

                                                 
145 SOUSA, Gabriel Soares de. Tratado Descritivo do Brasil em 1587. São Paulo, Companhia Editora 

Nacional, 1987. p. 354.  
146 Carta do Sr. F. A. de Varnhagen à redacção acerca da reimpressão do Diário de Pero Lopes, e que lhe 

servirá de prólogo. Revista do IHGB, 1861, p. 4-5.  
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garantida pela aceitação e reconhecimento da autoridade do editor/autor/comentador 

pelo grupo letrado do qual faz parte, o possibilita a trabalhar com novas formas de 

organização, edição e publicação de documentos. O que se depreende das reedições 

tanto do texto de Gabriel Soares quanto do Diário de Pero Lopes é a expressão de que o 

importante é o próprio texto em que o mesmo parece impor uma interpretação 

definitiva.  

Seguindo tal raciocínio poderíamos pensar na retirada das notas da segunda 

edição da História Geral como mais uma demonstração de Varnhagen de que as notas 

seriam ostentação de sua erudição e que, uma vez reconhecida por seus pares, perderiam 

a sua função. O argumento se reforçaria ainda se pensarmos que, em 1877, Varnhagen 

já tinha intensificado suas relações com o Estado imperial desempenhando importante 

função como diplomata na América.147 Aliado a isso, ele ainda seria contemplado pelo 

Imperador, por meio dos decretos de 14 de agosto de 1872 e 16 de maio de 1874 

respectivamente, com os títulos de Barão e Visconde de Porto Seguro.148 A essa altura 

ele teria alcançado um de seus desejos ao longo da vida, sugeridos por ele mesmo ao 

Imperador nas inúmeras cartas enviadas ao monarca.  

A hipótese levantada, contudo, não se aplica efetivamente á História Geral. 

Primeiro porque se Varnhagen tomava a fonte como prova nem por isso se eximiu da 

tarefa de promover um estudo crítico das mesmas. Exemplo disso é a coerência 

explicativa de sua obra, que pode ser tomada como um intenso trabalho de comentários 

aos documentos utilizados por ele. Inserido na cultura do comentário149 e da análise, em 

que desejando apagar-se como autor ele pretendia escrever sem escrever, Varnhagen 

seria ainda responsável pela seleção e organização das fontes o que afastaria uma 

possível passividade diante dos documentos. Até mesmo as edições críticas que tiveram 

a supressão de algumas notas nas publicações subseqüentes não deixaram de apresentar 

algum espaço específico para que Varnhagen emitisse suas análises e juízos. No caso da 

História Geral a questão se intensifica, pois a mesma não era um documento. 

Varnhagen tinha plena consciência do significado da expressão “fazer história” por isso 

                                                 
147 Varnhagen exerceu atividades diplomáticas em diversos países da América entre os anos de 1859-

1868. A esse respeito ver LESSA, Clado Ribeiro. Vida e Obra de Varnhagen. Revista do IHGB, Rio de 

Janeiro, 223:2, 1954. 
148 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História geral do Brasil, antes da sua separação e 

independência de Portugal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Casa de E. & H. Laemmert, s.d., tomo I. (1877). p. II.  
149 Do modo como exemplificado por Frnaçois Hartog para o caso de Fustel de Coulanges. HARTOG, 

François. Op. Cit. 2003, p. 128. 
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afirmava se afastar, por exemplo, da produção dos cronistas portugueses do século XVI. 

Segundo Varnhagen, tal sistema “é sobremaneira commodo; pois que o trabalho todo 

se reduz a reunir muitos documentos e relações manuscritas ou impressas; logo dispol-

as por ordem chronnologica e começar a compilar. Foi o que seguiram Castanheda150, 

Barros151 e Herrera152”.153 Varnhagen se defendia de seus críticos exaltando a 

superioridade de seu trabalho em virtude da não adoção de um sistema de escrita pelo 

qual seria possível contemplar um número maior de fatos da história nacional. Dizia 

que: 

 

Se houvéssemos preferido adoptar tal systema, se elle fosse hoje em 

dia adoptavel, com o archivo de documentos inéditos que tivemos á 

vista, alim de nus cem livros impressos que possuímos acerca da 

nossa Historia, muito mais fácil nos houvera sido compilar trinta e 

duas décadas, em crescido numero de volumes (bem que cem o 

trigesimo numero de leitores), do que compor este e o seguinte, 

esmerando-nos em ser concisos, sem com tudo pecar por omissos. 

Uma coisa é a Historia Geral (ainda quando não resumida) de um 

Estado, e outra são as actas das suas cidades e villas; os annaes e 

fastos das suas provincias; as chronicas dos seus governantes; as 

vidas e biographias de seus cidadãos beneméritos.154 (Grifos meus). 

 

Ainda que reconhecesse que as possibilidades de condição histórica de se 

trabalhar com o modelo da crônica portuguesa no século XIX fossem incompatíveis 

com o movimento de transformação da produção histórica com vistas a uma 

disciplinarização da história, Varnhagen não deixou de aceitar que a elaboração de uma 

história geral não impedia que se trabalhasse com as fontes comumente usadas pelos 

cronistas. O reconhecimento do valor da crônica como produção histórica por parte de 

Varnhagen, inclusive servindo de fonte para sua História Geral, não o impediu de 

colocar o seu trabalho em outro nível de produção histórica, nível este profundamente 

dependente das notas como é o regime moderno de escrita da história. Anunciava, 

portanto, no Post Editum anexado ao primeiro volume da primeira edição da História 

                                                 
150 Fernão Lopes de Castanheda (c. 1550-1559). Foi um dos maiores historiadores portugueses do século 

XVI. Sua principal obra é "História do descobrimento e conquista da Índia pelos portugueses" de 1551. 

SERRÃO, Joaquim Veríssimo. Op. Cit. 1962. p. 100-104. 
151 João de Barros (1496-1570). É considerado o primeiro grande historiador português. Apelidado de 

Tito Lívio português, sua principal obra são os quatro volumes das Décadas da Ásia. SERRÃO, Joaquim 

Veríssimo. Op. Cit. 1962. p. 94-100. 
152 Antonio de Herrera y Tordesilhas (1559-1625) foi cronista e historiador espanhol, autor da 

monumental Historia General de los Hechos de los Castellanos en las Islas y Tierra Firme del Mar 

Oceano. 
153 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854, p. 478. 
154 Ibidem, p. 478. 
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Geral não ter dúvida de que em “uma nova edição, (...), teremos de dar a alguns pontos 

maior desenvolvimento: e se a preparar outro, talvez que lhe sejam de não pequeno 

auxilio, (...), as nossas notas no fim de cada pagina”.155 Pretendia fornecer 

esclarecimentos sobre a sua obra e o papel das notas seria ainda mais reforçado como 

garantidoras da autoridade e legitimidade das afirmações feitas por Varnhagen ao longo 

do texto.  

As notas históricas, contudo, não têm apenas a função de conferir credibilidade 

ao trabalho de quem as escreve por meio da elaboração de uma listagem de autores e 

documentos dos quais teria se valido que confirmem suas proposições, elas possuem 

muitas outras funções. Entre essas funções está aquela que busca mostrar que são as 

condições históricas de criação da obra que reivindicam a autoridade do escrito e de seu 

autor. Segundo Anthony Grafton, as notas mostram que seu autor dentro das condições 

históricas que possibilitaram a elaboração da obra “cavucou suas fundações e descobriu 

seus componentes nos lugares certos e usou os artifícios corretos para juntá-los”.156 

Dessa forma, as notas acabam por localizar a produção da obra em questão no espaço e 

no tempo, “enfatizando os horizontes e as oportunidades limitados de seu autor, e não 

os de seu leitor”.157  

O que as notas de rodapé e de fim do texto da História Geral de Varnhagen 

revelam é, ao contrário da afirmativa de Grafton de que as notas separam a modernidade 

histórica da tradição, que a obra pode ser tomada, como defende Taíse Silva, como uma 

reescrita da tradição lusitana tomada da Academia Real de Ciências de Lisboa de sua 

antecessora, a Academia Portuguesa de História profundamente marcada pela reforma 

na Universidade de Coimbra cujo currículo é alterado no sentido de reforçar os estudos 

paleográficos e diplomáticos tendo na figura de João Pedro Ribeiro158, mestre de 

Varnhagen e Herculano159, um de seus principais defensores.160 Seria devido a esse 

                                                 
155 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854, p. 478. 
156 GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1998, p. 39. 
157 Ibidem, p. 39. 
158 João Pedro Ribeiro nasceu na cidade de Porto em Portugal no dia 27 de Maio de 1758 e faleceu na 

mesma cidade em 4 de Janeiro de 1839. Foi um escritor erudito, considerado um precursor de Alexandre 

Herculano nas investigações históricas dos documentos existentes nos arquivos e cartórios portugueses, 

creditado com a introdução em Portugal da ciência diplomática, ou seja do estudo científico e 

interpretação dos documentos. 
159 Alexandre Herculano de Carvalho e Araújo nasceu em Lisboa em Portugal em 28 de Março de 1810 e 

faleceu na cidade de Santarém no mesmo país em 13 de Setembro de 1877. Foi um escritor, historiador, 

jornalista e poeta português.  
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ambiente desfrutado por Varnhagen na Academia lusitana e no IHGB que também 

exaltara desde o seu início a necessidade de ter alguém familiarizado com a paleografia, 

de sua formação em Portugal e das condições materiais proporcionadas pelo governo 

imperial a Varnhagen com a função de diplomata na Europa que garantiriam a validade 

de suas proposições. O que as notas revelam, portanto, são os inúmeros documentos 

inéditos sobre a história nacional descobertos por Varnhagen nos arquivos estrangeiros, 

resultado de uma condição privilegiada de quem pôde passar muito tempo em arquivos 

ricos em documentos sobre o Brasil. Resultado também da erudição de um autor que 

estudou em Portugal e teve uma formação que lhe deu o conhecimento para ler, copiar e 

organizar manuscritos.  

As notas representariam ainda as limitações da produção histórica um exemplo é 

a questão dos custos da publicação. A História Geral do Brasil é um bom exemplo 

dessa limitação se pensarmos nas tentativas de Varnhagen de que o IHGB  chancelasse 

sua obra, saindo a mesma como posição oficial daquela instituição. Tal desejo não seria 

realizado, mas ele contaria ainda com o apoio financeiro de D. Pedro II para bancar a 

publicação de seu trabalho.161 Quando publicou o primeiro volume da primeira edição 

Varnhagen já elencava a necessidade e o desejo, por exemplo, de fornecer por meio de 

notas os documentos ou citações dos mesmos para que os leitores pudessem consultá-

los. Contudo, alertava que “havia porém um grande contra para o realisar. Por si sós 

occupariam elles alguns volumes; e não nos fora possível sem auxilio das Câmaras e 

do Governo emprehender a sua publicação”.162  

Reconhecer a amplitude das funções desempenhadas pelas notas de rodapé 

históricas nos permite dar um passo a mais no sentido de entender a supressão das 

mesmas da segunda edição da História Geral de Varnhagen. 

Passando a analisar esse conjunto de notas foi possível identificarmos as funções 

das mesmas presentes na obra de Varnhagen.  Reunindo as notas dos dois volumes da 

primeira edição concluímos mais de 1/3 das notas são referências a autores ou a 

documentos. Desse número, 24 notas são reprodução de documentos inteiros ou de 

                                                                                                                                               
160 LESSA, Clado Ribeiro. Vida e Obra de Varnhagen. Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 224:3, 1954, p. 

119. A respeito de pensar a obra de Varnhagen como a reescrita dessa tradição lusitana ver SILVA, Taíse 

Tatiana Quadros da. Op. Cit. 2006. 
161 Sobre essa questão ver GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Op. Cit. 1995. Especialmente as páginas 

559-560. 
162 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 479. 



62 

 

trechos dos mesmos. Recurso importante utilizado por Varnhagen, essas notas se 

constituem como as “provas” a que ele alude no título da seção: “Notas e provas do 

primeiro tomo”. Elas seriam provas porque não apenas corroboram com as afirmações 

de Varnhagen no texto principal da História Geral, mas também porque permitem ao 

leitor chegar às mesmas conclusões do autor.  

Referências a

autores ou a

documentos 37%

Reprodução de

trechos ou de

documentos inteiros

14%

Notas explicativas,

informativas e

opiniões pessoais do

autor 49%

 

As notas restantes desempenham ainda a função de serem explicações do autor 

para termos e questões levantadas ao longo do texto, opiniões pessoais ou informações 

sobre algum ponto abordado nos capítulos. Um exemplo é a seção dedicada à 

Inconfidência Mineira que possui apenas uma nota escrita por Varnhagen, tal nota não 

indica, no entanto, autores ou documentos apenas diz que “Da boa rainha D. Maria I, 

recitou o illustre brazileiro José Bonifácio em 20 de março de 1817 um bello elogio, 

que foi impresso no Rio de Janeiro (por Paula Brito) em 1839”.163  

As notas de Varnhagen ainda guardariam funções bem menos utilitárias, sendo 

espaço também de disputas de erudição com outros intelectuais brasileiros. Como 

assinala Grafton, as notas permitem “lidar privadamente com tarefas feias”, o que faz 

com que as mesmas se situem “nem mesmo no pé da página, mas no fim do livro” 

ficando “fora da vista e até mesmo fora das reflexões”.164 Esse tipo de situação estaria 

ainda presente nas notas de Varnhagen. Uma delas, especificamente, é interessante, pois 

                                                 
163 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 478. 
164 GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1998, p. 17. 
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se constitui numa resposta do Visconde de Porto Seguro a críticas recebidas de outro 

membro do IHGB a respeito da sua opinião sobre o descobrimento do Brasil.  

A questão que se colocava era se o descobrimento do Brasil teria sido casual ou 

não. Tal discussão teve início quando foi publicado na Revista do IHGB um trabalho de 

Joaquim Norberto de Souza Silva165 tratando do descobrimento do Brasil.166 Na ocasião 

de sua publicação, Joaquim Norberto não expôs apenas a questão para ele de suma 

importância para a história nacional, ele também fez um balanço das contribuições 

sobre o assunto que o auxiliaram na elaboração do seu trabalho. Entre elas estavam os 

inúmeros documentos oferecidos por Varnhagen para a publicação na Revista do IHGB. 

Desses textos, Joaquim Norberto elencara a carta do mestre João Emenelaus167, 

encontrada por Varnhagen e publicada pela primeira vez na Revista do IHGB em 1843, 

como de essencial valor para discernir a questão da casualidade ou não do 

descobrimento do Brasil. João Emenelaus ficou conhecido como mestre João, tendo a 

sua carta ao rei D. Manuel adquirido notoriedade no Brasil após a sua publicação na 

revista do IHGB e, posteriormente, nas notas de fim de texto da primeira edição da 

História Geral do Brasil de Varnhagen. Este publicara o documento na íntegra ao fim 

do seu trabalho por entender que o conteúdo da mesma corroborava com as informações 

fornecidas pela carta de Pero Vaz de Caminha168 que já era um documento mais 

conhecido no Brasil. A crítica de Joaquim Norberto a Varnhagen dizia respeito 

exatamente à republicação da carta sem fazer a análise necessária para reconhecer que 

pelas palavras do mestre João que situa geograficamente a “Ilha de Vera Cruz” revelava 

                                                 
165 Nasceu na cidade do Rio de Janeiro em 6 de junho de 1820 e faleceu em Niterói em 14 de maio de 

1891, sendo chefe de seção da secretaria do interior, oficial da Ordem da Rosa, sócio honorário e 

presidente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e membro de outras instituições ligadas ao 

cultivo das ciências, artes, letras. BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário 

Bibliographico Brazileiro. Quarto Volume. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1898. p. 221. 
166 O título do trabalho era “Sobre o descobrimento do Brazil. Programma desenvolvido por Joaquim 

Norberto de Souza Silva”. Revista do IHGB, Tomo 15, 1852, p. 125-205. A hipótese de Norberto da não 

casualidade do descobrimento não era compartilhada por todos os membros do IHGB a exemplo de 

Duarte da Ponte Ribeiro e Gonçalves Dias que escreveu uma memória remetendo o sucesso do 

descobrimento às calmarias da costa africana. Tal trabalha receberia as refutações de Norberto, ambos os 

trabalhos publicados na revista da agremiação. Nessas refutações se encontra a nota de Norberto a 

Varnhagen referida na História Geral.  
167 Cosmógrafo da frota de Pedro Álvares Cabral, conhecido também como Mestre João escreveu uma 

carta ao rei D. Manuel I informando sobre as terras descobertas. Sua carta foi descoberta pelo historiador 

Francisco Adolfo de Varnhagen, sendo publicada pela primeira vez em 1843, na Revista do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro , Rio de Janeiro, 1843, tomo V, p. 364-367. 
168 Escritor português, integrante da frota de Pedro Álvares Cabral, conhecido pela carta em que noticia a 

chegada às terras brasileiras e os primeiros contatos da armada com os nativos.  
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que a mesma já era conhecida, retirando qualquer suspeita de casualidade no 

descobrimento.169  

Segundo Norberto, Varnhagen publicara a carta tendo unicamente “por fim 

provar que mestre João não se devia fiar no aceno dos selvagens sobre o numero de 

ilhas de que suppunha compor-se a terra de Santa Cruz”.170 Norberto declarava ainda 

“não sem admiração, que o Snr. F. A. de Varnhagen, modificando as suas ideas, tem o 

descobrimento do Brazil por casual, sem que com tudo ousasse de tocar nessa 

questão”.171  

A nota escrita por Norberto não passaria despercebida por Varnhagen, que no 

segundo volume de sua História Geral datado de 1857 responderia ao consócio também 

por meio de nota. As palavras de Varnhagen se dirigem primeiro no sentido de enfatizar 

a injustiça praticada contra ele por Joaquim Norberto dizendo deixar “ao leitor que 

decida se estão nestas poucas frazes guardadas, não já as attenções devidas a quem 

acabava de presentear o paiz e o instituto, e por conseguinte o consocio, com o 

resultado de largos annos de estudos e meditações” sendo não apenas injusto, mas 

desrespeitando a revista da associação a que pertencia ao publicar tais palavras na 

mesma não respeitando nem  “ao menos os estylos exigidos pela urbanidade e 

aconselhados pela boa educação”.172  

Feito o seu apelo ao público leitor de sua História Geral, Varnhagen passaria a 

responder cada um dos pontos criticados por Norberto na nota ao companheiro de 

agremiação. Primeiramente destaca que a descoberta da mencionada carta fora seu 

trabalho de pesquisa que publicado pela segunda vez na História Geral continha 

“alguma novidade para melhor, começando pela da assignatura de Johannes 

Emenelaus que ahi apresentamos decifrada”.173 Além dessa mudança, Varnhagen 

assinalaria na resposta dada a Norberto o fato deste ter alterado as afirmações feitas por 

Varnhagen a partir da carta publicada na História Geral. Das assertivas de Norberto, a 

primeira dizia que Varnhagen publicou a carta do mestre João “unicamente por fim 

                                                 
169 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 424. 
170 SILVA, Joaquim Norberto Souza. Op. Cit. 1852, p. 1  
171 SILVA, Joaquim Norberto Souza. Refutação as reflexões do digno membro o Sr. Dr. Antonio 

Gonçalves Dias. Revista do IHGB, Tomo 18, 1855, p. 351-421. A parte em que Norberto critica 

Varnhagen está em uma nota desse trabalho. Página da citação 417.  
172 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 466.  
173 Ibidem, p. 466.  
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provar que mestre João nao se devia fiar no aceno dos selvagens sobre o numero de 

ilhas de que suppunha compor-se a terra de Santa Cruz”.174 A resposta de Varnhagen 

quanto a esse ponto seria enfática:  

 

Onde consignámos nós qual fora o fim ,e único! com que publicámos, 

entre os documentos justificativos que acompanham o 1.° volume, 

essa preciosa carta?—Onde tratámos do aceno dos selvagens acerca 

do número de ilhas* de que suppunha compór-se a terra encontrada? 

E onde chamámos ao Brazil terra de santa (e nao Vera) Cruz, antes 

da fundação da primitiva colônia do Porto Seguro?175 

 

O problema que Varnhagen encontrou nas acusações de Norberto estava nas 

transformações feitas por este ao texto daquele. Diante das mesmas Varnhagen dizia 

não saber “decidir a que hei de atribuil-as. A lealdade, a grande elevação de alma, a 

superior talento, por certo que não”.176  

O tom polêmico da resposta dada por Varnhagen a Norberto se intensificaria 

ainda quanto às acusações deste de que Varnhagen “modificando as suas ideas, tem o 

descobrimento do Brazil por casual, sem que com tudo ousasse de tocar nessa questão, 

que tão debatida ha sido”.177 A resposta de Varnhagen seria dura, concordando que 

realmente mudara a sua opinião sobre o descobrimento do Brasil afirmava na nota que 

quando escreveu “uma espécie de novella no anno de 1840, antes de ter a folha 

primeira das instrucções dadas a Cabral”, instruções, aliás, publicadas por ele no fim 

do primeiro volume da primeira edição da História Geral, acreditava que os 

portugueses já tinham conhecimento das terras brasileiras.178 Segundo Varnhagen não 

era a primeira vez que modificava as suas opiniões quando diante de novas fatos 

percebera estar enganado. Esses novos fatos seriam exatamente as instruções de Vasco 

da Gama179 das quais Varnhagen encontrou e comprou uma página que faltava ao 

documento quando foi publicado pela primeira vez. O conteúdo dessa página dizia a 

Cabral que “na altura de Guiné se afastasse quanto podesse d'Africa, para evitar suas 

                                                 
174 SILVA, Joaquim Norberto Souza.  Op. Cit. 1855, p. 417.  
175 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 466.  
176 Ibidem, p. 466.  
177 SILVA, Joaquim Norberto Souza. Op. Cit. 1855, p. 417.  
178 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 466. Trata-se da “Chronica do descobrimento 

do Brasil” publicada por Varnhagen pela primeira vez em 1840 no periódico português O Panorama.  
179 Vasco da Gama (1469 - 1524) foi um navegador e explorador português. Na Era dos Descobrimentos, 

destacou-se por ter sido o comandante dos primeiros navios a navegar da Europa para a Índia.  
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morosas e doentias calmas”.180 Ora, era precisamente contra esse argumento que 

Varnhagen se colocava em 1840 quando publicou pela primeira vez a sua novela 

intitulada “Chronica do descobrimento do Brazil”. Publicada no periódico português O 

Panorama, a crônica tem como base para sua narrativa a carta escrita por Pero Vaz de 

Caminha que acompanhava a esquadra de Cabral181.  

Na ocasião da publicação Varnhagen dizia ser “sem fundamento a opinião dos 

que acreditam foram por tempestade obrigada as naus a seguir este rumo” mesmo 

levantando a opinião de Barros de que a intenção era fugirem das calmarias da Guiné, 

Varnhagen destacaria que se nos “attentarmos em que para sempre tinham 

desaparecido os receios do mar tenebrozo, que em Portugal se conhecia a existencia 

das terras occidentaes achadas por Colombo” e que se “diligenciava a doação da terra 

firme ou ilhas, que encontrasse” não se poderia deixar de pensar que “no seguimento de 

tal rumo entrou o quer que das esperanças, curiosidade e vertigem descobridora dos 

Portuguezes d’aquella idade”.182 Tais trechos da Chronica seriam amplamente 

utilizados por Joaquim Norberto para confirmar as suas disposições de que o 

descobrimento do Brasil não teria sido casual.  

Enquanto Varnhagen se defendia alegando o não conhecimento dessa folha das 

instruções de Vasco da Gama a Cabral quando publicou a Chronica em 1840, Norberto 

se espantava com a mudança de opinião de Varnhagen. Se voltarmos para a Chronica 

notaremos que Varnhagen, baseado em Barros, já sabia que as instruções de Gama 

orientavam Cabral a se afastar das calmarias da Guiné, mas na ocasião Varnhagen 

interpretou-as de maneira a confirmar que tal afastamento teria sido proposital uma vez 

que já se tinha conhecimento das terras achadas por Colombo183.  

Na seção da primeira edição em 1854, reservada para tratar do descobrimento do 

Brasil Varnhagen não se baseia mais em Barros, se baseia no documento encontrado por 

ele, o conteúdo não difere da leitura feita por Barros e aceita anteriormente por 

                                                 
180 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 13. 
181 Pedro Álvares Cabral (1468 - 1520) foi um fidalgo, comandante militar, navegador e explorador 

português, creditado como o descobridor do Brasil. 
182 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Crônica do descobrimento do Brasil. O Panorama. Jornal 

Literário e Instrutivo da Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis, Lisboa: Tipografia da 

Sociedade, tomo IV, p. 21.  
183 Cristóvão Colombo (1451 - 1506). Foi um navegador e explorador genovês, responsável por liderar a 

frota que alcançou o continente americano em 12 de Outubro de 1492, sob as ordens dos Reis Católicos 

de Espanha, no chamado descobrimento da América.  
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Varnhagen, no entanto, a essa altura, Varnhagen não consegue abandonar a idéia de que 

o descobrimento do Brasil foi casual. A crítica de Norberto, contudo, se direciona 

principalmente para o fato de Varnhagen ter publicado por duas vezes um documento 

importante como a carta do mestre João Emenelaus sem ter feito a análise atenta da 

mesma. O problema estava no fato dele não ter se atentado para o conteúdo da carta que 

revelaria a existência de mapas em que a localização da Ilha de Vera Cruz já estava 

definida. Sem responder efetivamente a essa questão, Varnhagen encerraria a polêmica 

com Norberto dizendo que este autor “propondo-se a escrever historias, não começa 

recommendando-se por sua imparcialidade e espirito justiceiro”. Varnhagen alertava 

seus leitores que Norberto “ao descanço, os descobrira ou copiara, só pára a criticar 

que publicássemos duas vezes um importantíssimo, que não occupa sequer uma 

pagina”.184 Desviando da acusação principal de Norberto, Varnhagen inverte o jogo, 

passa a resumir a crítica do consócio ao fato de ter publicado a carta duas vezes. Por 

outro lado, Varnhagen aproveita a ocasião para afirmar que é um grande bem que não 

“se imprimissem certos outros escriptos cançadissimos, cujos autores (...) não fazem 

mais do que repetir o que já foi dito, obrigando o publico, e as academias a lel-os ou a 

ouvil-os sem proveito”.185   

A idéia da causalidade do descobrimento seria mais uma vez reforçada quando 

Varnhagen publica a segunda edição da História Geral. Sem publicar a nota de resposta 

a Norberto e sem a carta do mestre João, documento que serviu de confirmação aos 

argumentos de Norberto, prevalece na segunda edição a posição final de Varnhagen: o 

descobrimento foi casual.  

O espaço das notas no fim do texto foi, dessa forma, o escolhido por Varnhagen 

para tentar dirimir a polêmica com Joaquim Norberto, tendo essa nota servido como um 

lugar para tratar, como assinala Grafton, privadamente de tarefas feias.  

Explicações, correções, provas, polêmicas, a amplitude de funções atribuídas às 

notas de rodapé históricas encontradas na obra de Varnhagen permite que indaguemos 

acerca da real necessidade das mesmas na História Geral. Visto o papel desempenhado 

especialmente pelas notas inseridas no fim do primeiro e do segundo da primeira edição 

da História Geral de Varnhagen podemos levantar a questão de por que ele abriria mão 

                                                 
184 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 467. 
185 Ibidem, p. 467. 



68 

 

dessas notas na segunda edição da obra? Algumas notas, como vimos, contêm apenas 

opiniões pessoais de Varnhagen, outros exemplos e explicações que, uma vez retiradas 

da obra não provocariam prejuízos à compreensão do trabalho. Outras, como o exemplo 

da nota dirigida a Joaquim Norberto, constituíam discussões e polêmicas com autores 

vivos e não vivos cujas opiniões Varnhagen questionava. Restavam ainda os inúmeros 

documentos reproduzidos integralmente por ele ao fim de cada volume de sua obra. 

Sem dúvida tais notas, conhecendo as características de Varnhagen, eram as de maior 

valor para ele, pois se preocupava em dar as provas de suas afirmações utilizando as 

cópias de documentos em vez de apenas citar a sua localização.  

Passando a analisar atentamente a segunda edição da História Geral, contudo, 

percebemos que Varnhagen não abriu mão de suas notas na nova publicação. Uma 

primeira olhada nos dois volumes que a compõem poderia induzir a pensar dessa forma 

afinal são apenas duas notas ao fim do primeiro volume e nenhuma nota ao fim do 

segundo. No entanto, somente na relação estabelecida entre as notas e a narrativa a que 

se referem é possível identificar, como mencionamos que ele manteve muito das notas 

da primeira edição na nova publicação.  

É aqui que a noção de reescrita da história ganha ainda mais amplitude, 

principalmente se lembrarmos de que Varnhagen destaca como uma das novidades da 

segunda edição o fato de ter feito retoques em todas as seções da obra. Pretendia que a 

nova publicação saísse mais compacta para diminuir os custos cedendo inclusive os 

direitos de propriedade da obra ao editor. Algumas das notas onde reproduzia 

documentos como o Livro da nao Bretoa não estão presentes na segunda edição, mas 

pode-se pensar aqui que Varnhagen se sentia desobrigado de publicá-lo novamente, uma 

vez que ele foi reproduzido também na terceira e quarta edições do Diário de Pero 

Lopes. Entre os retoques que levariam a essa compactação está a nova redação 

apresentada na segunda edição que fez com que ele mudasse o local das notas de fim do 

texto publicadas na primeira edição. 

 Assim, pudemos localizar grande parte dessas notas no texto principal na 

segunda edição da História Geral. O que acontece é que algumas notas foram 

incorporadas ao texto, mesmo quando se tratava de reprodução de documento. É o caso 

das supramencionadas instruções de Vasco da Gama a Pedro Álvares Cabral, publicadas 

no fim do texto na primeira edição, em 1877 elas são reproduzidas em fac-simile no 
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primeiro volume da segunda edição no momento exato em que Varnhagen trata do 

descobrimento do Brasil. Ao contrário do que é feito na primeira edição quando ele 

remete ao leitor que consulte o documento no final do livro, na segunda edição ele já 

oferece ao leitor a “prova” do que está afirmando fornecendo o documento na íntegra 

juntamente com o texto. Outro exemplo interessante é o da nota 9 da página 19 do 

primeiro volume da primeira edição, nessa nota Varnhagen afirma que foi uma 

esquadrilha de 1501 que deu nome aos sítios da costa brasileira, a confirmação disso 

estaria na nota 22 do Diário de Pero Lopes. Ao consultarmos a referente nota no Diário 

tivemos uma grata surpresa ao percebermos que na segunda edição da História Geral 

Varnhagen inseriu em seu texto principal um quadro idêntico ao presente na nota 22 do 

Diário. Ele lembrava que era costume dos antigos descobridores batizarem os locais 

encontrados com o nome do santo celebrado pela igreja católica no dia em que 

aportavam. Foi por meio da comparação dos nomes dos santos festejados em diversos 

dias pela igreja que Varnhagen conseguiu elaborar o quadro que agora era parte 

integrante da História Geral.  

Caso semelhante diz respeito às notas constituídas de citação de autores. Ainda 

que Grafton identifique o surgimento das notas de rodapé como a separação da 

modernidade histórica da tradição, principalmente quando afirma que o historiador 

moderno cita documentos e não autoridades186, percebemos que tal generalização não se 

aplica ao trabalho de Varnhagen.  

É possível entrever na obra de Varnhagen que em muitos momentos ele próprio 

elabora o seu quadro de autoridades segundo seus próprios critérios. Na escrita da 

história oitocentista o que se percebe é que a autoridade de quem escreve a história 

ainda precisaria ser garantida pela consulta de autores conhecidos.187 

Independentemente dos critérios de composição do conjunto de autoridades 

selecionadas, Varnhagen utilizaria as notas para citar algumas personalidades cujas 

idéias corroborassem com suas assertivas. É o caso do escritor francês Montaigne188 a 

quem Varnhagen dedica uma nota ao fim do texto na primeira edição. Tratando da 

extravagância das ameaças feitas pelos índios sentenciados a morte Varnhagen cita uma 

em particular transcrita por Montaigne, a quem ele chama de “sympathico escriptor”. 

                                                 
186 GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1998, p. 39. 
187 SILVA, Taíse. Op. Cit. 2006, p. 96. 
188 A obra citada por Varnhagen são os Ensaios de Michel de Montaigne (1533-1592) escritor e ensaísta 

francês.  
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Na segunda edição a citação de Montaigne por Varnhagen que havia sido feita em nota 

agora faz parte do texto principal trocando o qualitativo simpático escritor para 

conhecido escritor.189
   

Outro exemplo é uma nota sobre a existência ou não de uma colônia de Santa 

Cruz no Brasil no século XVI. Na nota ele diz ser “obrigados a admittir a existência 

dessa primitiva colônia de Santa Cruz, independentemente da autoridade de Vespucci, 

alias para nós de peso, pois que Gabriel Soares (I, cap. 34) della dá razão”.190 Nesse 

caso, a autoridade de Américo Vespúcio191 seria corroborada por uma das mais 

confiáveis fontes sobre o período colonial brasileiro: o escrito de Gabriel Soares de 

Sousa editado e publicado no Brasil por Varnhagen. Segundo Temístocles Cezar, 

Varnhagen utilizaria o texto do escritor quinhentista como uma forma de ter acesso à 

realidade brasileira no século XVI. As marcas de verdade presentes no texto de Gabriel 

Soares seriam resultado do “do olhar, ou sobretudo da autópsia, ou seja o olho como 

marca de enunciação, de um eu vi como intervenção do narrador no seu relato, para 

provar”.192 Seria precisamente porque o autor viu que seu texto se tornaria confiável, 

suscetível a ser fonte histórica.193   

Se o fato de ser conhecido foi suficiente para manter a citação de Montaigne sem 

questionamentos na segunda edição da História Geral e se a opinião de Soares era 

suficiente para dar maior peso a autoridade de Vespúcio, tal fato não se repetiria com o 

jesuíta Charlevoix.194 Em uma nota no fim do primeiro volume na primeira edição onde 

discute sobre o nome de um bacharel deixado na região da Cananéia195 para cumprir 

degredo Varnhagen afirma que o nome poderia ser Gonçalo da Costa, mas por ter 

notícia de um outro homem que pouco tempo depois passara por ali tendo por nome 

                                                 
189 Na primeira edição o trecho transcrito de Montaigne compunha a nota 62 no final do livro. Na segunda 

edição passa a ocupar as páginas 211-212 do primeiro volume dessa edição.  
190 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 425. 
191 Américo Vespúcio (1454 - 1512) foi um mercador, navegador, geógrafo, cosmógrafo italiano e 

explorador de oceanos que viajou pelo, então, Novo Mundo, escrevendo sobre estas terras a ocidente da 

Europa. 
192 CEZAR, Temístocles. Quando um manuscrito torna-se fonte histórica: as marcas de verdade no relato 

de Gabriel Soares de Sousa (1587). Ensaio sobre uma operação historiográfica. História em Revista. 

Dossiê Historiografia, NDH/ UFPEL. n. 6 (dez), 2000. p. 02. 
193 Ibidem, p. 02. 
194 Pedro Francisco Javier de Charlevoix (1682-1761). Jesuíta que escreveu uma vasta obra intitulada 

Historia del Paraguay, em seis tomos, em 1757. 
195 Município brasileiro localizado no litoral de São Paulo. É considerado o segundo mais antigo do 

Brasil.  
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mestre Cosme196 ficara na dúvida uma vez que o nome do degredado não fora 

encontrado por ele em nenhum documento. Complementava a nota dizendo que “porem 

a crermos Charlevoix o nome do dito bacharel degradado deveria ser Duarte Peres, 

companheiro de Mosquera, segundo o escriptor jesuíta”.197 Na segunda edição, 

contudo, Varnhagen confirma o nome do bacharel como sendo Gonçalo da Costa 

dizendo em nota de rodapé não ter “podido legitimar o nome de Duarte Peres, que dá 

um escriptor do século passado a certo bacharel degradado n’essas paragens de que 

faz menção, sem allegar titulos convincentes”.198 Agora a palavra de Charlevoix não era 

mais suficiente para convencer Varnhagen e, por conseguinte, seus leitores. Era preciso 

que aquele tivesse apresentado “títulos convincentes” para que suas afirmações fossem 

aceitas.   

Com relação às notas explicativas, muitas delas foram inseridas no rodapé das 

páginas. Como exemplo uma nota em que trata da palavra patiguá afirmando que no 

dicionário de Moraes se lê patuá.199 Tal nota na segunda edição deixa o fim do texto 

para se transformar em nota de rodapé. Outro exemplo é a nota 69 em que fornece 

informações sobre Felipe Guillen. Na segunda edição a nota passa a rodapé da página 

no capítulo correspondente.200 Essas mudanças denotam uma alteração na percepção de 

Varnhagen com relação à escrita da história. Reconhecer a pertinência de uma nota de 

rodapé ou no fim do texto revela dessa forma a consciência historiográfica de um autor, 

principalmente no caso de Varnhagen porque ele em diversas oportunidades preferiu 

não inserir notas de rodapé em seus textos para não interromper a narração. Relegava 

para as notas uma função secundária, especialmente quando se tratava de uma edição de 

documentos em conformidade com a afirmação de Grafton de que por vezes as notas 

parecem ser um recurso tão banal que o seu lugar não é nem no rodapé da página, mas 

no fim do texto, fora da vista do leitor.201 Trazer essas notas para o texto principal e para 

o rodapé sinaliza uma alteração significativa na forma de escrever a história.  

                                                 
196 Cosme Fernandes Pessoa ou Bacharel Mestre de Cananeia foi um degredado português em 1501 

enviado ao sul do litoral de São Paulo, onde de acordo escritura pública tomou propriedade de Gonçalo 

Monteiro as instalações de estaleiros, arsenais e arredores do Porto das Naus, onde promoveu o tráfico de 

escravos, sendo possivelmente o primeiro fundador do povoado de São Vicente.  
197 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 425. 
198 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1877. p. 83. 
199 Na primeira edição compunha a nota 51 no fim do livro, na segunda edição passa a compor o rodapé 

da página 36.  
200 Na primeira edição compunha a nota 69 no fim do livro, na segunda edição passa a compor o rodapé 

das páginas 258-259.  
201 GRAFTON, Anthony. Op. Cit. 1998, p. 17. 
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As alterações, no entanto, não param por aí. Passados mais de vinte anos entre a 

primeira e a segunda edição da História Geral do Brasil, Varnhagen parece ter dado à 

sua obra um estatuto de documento, de fonte de consulta confiável sobre a história 

nacional. Assim, vemos que na segunda edição muitas notas remetem o leitor para que 

consulte a primeira edição da obra, principalmente as notas escritas por Varnhagen e 

publicadas ao fim dos dois primeiros tomos da primeira edição. A possibilidade de se 

eximir de novamente escrever notas eruditas na nova publicação da História Geral não 

se dava apenas pelo fato de Varnhagen já se achar reconhecido o bastante que não 

precisaria provar as assertivas, mas está relacionado a questão de reconhecer que sua 

própria obra atingiu um nível de aceitação que a tornou suscetível de consulta. 
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2. As mudanças na periodização da história nacional na segunda 

edição da História Geral do Brasil (1877) de Francisco Adolfo de 

Varnhagen 

Francisco Adolfo de Varnhagen notabilizou-se na historiografia brasileira pela 

publicação de sua História Geral do Brasil em 1854 e 1857. A obra cobria o período 

compreendido entre o descobrimento do Brasil até a declaração da Independência do 

país. Em 1877, quando publica a segunda edição da obra, Varnhagen altera a disposição 

da história nacional modificando o início, passando os capítulos sobre a descrição do 

Brasil e sobre os indígenas para o começo da obra, e o fim de sua história que na dita 

edição vai até a Revolução Pernambucana sendo, portanto, excluídos os capítulos sobre 

a Independência. Inserindo o trabalho de Varnhagen numa discussão mais ampla sobre a 

periodização da história do Brasil ocorrida no Instituto Histórico Geográfico Brasileiro 

pretendemos discutir o significado dessas alterações dentro dos debates que envolviam a 

escrita da história nacional no Brasil do oitocentos. 

 

2.1. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o primeiro esboço de uma 

periodização para a história do Brasil 

Desde o início de seus trabalhos, em 1838, o Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro esteve preocupado com a discussão acerca do estabelecimento de uma 

periodização para a história do Brasil.202 Um exemplo claro é o discurso programático 

lido pelo cônego Januário da Cunha Barbosa203 na sessão inaugural da instituição. As 

proposições do primeiro secretário para a periodização de uma escrita da história 

nacional se referiam apenas ao início histórico, a origem da história do Brasil. A divisão 

cronológica da história que deveria ser escrita seria definida primeiramente pela 

separação entre antiga e moderna. Posteriormente ela deveria ainda ser dividida em 

“varios ramos e épocas, cujo conhecimento se torne de maior interesse aos sabios 

investigadores da marcha da nossa civilisação”.204  

                                                 
202 RODRIGUES, José Honório. Op. Cit.1957, p. 152.   
203 Januário da Cunha Barbosa (1780-1846). Presbítero secular, cavaleiro da ordem de Cristo, foi um dos 

fundadores do IHGB e era membro de muitas outras instituições literárias e científicas. BLAKE, Augusto 

Victorino Alves Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. Terceiro Volume. Rio de Janeiro, 

Imprensa Nacional, 1898. p. 294-295. 
204 BARBOSA, Januário da Cunha. Op. Cit, 1839, p. 10-11. 
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Os fatos que poderiam identificar o começo da história do Brasil eram de 

natureza diversa. Em seu discurso, o cônego enumera uma grande quantidade de 

acontecimentos que fariam justiça à origem da nova nação. 

 

Ou ella se considere pela conquista de intrepidos missionarios, que 

tantos povos attrahiram à adoração da cruz erguida por Cabral neste 

continente, que lhe parecia surgir do sepulcro do sol; ou pelo lado 

das acções guerreiras, na penetração de seus emmaranhados 

bosques, e na defesa de tão feliz quanto prodigiosa descoberta, 

contra inimigos extrenos invejosos da nossa fortuna; ou finalmente 

pelas riquezas de suas minas e mattas, pelos productos de seus 

campos e serras, pela grandeza de seus rios e bahias, variedades e 

pompas de seus vegetaes, abundancia e preciosidade de seus fructos, 

pasmosa novidade de seus animaes, e finalmente pela constante 

benignidade de um clima, que faz tão fecundos os engenhos de nossos 

patricios como o solo abençoado que habitam; acharemos sempre 

um thesouro inexgottavel de honrosa recordação e de interessantes 

idéas, que se deve manifestar ao mundo em sua verdadeira luz.205 

(Grifos meus).  

 

Januário da Cunha Barbosa oferece, dessa forma, opções precisas para o 

estabelecimento do início histórico do Brasil: pela exaltação da natureza brasileira, suas 

riquezas naturais, sua exuberância ou “pelo lado das acções guerreiras” dos 

colonizadores portugueses que desbravaram essa natureza selvagem e ainda a ação dos 

missionários que promoveram a conversão de muitos dos povos que ocupavam as terras 

do Brasil à sua religião. 

Definir esse começo, a origem do Brasil, era uma tarefa difícil, mas o cônego 

deixava claro em seu discurso uma opção válida com a qual ele próprio simpatizava: 

começar a história do Brasil pelas navegações que resultaram na descoberta do Brasil. 

Essa opção é expressa pelo primeiro secretário do Instituto quando ressalta a 

importância de se fazer menção aos trabalhos de outro membro e também fundador do 

IHGB, o marechal Raymundo José da Cunha Mattos206, cuja memória sobre a 

navegação dos antigos e dos modernos era exaltada pelo cônego. O valor dessa memória 

estaria principalmente no fato dela tratar de um assunto que resultou na descoberta do 

continente americano e conseqüentemente do Brasil. Segundo Januário da Cunha 

                                                 
205 BARBOSA, Januário da Cunha. Op. Cit, 1839, p. 11.   
206 Raymundo José da Cunha Mattos (1776-1839). Marechal de campo, membro do conselho supremo 

militar, sócio fundador e vice-presidente do IHGB, secretário perpétuo da Sociedade Auxiliadora da 

Indústria Nacional, sócio do Instituto Histórico de Paris. BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. 

Diccionário Bibliographico Brazileiro. Sexto Volume. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1898. p. 112. 
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Barbosa, “bem pouca meditação se precisa para se conhecer logo que o seu excelllente 

trabalho forma à introducção da nossa historia geral”.207  

A contribuição do primeiro secretário do Instituto a respeito da definição de uma 

periodização para a história do Brasil não se restringe ao seu discurso pronunciado na 

sessão de inauguração da agremiação, pois foi em torno de uma questão colocada por 

ele na sessão de 1º de dezembro de 1838 que se impulsionou o debate e a produção de 

trabalhos que se debruçassem sobre a periodização da história nacional. A questão 

enunciada pelo cônego era “determinar-se as verdadeiras épocas da historia do Brazil, 

e se esta se deve dividir em antiga e moderna, ou quaes devem ser suas divisões”.208 A 

discussão sobre essa questão ocuparia várias sessões do IHGB, tendo na dissertação do 

marechal Raymundo José da Cunha Mattos o melhor plano para a divisão das épocas 

que comporiam a história da nova nação.209 

A Dissertação acerca do systema de escrever a historia antiga e moderna do 

imperio do Brasil escrita e lida em sessão do IHGB pelo sócio marechal Raymundo 

José da Cunha Mattos.210 seguiu a diretriz indicada por Januário da Cunha Barbosa. A 

justificativa de Cunha Mattos é que o modelo sugerido pelo cônego se encontrava em 

conformidade com diversos escritores antigos e modernos. Seu trabalho foi publicado 

25 anos após a sua leitura na Revista do Instituto, e em sua primeira versão se intitulava 

Quaes são as verdadeiras épochas da Historia do Brasil?. O texto receberia 

modificações sugeridas nas sessões seguintes à colocação da questão sobre as épocas 

que comporiam a história pátria pelo primeiro secretário do IHGB Januário da Cunha 

Barbosa. Entre essas modificações é possível indicar ao menos uma bem visível, a 

mudança do título do trabalho. A nova versão do texto de Cunha Mattos intitulada 

Dissertação acerca do systema de escrever a história antiga e moderna do império do 

Brasil traz no próprio título uma divisão da história nacional em antiga e moderna, algo 

semelhante ao que Cunha Mattos já havia realizado ao empreender um trabalho sobre a 

navegação também dividido em antigos e modernos.  

                                                 
207 BARBOSA, Januário da Cunha. Op. Cit. 1839, p. 16. 
208 Ata da sessão de 1º de dezembro de 1838. Revista do IHGB,Tomo I, 1839, p. 45. 
209 Dentre as propostas sobre a periodização da história nacional a única que foi publicada na Revista do 

IHGB foi a de Cunha Mattos. A publicação apenas 25 anos após a sua leitura do trabalho de Cunha 

Mattos, assim como de outros membros, se insere, segundo Lucia Guimarães, entre as obras que “só 

deixaram o arquivo do Instituto, para fazer frente à falta de trabalhos mais significativos na organização 

da Revista”. GUIMARÃES, Lúcia M. Paschoal. Op. Cit.1995, p. 569. 
210 Além de Cunha Mattos também fizeram sugestões sobre a questão das épocas da história brasileira os 

sócios do IHGB José Silvestre Rebelo e José Lino de Moura.  
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O par antigo/moderno, segundo Jacques Le Goff, está ligado à história do 

Ocidente embora destaque a sua presenças em outras civilizações e historiografias.211 Se 

por um lado parece haver uma certeza com relação à existência dos antigos, por outro, 

aos modernos resta a dependência em relação à existência dos primeiros. Sobremaneira, 

será a ação do tempo que permitirá a demarcação da diferença entre um e outro.212 Mas, 

segundo Temístocles Cézar, “nem sempre o par constituiu uma antinomia”, durante um 

bom tempo antigo equivalia a tradicional, ou significava simplesmente que pertencia ao 

passado, enquanto que moderno significaria somente o “novo” ou o “atual”.213 A partir 

do século XVI, com a divisão da história em antiga, medieval e moderna, contudo, o 

termo “moderno” passa a se opor mais a “medieval” do que a “antigo”.214 O par 

antigo/moderno depende da ação da temporalidade uma vez que traduz, ainda segundo 

Cézar, “para uma cultura, uma das formas de sua relação com o tempo, uma maneira de 

redistribuir o passado, próximo ou distante, de lhe dar lugar sem abandoná-lo 

totalmente”.215  

A utilização do par pelos fundadores do Instituto nas passagens em que tratam 

da questão da periodização da história do Brasil não é clara quanto à divisão em dois 

momentos distintos. No texto de Cunha Mattos a concordância com as idéias de 

Januário da Cunha Barbosa se justificava pelo fato de estar em concordância com 

escritores antigos e modernos. A evocação dos primeiros é perceptível ao longo da 

leitura da dissertação de Cunha Mattos. O marechal propõe a divisão das épocas da 

história do Brasil em três: a primeira diz respeito aos autóctones e aborígenes, a segunda 

compreende o descobrimento do Brasil pelos portugueses e a administração colonial, a 

terceira abrangeria todos os “acontecimentos nacionais desde o dia em que o povo 

brasileiro se constituiu soberano e independente, e abraçou um systema de governo 

imperial, hereditario, constitucional e representativo”.216   

Ao historiador que intentasse escrever a história geral do Império não poderia 

faltar o conhecimento de cada uma dessas épocas, assim como as diretrizes indicadas 

                                                 
211 LE GOFF, Jacques. Antigo/Moderno. In: História e Memória. Campinas: Editora da UNICAMP, 

1990, p. 167. 
212 CEZAR, Temístocles. Antigos, modernos e “selvagens” na obra de Francisco Adolfo de Varnhagen. 

In: PIRES, Francisco Murari (org.). Antigos e Modernos: diálogos sobre a (escrita da) história. São 

Paulo: Alameda, 2009, p. 170. 
213 Ibidem, p. 170. 
214 LE GOFF, Jacques. Op. Cit. p. 168. 
215 CEZAR, Temístocles. Op. Cit. 2009, p. 171. 
216 MATTOS, Raimundo José da Cunha. Op. Cit. 1863, p. 129. 
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por Cunha Mattos sobre a ordem em que cada uma delas figuraria na história nacional. 

No final do século XIX Capistrano de Abreu destacava a dificuldade dos membros do 

Instituto em escrever a história dessas três épocas. Segundo ele, cada época requer de 

quem as escreve qualidades especiais e por isso nenhum dos membros do Instituto 

seriam capazes de escrever uma história do Brasil. Os sócios do IHGB tinham aptidões 

para estudar a história contemporânea, mas eram “insensíveis à nossa história 

primitiva”.217 

Entre as três épocas da história do Brasil, a primeira era sem dúvida a que 

apresentava maiores dificuldades de estudo. Isso porque a nova forma de escrever 

história no Brasil inaugurada com a criação do IHGB, reiterando a necessidade de 

produzir história a partir de documentos aplicava-se basicamente a fontes manuscritas. 

Assim, considerava-se documento o manuscrito conservado no arquivo.  

Quando estabeleceu a divisão das épocas para a história nacional Cunha Mattos 

colocava como entrave ao estudo daquela referente aos aborígenes a “falta de 

monumentos biblicos ou lapidares”.218 Uma referência à questão de estudar os povos 

sem escrita numa sociedade que preza pelo documento manuscrito marcando uma 

separação entre documento e monumento. Segundo Le Goff, o monumento tem a 

característica da perpetuação voluntária ou involuntária das sociedades históricas, é um 

sinal do passado que desde a Antiguidade é tomado como uma obra comemorativa de 

escultura ou arquitetura ou um monumento funerário. Ao passo que o documento 

evoluiu no século XIX ao status de prova histórica, cuja objetividade, para Le Goff, 

parece opor-se à intencionalidade do monumento e ao fato de se afirmar, sobretudo, 

como um testemunho escrito.219 O documento equivalia a texto, o que excluía, portanto, 

a possibilidade de estudar essa primeira época da história do Brasil. Restava aos 

membros do Instituto procurar por monumentos que pudessem esclarecer a “obscura 

história indígena” como então se falava.220 Essa concepção, segundo Wehling, tem 

                                                 
217 ABREU, Capistrano de. Sobre o Visconde de Porto Seguro. In: Ensaios e estudos: crítica e história, 1ª 

série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, Brasília, INL, 1975, p. 136. 
218 MATTOS, Raimundo José da Cunha. Op. Cit. p. 129. 
219 LE GOFF, Jacques. Documento/Monumento. In: In: História e Memória. Campinas: Editora da 

UNICAMP, 1990, p. 535-536. 
220A referência à obscuridade da história indígena está presente claramente no relatório do primeiro 

secretário do IHGB Januário da Cunha Barbosa, no qual ele justificava a publicação de uma coleção de 

manuscritos que estavam sendo publicados na revista do Instituto: “Notareis nessa coleção que nos temos 

particularmente ocupado do que diz respeito aos indígenas; porque sendo muito obscura a história da 

Terra de Santa Cruz em sua descoberta, e convida investigar o grau de civilização a que haviam chegado 
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origem na identificação historista entre escrita, história e origens da civilização que 

distingue os povos históricos dos povos sem história.221 Essa distinção provocaria ainda 

uma divisão nos objetos de estudo para cada um desses povos, os históricos seriam 

estudados pela história enquanto que os povos ágrafos, não históricos seriam estudados 

pela etnografia. 

Francisco Adolfo de Varnhagen, sócio do IHGB, leu em sessão de 1º de agosto 

de 1840 uma memória222 em que demonstrava a necessidade de se estudar as línguas 

indígenas como meio de conhecer um pouco esses povos que, segundo ele, em sua 

infância não tinham história apenas etnografia.223 Varnhagen sugeria ao Instituto um 

programa de pesquisa etnográfica incumbido de estudar as línguas indígenas, 

principalmente o onomástico, tentando assim estabelecer as diferenças e ramificações 

entre as tribos indígenas para posteriormente buscar características gerais que 

possibilitassem a revelação de línguas e povos mais antigos.224 Varnhagen acreditava 

que os índios do descobrimento eram representantes de um estado decadente de uma 

grande civilização anterior, de povos mais desenvolvidos cujo conhecimento se daria 

por meio do estudo da língua. Ele mesmo empreenderia um trabalho dessa natureza 

publicado em 1876, trata-se de L’Origine Touranienne des Américains Tupis-Caribes et 

des Anciens Egyptiens. Ao estudar a língua tupi Varnhagen teria identificado palavras 

gregas e certas flexões de verbos que aproximavam o tupi do latim. Seguindo esses 

indícios ele passaria mais de trinta anos estudando a lingüística. Segundo Temístocles 

Cezar, o objetivo inicial de Varnhagen era comparar o tupi com os antigos dialetos 

gregos e latinos, o que acabou sendo improdutivo.225 Varnhagen passou então a 

comparar o tupi com outros dialetos como o hebraico, fenício, armênio, assírio, 

babilônico, chegando ao estudo do egípcio encontrando semelhanças entre os egípcios e 

os tupis. A hipótese de Varnhagen é, ainda segundo Cezar, que os “tupis eram o 

                                                                                                                                               
os povos do novo Mundo antes de aparecerem às vistas de seus descobridores, força era que nos costumes 

dos índios procurássemos o fio, que nos deve conduzir a tempos muito inferiores”. BARBOSA, Januário 

da Cunha. “Relatório dos trabalhos do Instituto durante o terceiro anno social”. Revista do IHGB, Tomo 

III, 1841, p. 431. A obscuridade da história indígena voltaria às páginas da revista do IHGB no plano de 

escrita da história do Brasil de Von Martius. Cf. MARTIUS, Karl Friederich von. “Como se deve 

escrever a história do Brasil”. Revista do IHGB: 6, 1844, p. 392. 
221 WEHLING, Arno. Estado, história, memória: Varnhagen e a construção da identidade nacional. Rio 

de Janeiro, Nova Fronteira, 1999, p. 149. 
222 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Memória sobre a necessidade do estudo e ensino das línguas 

indígenas no Brasil. Revista do IHGB, Rio de Janeiro, tomo III, p. 53-63, 1841. 
223 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854, p. 26. 
224 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Línguas, emigrações e arqueologia. Padrões de mármore dos 

primeiros descobrimentos. Revista do IHGB, Tomo XII, 1849, p. 366-376. (página da citação 370). 
225 CEZAR, Temístocles. Op. Cit. 2009, p. 182. 
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resultado de um cruzamento entre Cários (...) que teriam em parte emigrado para a 

América Central, e povos indígenas, pertencentes à grande família mongólica”.226 O 

resultado desse estudo de Varnhagen vem dar base ao que ele sempre defendeu ao longo 

de sua vida, que os índios não eram os primeiros habitantes do Brasil e sim seus últimos 

invasores, por essa razão ele relutou em acatar as indicações de Cunha Mattos quanto à 

primeira época da história nacional quando escreveu sua História Geral do Brasil, para 

ele os indígenas não poderiam ser os protagonistas da história pátria, questão essa que 

provocou inúmeros debates dentro do Instituto. 

Nesse momento ficavam claros os desafios de determinar quais eram as 

verdadeiras épocas da história do Brasil. Antes de se constituir em um problema teórico 

ou numa disposição da consciência historiográfica dos membros do IHGB, a 

determinação de uma periodização para a história nacional que se pretendia escrever a 

partir da criação do Instituto guardava os receios de como tratar de épocas que estavam 

ainda sob disputa. Uma disputa clara pelo passado que desembocava em uma disputa 

pela significação do presente. O trabalho de Cunha Mattos é ilustrativo nesse aspecto, 

pois ao definir um começo e um fim para a história pátria ele já estava estabelecendo 

regras de escrita na medida em que a própria agremiação acata, mesmo que tardiamente 

já que o texto só foi publicado 25 anos depois de sua leitura, a divisão sugerida por ele. 

Sua proposta e a do cônego acerca da divisão das épocas brasileiras encontrariam eco 

em produções como a de Abreu e Lima227, que para José Honório Rodrigues foi o 

primeiro a tentar concretizar as propostas dos dois fundadores mencionados, e no 

próprio concurso proposto pelo IHGB para premiar quem elaborasse o melhor plano 

para a escrita da história do Brasil. Analisando as duas propostas concorrentes, a do 

naturalista bávaro Von Martius228 e a de Henrique Wallenstein229, percebemos que o 

trabalho vencedor – de Martius – seguiu as indicações tanto do cônego Januário da 

Cunha Barbosa quanto às do marechal Raimundo José da Cunha Mattos com relação ao 

início da história do Brasil. Para Martius, a história do Brasil deveria começar pela 

                                                 
226 CEZAR, Temístocles. Op. Cit. 2009, p. 183.  
227 José Ignácio Abreu e Lima (1796-1869). Se destacou desde cedo na carreira militar e por escrever 

inúmeros trabalhos literários, políticos e históricos como “Bosquejo histórico”, “Compêndio da História 

do Brasil”, “História Universal”. BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionário 

Bibliographico Brazileiro. Quarto Volume. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1898. p. 455-459.  
228 Karl Friedrich Philipp von Martius (1794-1868) foi um médico, botânico, antropólogo e um dos mais 

importantes pesquisadores alemães que estudaram o Brasil, especialmente a região da Amazônia.  
229 Henrique Julio Wallenstein. Sócio do IHGB, foi o único concorrente de Von Martius no concurso 

proposto pela agremiação.Seu trabalho é a  Memória sobre o melhor plano de se escrever a História 

Antiga e Moderna do Brasil. Revista do IHGB, Rio de Janeiro, nº 45, 1882, p. 159-160. 
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descrição da natureza, pelas particularidades naturais do país despertando o interesse e 

encantamento dos estrangeiros em conhecê-las e os brasileiros em contato com as 

“diversas descripções locaes reconhecerão a sua propria habitação, e se encontrarão, 

por assim dizer, a si mesmos”.230 No entanto, quando Martius enumera a necessidade de 

anteceder os fatos históricos com a descrição da natureza brasileira ele não está apenas 

concordando com as palavras dos fundadores do Instituto, ele recorre também a uma 

autoridade no quesito escrita da história se voltando para a obra de Heródoto.231  

O texto concorrente ao de Martius é o de Henrique Wallenstein232 que apresenta 

uma proposta totalmente diferente quanto à periodização da história nacional. Ao 

contrário das propostas dos fundadores do Instituto e do próprio Martius, cujo texto já 

tinha sido publicado na Revista do IHGB antes mesmo do resultado do concurso, 

Wallenstein não se propunha a pensar na história pátria dividindo-a em três épocas 

determinadas. Sua proposta era dividir a história do Brasil em antiga e moderna, cuja 

divisão dos fatos deveria ser feita mediante o uso dos modelos de Tito Lívio233, João de 

Barros234 e Diogo Couto235, ou seja, escrever a história por meio do sistema de décadas 

destacando os fatos acontecidos dentro de certos períodos.236 Para ele o melhor método 

de escrever a história do Brasil era por meio de décadas, sendo essa história antecedida 

por uma introdução que tratasse das nações indígenas que habitavam o território 

brasileiro. Feita essa introdução se poderia realmente começar a história nacional com o 

descobrimento do Brasil.237 Seguindo esse modelo, a narração dos fatos mais 

importantes sobre a história do Brasil em décadas tinha um fim bem estabelecido para 

Wallenstein, a história pátria só poderia ir até a Independência, terminando com a 

                                                 
230 MARTIUS, Karl Friederich von. “Como se deve escrever a história do Brasil”. Revista do IHGB: 6, 

1844, p. 401. 
231 Segundo Martius “tratando o seu assumpto, segundo este systema, o que já admiramos no Pai da 

historia, Herodoto, encontrará muitas occasiões para pinturas encantadoras da natureza”. Ibidem, p. 401. 
232 WALLENSTEIN, Henrique Julio. "Memória sobre o melhor plano de se escrever a História Antiga e 

Moderna do Brasil", Revista do IHGB, 1882, pp.159-160. 
233 Tito Lívio ( 59 a.C. - 17), conhecido simplesmente como Lívio, é o autor da obra histórica intitulada 

Ab urbe condita ("Desde a fundação da cidade"), onde tenta relatar a história de Roma desde o momento 

tradicional da sua fundação 753 a.C. até ao início do século I da Era Cristã. 
234 João de Barros (1496-1570). É considerado o primeiro grande historiador português. Apelidado de 

Tito Lívio português, sua principal obra são os quatro volumes das Décadas da Ásia. SERRÃO, Joaquim 

Veríssimo. Op. Cit. 1962. p. 94-100.  
235 Diogo Couto (1542-1616). Nasceu em Lisboa, é considerado o sucessor de João de Barros. Dando 

seqüência ao trabalho de seu antecessor Couto escreveu as Décadas IV a XII. SERRÃO, Joaquim 

Veríssimo. Op. Cit. 1962. p. 109-112.   
236 Ibidem, p. 159. 
237 Ibidem, p. 159. 
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coroação de D. Pedro I.238 Sua proposta se afasta da de Cunha Mattos que propunha 

para a terceira época da história do Brasil os fatos que se iniciavam com a 

Independência e que se estendiam aos fatos ocorridos posteriormente, ou seja, escrever 

sobre os acontecimentos contemporâneos. Para Wallenstein era aconselhável que o 

historiador não escrevesse sobre os fatos contemporâneos porque não deveria se “expôr 

a juizos temerarios, e a outros inconvenientes, que trazem comsigo os respeitos 

humanos”.239 O que sugeria Wallenstein era o arquivamento dos documentos e aguardar 

o desenrolar dos acontecimentos. O historiador deveria esperar o julgamento do tribunal 

da posteridade que decidiria a verdade do que acontecera no período do império, esperar 

que a própria história com o tempo viesse a julgar os envolvidos.  

Colocando lado a lado as propostas de Martius e de Walllenstein é identificável 

duas questões importantes no que tange ao projeto de escrita da história do Brasil 

desejado pelo IHGB. Além da questão da periodização da história nacional, a definição 

de seu começo e de seu fim há uma preocupação em especificar o trabalho de história. 

Enquanto a história estava dando os seus primeiros passos no sentido de uma 

instrumentalização do saber, a figura do historiador, sua identidade, ainda estava se 

definindo. Essa figura nova no cenário literário brasileiro tinha que traçar o seu percurso 

de trabalho, definir suas referências. Nesse sentido, é possível perceber a escolha do 

IHGB pelo modelo dos antigos inspirados pela escrita de Heródoto, começar pelas 

maravilhas do país, a natureza e os habitantes, como sugeriram os fundadores e Martius. 

Contudo, há também o desejo em renovar a forma de escrever história. O tipo de 

história que o Instituto almejava não deveria ser aquela idêntica à produzida 

anteriormente, se esperava uma história moral, mas também imparcial. A forma de 

escrever a história no Brasil inaugurada pelo IHGB começava com a descoberta, 

reunião e crítica das fontes como está presente nos seus estatutos. Não mais se basear 

apenas nas crônicas, mas sempre recorrer aos documentos. Essa era mais uma razão 

para que o texto de Wallenstein não fosse premiado pelo Instituto, pois ele ainda estava 

preso a um tipo de história considerado ultrapassado do qual o IHGB desejava 

superar.240  

                                                 
238 WALLENSTEIN, Henrique. Op. Cit. p. 160. 
239 Ibidem, p. 160. 
240 Analisando a obra de Varnhagen, contudo, Capistrano registra que até mesmo a História Geral ainda 

guardava muito de crônica. ABREU, Capistrano de. Op. Cit. p. 138. 
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Ademais, a determinação de como empreender esse novo modelo de história 

passava pelo estabelecimento de uma periodização que não era reflexo apenas de uma 

consciência historiográfica por parte dos membros do Instituto, refletia também as 

disputas pela significação do presente. É por isso que Cunha Mattos alertava para o fato 

de existir divergências com relação à primeira e à terceira época. A primeira tendo em 

vista o desejo de alguns membros do IHGB em dar ao indígena o lugar de protagonista 

e início da história nacional em detrimento da posição que via o início da história do 

Brasil na ação dos portugueses. O mesmo se aplica à questão da escrita da história do 

tempo presente. O maior entrave a esse tipo de produção não era teórico, mas dizia 

respeito às dificuldades em falar de acontecimentos que envolviam pessoas poderosas 

que ainda estavam vivas, inclusive os fundadores do Instituto. Tal problemática voltaria 

a ordem do dia quando Francisco Adolfo de Varnhagen, membro correspondente do 

IHGB publica a segunda edição de sua História Geral do Brasil. 

 

2.2. Qual é a primeira época da história nacional: o desafio da periodização na 

História Geral do Brasil (1854-1857; 1877) 

Francisco Adolfo de Varnhagen cumprindo a dupla tarefa de historiador e 

diplomata reuniu uma grande quantidade de documentos nos arquivos europeus e 

também no Brasil que se constituíram na base para a sua História Geral do Brasil 

datada de 1854. Pretendendo escrever uma síntese da história nacional, Varnhagen 

circunscreveu a sua obra entre o descobrimento do Brasil e sua separação de Portugal. 

Dessa forma, ele contrariava as indicações dadas pelo marechal Cunha Mattos em sua 

Dissertação em que estabelecia para a primeira época da história do Brasil a dos 

aborígenes ou autóctones.  

Varnhagen não estava alheio ao debate sobre a periodização da história pátria 

empreendido por alguns membros do Instituto, principalmente por Januário da Cunha 

Barbosa e pelo marechal Raimundo José da Cunha Mattos. Enquanto que o trabalho de 

Cunha Barbosa indicava possibilidades de assuntos para que se iniciasse a história do 

Brasil, o trabalho de Cunha Mattos era taxativo no sentido de que estabelecia como 

inicio da história nacional a parte sobre os indígenas. Tomando o texto de Cunha Mattos 

como guia que representa as idéias do IHGB devido ao fato de ter sido o único trabalho 
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sobre o assunto a ser publicado na revista da instituição, notamos que o 

empreendimento de Varnhagen não corresponde à proposta oficial da agremiação.  

A História Geral do Brasil de Varnhagen começa com uma introdução falando 

das idéias que impulsionaram as grandes navegações e levaram ao descobrimento da 

América e do Brasil. Na seqüência, ela trata especificamente do descobrimento do 

Brasil, sua colonização, dos primeiros donatários, deixando apenas para os capítulos ou 

seções – que foi como ele dividiu sua obra – VII até a seção X o espaço para a descrição 

do Brasil e para falar dos habitantes do país na época do descobrimento.  

A obra, que pretendia corresponder aos anseios dos membros do IHGB que 

desde a sua fundação se preocupou em normatizar a coleta de documentos para que um 

dia, a partir deles, se escrevesse a história nacional não teve a receptividade esperada 

pelo autor. O índice da obra remetido por Varnhagen ao imperador foi lido em sessão do 

Instituto, mas recebido com pouco apreço. A indiferença do Instituto com relação à 

História Geral de Varnhagen pode ser explicada pela forma como o autor falava dos 

indígenas e da ação dos jesuítas no Brasil.241 Um bom indicativo disso está na minuta de 

resposta expedida a Varnhagen pelo mordomo em nome do imperador. Na resposta ele 

sugeria que  

 

As questões relativas à civilização dos Indígenas, influencia que 

tiveram os Jesuítas nos negocios do Brasil, e aos limites, sobre que se 

têm apresentado no Instituto a respeito do Sul alguns trabalhos de 

bastante interesse provocados por uma Memoria do Brigadeiro José 

Joaquim Machado d’Oliveira, quer o mesmo Augusto Senhor que 

sejão tratados com toda a consciencia, que promettem os estudos do 

autor d’essa Historia.242 

 

Quanto aos indígenas a opinião de Varnhagen nem sempre foi a mesma. No 

início de sua carreira intelectual ele escreveu a Crônica do descobrimento do Brasil, 

trabalho que alguns autores intitulam como romance histórico e precursor dos temas dos 

romances de José de Alencar.243 No texto Varnhagen desenvolve uma história de amor 

entre uma indígena e um branco a partir de trechos da carta de Caminha. A visão 

romanceada que ele tinha dos índios até o momento em que escreveu a Crônica mudaria 

                                                 
241 GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Op. Cit. 1995, p. 560. 
242 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961. p. 215. 
243 LESSA , Clado Ribeiro. Vida e obra de Francisco Adolfo de Varnhagen. 1954, vol. 224. Revista do 

IHGB. p. 120-121. 
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radicalmente depois de uma viagem feita ao sertão do Brasil em que a comitiva na qual 

ele estava foi cercada por indígenas.244 Tal experiência, que teve trechos publicados no 

periódico português O Panorama com o título A picada do mato virgem, marcaria 

profundamente a forma com que Varnhagen abordaria a temática indígena dali em 

diante. Anos mais tarde Varnhagen relataria com detalhes: 

 

Confesso que desde então uma profunda mágoa e até um certo 

vexame se apoderou de mim, ao considerar que, apesar de ter o Brasil 

um governo regular, em tantos lugares do seu território achavam-se (e 

acham-se ainda) um grande número de cidadãos brasileiros à mercê de 

semelhantes cáfilas de canibais (...).245  

 

Os índios passariam a ser tratados na História Geral como bárbaros, falsos, 

infiéis e filósofos como Rousseau defensores do homem em seu estado natural 

passariam a ser chamados de falsos filantropos que só defendia essa idéia porque nunca 

tinham tido uma experiência verdadeira com os indígenas para ver o que realmente era o 

homem no estado natural. 

A visão que Varnhagen tinha dos índios do Brasil, sua organização social, 

religião e seu papel na nacionalidade brasileira ficaria ainda mais evidente num texto 

que abre o segundo volume da primeira edição da História Geral do Brasil. Vindo logo 

após o prefácio do segundo volume o texto intitulado “Discurso preliminar: Os indios 

perante a nacionalidade brazileira” resumia de maneira eficiente a posição de 

Varnhagen no debate sobre o espaço reservado ao indígena na história nacional bem 

como os seus direitos à posse de terras no Brasil. Tal ensaio procurava responder às 

seguintes questões: 1) “Eram os que percorriam o nosso território, á chegada dos 

christãos europeos, os seus legítimos donos?”, 2) “Viviam, independentemente da falta 

do ferro e de conhecimento da verdadeira religião, em um estado social invejável?”, 3) 

“Esse estado melhoraria, sem o influxo externo que mandou a Providencia por meio do 

                                                 
244 LESSA, Clado Ribeiro. Vida e obra de Francisco Adolfo de Varnhagen. 1954, vol. 223. Revista do 

IHGB, p. 120. Pedro Puntoni e Laura Oliveira, a partir de estudos sobre as idéias de Varnhagen acerca 

dos indígenas afirmam que o pensamento dele nem sempre foi rígido. Sua opinião acerca dos indígenas 

foi modificada por sua experiência pessoal. Para mais detalhes dessa relação ver: OLIVEIRA, Laura 

Nogueira. Os Índios Bravos e o Sr. Visconde: os indígenas brasileiros na obra de Francisco Adolfo 

de Varnhagen. 2000. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 

Horizonte, 2000. Ver também: PUNTONI, Pedro. O Sr. Varnhagen e o patriotismo caboclo: o indígena e 

o indianismo perante a historiografia brasileira. In: JANCSÒ, István (Org.). Brasil: Formação do Estado 

e da Nação. São Paulo: Fapesp, Hucitec; Ijuí: Editora Unijuí, 2003. p. 633-675.  
245 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Os indios bravos e o Sr. Lisboa, Timon 3º. Lima: Imprensa 

Liberal. 1867. p. 37-38. 
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christianismo?”, 4) “Havia meio de os reduzir e amansar, sem empregar a coacção 

pela força?”, 5) “Houve grandes excessos de abuso nos meios empregados para essas 

reducções?”, 6) “Dos três principaes elementos de povoação, indio, branco e negro, 

que concorreram ao desenvolvimento de quasi todos os paizes da America, qual 

predomina hoje no nosso?”, 7) “Quando se apresentem discordes ou em travada luta 

estes três elementos no passado, qual delles devemos suppor representante histórico da 

nacionalidade de hoje ?”.246  

Desenvolvendo cada um desses pontos Varnhagen conclui, em resumo, que os 

índios não eram os legítimos donos do Brasil, pois em vez de habitarem as terras eles 

eram nômades, eram, portanto os últimos invasores do território brasileiro.247 Segundo 

Varnhagen nem mesmo era aconselhável chamá-los de brasileiros uma vez que eram 

selvagens incapazes de serem civilizados sem o uso da força. O ponto chave com o qual 

ele fecha o texto é exatamente o mais importante no seu pensamento sobre os indígenas: 

eles não poderiam ser tomados nem no passado nem no presente como guias de 

patriotismo.248 Eles não poderiam, dessa forma, serem os representantes da 

nacionalidade brasileira, lugar reservado na obra de Varnhagen ao branco europeu, 

símbolo de civilização para ele. Isso não significava que ele ignorasse totalmente o 

papel do indígena. Segundo o próprio Varnhagen um exemplo do quanto ele se 

preocupava com o assunto é que a proposta de criação de uma seção de etnografia no 

IHGB fora iniciativa sua. De fato ele sugere em uma das sessões do IHGB que se 

criasse um espaço para estudar os índios, suas línguas, costumes, crenças e os meios de 

civilizá-los.249  

Esses apontamentos não estiveram eximidos de críticas, a mais contundente 

delas sem dúvida foi a de Domingos Gonçalves de Magalhães250 que publicamente se 

colocou contra as idéias apresentadas por Varnhagen produzindo uma réplica que ilustra 

uma intensa disputa não só pela erudição entre os autores como também disputa por 

                                                 
246 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. XV-XVI. 
247 Ibidem, p. XVI. 
248 Ibidem, p. XXV.  
249 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1841, Tomo III, p. 53-63.  
250 Domingos José Gonçalves de Magalhães, Visconde de Araguaia. Nasceu no Rio de Janeiro em 13 de 

agosto de 1811 e faleceu em Roma em 10 de julho de 1882. Ministro plenipotenciário do Brasil junto a 

esta corte, membro do conselho do Imperador, sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e de 

outras associações literárias. Autor da Confederação dos Tamoios. BLAKE, Augusto Victorino Alves 

Sacramento. Diccionário Bibliographico Brazileiro. Segundo Volume. Rio de Janeiro, Imprensa 

Nacional, 1893. p. 217. 
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projetos de nação diferentes nos quais a forma de tratar a questão indígena no debate da 

nacionalidade definia o teor da querela. Num trabalho publicado na revista do IHGB em 

1860, intitulado Os indígenas do Brasil perante a história, Magalhães rebate as idéias 

de Varnhagen em cada um dos tópicos analisados pelo Visconde de Porto Seguro, desde 

a questão numérica dos índios até o seu papel na composição do corpo da nação. A 

crítica de Magalhães, contudo, se estende ao próprio perfil de Varnhagen considerado 

pelo primeiro como um historiador notável, mas tomado pelo espírito de partido que 

não soube analisar criticamente as fontes que tratavam dos indígenas do Brasil 

perpetuando visões preconceituosas sobre os mesmos. Essa era uma das exigências de 

Magalhães, que os documentos sobre os indígenas escritos por viajantes europeus ou 

pelos próprios jesuítas ou ainda pelos primeiros colonizadores fossem lidos criticamente 

para que não se reproduzisse as visões preconceituosas que os mesmos tinham sobre 

povos dos quais se sabia muito pouco. Magalhães não apenas afirmava a existência de 

um estado moral entre os indígenas, como também reconhecia que eles possuíam 

agricultura, comércio, religião, racionalidade como qualquer outro homem o que 

possibilitava sua integração na nação não como índios, mas como brasileiros.251 O texto 

de Magalhães foi publicado na revista da instituição três anos após a publicação do 

segundo volume da obra de Varnhagen. 

Entendido o posicionamento de Varnhagen com relação aos indígenas do Brasil 

é compreensível o motivo dele não ter iniciado a sua História Geral contando a história 

deles. Primeiro que para o visconde de Porto Seguro os índios eram a - históricos tendo 

seus costumes e crenças como objetos não da história, mas da etnografia. Segundo que 

para Varnhagen, seguir as indicações quanto à periodização propostas no texto de 

Cunha Mattos ia diretamente contra a perspectiva que ele tinha de como deveria ser 

escrita a história do Brasil. Ainda que justificasse o fato de iniciar a sua obra com as 

navegações e com os portugueses por desejar que a história nacional tivesse um elo de 

ligação com a história do mundo, a disposição dos capítulos da História Geral do Brasil 

de Varnhagen sugerem uma preocupação não apenas com a cronologia no sentido de 

estabelecer marcos históricos, mas com a periodização de maneira mais ampla uma vez 

que iniciar a história pátria pelos indígenas era dar aos mesmos um papel de 

                                                 
251 MAGALHÃES, Domingos José Gonçalves de. Os indígenas do Brasil perante a história. Revista do 

IHGB. Rio de Janeiro.Tomo XXIII, 1860. p. 15. 
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protagonistas na história nacional, o que alguém com a firmeza de idéias anti-indianistas 

como Varnhagen não admitia.  

A coerência na disposição dos capítulos da História Geral com as idéias de 

Varnhagen seria alterada na publicação da segunda edição da obra como exemplificado 

pelo sumário do primeiro volume da segunda edição que damos a seguir. 

Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil – 1877 
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Figura 2. Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen 
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Na reedição de 1877, porém, anuncia as modificações operadas na obra, o que 

incluía correções em “quasi todas as secções”, e a realocação de algumas das seções. 

Anunciava a mudança das seções de números VII a X, relativas à descrição do Brasil e 

aos indígenas, respectivamente, para o principio do livro. A alteração se justificava, 

segundo ele, pelo fato de que tais seções naquela primeira disposição “não só onde 

estavam causavam grande interrupção no fio da narração, como ficam desta forma 

constituindo melhor ponto de partida da obra toda.”252 

Vinte e três anos após a publicação da História Geral Varnhagen anunciava as 

alterações de maneira simples, sem fazer nenhuma referência às disputas de significação 

do presente que o estabelecimento de uma nova periodização para a história do Brasil 

envolvia. Afinal de contas por que um autor como Varnhagen que defendeu ao longo de 

sua vida intelectual um enorme descontentamento com a idéia de elevar os indígenas ao 

lugar de brasileiros e que relutou em dar a eles o lugar de protagonistas na sua obra 

aceitaria principiar a segunda edição da História Geral não mais com os portugueses, 

mas com os indígenas? O que teria ocorrido nesses vinte e três anos que separam a 

publicação das duas edições que poderia fazer com que Varnhagen anunciasse uma 

mudança tão significativa sem nenhum problema? Que mudanças na experiência 

individual ou coletiva impulsionariam tal mudança? Antes de levantar hipóteses que 

respondam às perguntas acima é necessário que façamos um percurso pela historiografia 

sobre o assunto. O que os críticos e estudiosos da obra de Varnhagen e da historiografia 

brasileira do oitocentos dizem sobre o assunto?   

A primeira constatação a que chegamos é que dentre os muitos trabalhos sobre 

Varnhagen e/ou sobre sua obra poucos autores fazem referência direta às mudanças 

operadas por Varnhagen na História Geral do Brasil. A maioria dos estudos sobre a 

História Geral indiscriminadamente das edições sem fazer nenhuma ressalva às 

alterações feitas por Varnhagen. Um exemplo que diretamente da questão da mudança 

na ordenação dos capítulos trazendo para o inicio da obra na segunda edição a descrição 

do Brasil e os indígenas é o trabalho de José Carlos Reis. Em seu livro Identidades do 

Brasil: de Varnhagen a FHC, o autor referindo-se à História Geral de 1854 e 1857 diz 

que “a História Geral do Brasil se inicia com uma descrição geral da natureza 

brasileira” destacando as espécies animais e vegetais descritas por Varnhagen além das 

                                                 
252 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. Tomo I. (1877). p. XVI.  
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informações sobre os indígenas que se seguiam à descrição da natureza. Na seqüência, 

quando José Carlos Reis fala da chegada de Pedro Álvares Cabral ao Brasil, 

complementa “na verdade, só então começava a história do Brasil. Os capítulos 

anteriores, eles só prepararam essa chegada, descrevendo o cenário em que ela 

ocorreria”.253 Como se pode ver o autor não apenas se privou de apontar as diferenças 

entre as edições como também apontou uma ordenação na primeira edição da obra de 

Varnhagen que só viriam a se encadear daquela forma na segunda edição. Isso ocorre 

com freqüência devido ao fato das edições atuais da obra partirem da terceira e quarta 

edições cuja anotação ficou a cargo de Capistrano de Abreu e de Rodolfo Garcia, 

respectivamente. Capistrano quando iniciou seu trabalho de edição da História Geral 

optou por fazê-lo partindo da segunda edição.  

Existem, contudo, trabalhos que se ocuparam ainda que de maneira superficial 

de algumas das mudanças entre as edições da História Geral de Varnhagen. Com 

relação à mudança na periodização da obra cronologicamente temos o trabalho de 

Capistrano de Abreu escrito ainda no final do século XIX intitulado Sobre o Visconde 

de Porto Seguro. Nesse trabalho Capistrano ressaltava que até então ninguém tinha 

notado que “na segunda edição o autor da História Geral enxertou nas idéias de Martius 

as vistas luminosas de d’Avezac, contra as quais a princípio protestara 

energicamente”.254 Relembrando brevemente, o plano de Martius estabelecia que quem 

intentasse escrever a história nacional deveria seguir o modelo de Heródoto, 

principiando a sua história com a descrição das maravilhas da natureza e com a 

descrição de seus habitantes.255 Proposta que não foi seguida na primeira edição da 

História Geral, mas que foi retomada na reedição de 1877. Para Capistrano a 

incorporação das idéias de Martius na segunda edição da obra do Visconde de Porto 

Seguro foi resultado das sugestões do geógrafo francês Marie-Armand Pascoal 

d’Avezac-Macaya que era chefe de seção no Ministério da Marinha e das Colônias do 

Segundo Império, secretário-geral e presidente da Sociedade de Geografia de Paris, 

membro da Academia de Inscrições e Boas Letras.  

Em 1955, no Vida e Obra de Varnhagen trabalho publicado na Revista do IHGB, 

o principal biógrafo de Varnhagen, Clado Ribeiro Lessa reproduzindo apologeticamente 

                                                 
253 REIS, José Carlos. Op. Cit. 1999. p. 34. 
254 ABREU, Capistrano. Op. Cit. 1975. p. 133.  
255 MARTIUS, Karl Friedrich Phillipe von. Op. Cit. 1844. Tomo VI. p. 401.  
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as palavras de seu biografado na resposta que deu a M. d’Avezac dizendo que a História 

Geral começava no Brasil com a chegada de Cabral e não na Europa uma vez que o 

capitulo precedente sobre as idéias de Ramon Lull acerca das navegações era apenas 

uma introdução. Lessa relutava em admitir que as modificações fossem fruto das 

sugestões do geógrafo francês dizendo que Varnhagen já havia pensado em colocar os 

capítulos sobre os índios e sobre a natureza brasileira no inicio de sua obra como pode 

ser verificado na nota 44 da primeira edição, contudo foi uma opção que permitia ligar a 

história do Brasil à história do mundo.256  

Em 1967, José Honório Rodrigues em seu trabalho Varnhagen, mestre da 

História Geral afirmava que a obra do visconde era pobre em periodização, pois 

adotava uma divisão cronológica e não temática, mas que “a única crítica, que à sua 

época recebeu, a de D’Avezac, foi logo aceita na 2ª edição”.257 

Dos trabalhos recentes sobre as edições da História Geral do Brasil temos ainda 

o texto de Lucia Maria Paschoal Guimarães no livro Introdução ao Brasil em que a 

autora afirma o fato de Varnhagen ter recebido inúmeras críticas, sobretudo, no IHGB 

por iniciar sua obra com a viagem de Cabral reservando um lugar secundário para os 

indígenas. Ainda segundo a autora, foi diante dessas criticas que Varnhagen alterou a 

ordem dos dez primeiros capítulos na publicação da segunda edição de sua obra.258 

A justificativa desses trabalhos à modificação na ordenação dos capítulos da 

História Geral é baseada na idéia de que Varnhagen teria cedido às críticas ao seu 

trabalho, em especial, as restrições de M. d’Avezac. É preciso, por essa razão, conhecer 

o trabalho de d’Avezac e o teor das críticas feitas por ele à obra de Varnhagen. Esse 

trabalho, intitulado Considérations géographiques sur l’Histoire du Brésil é dividido 

em três partes nas quais ele discute alguns temas tratados na História Geral além de 

discutir e apresentar documentos e bibliografias sobre vários assuntos referentes à 

história do Brasil. Nossa análise se restringe às três primeiras subdivisões da primeira 

                                                 
256 LESSA, Clado Ribeiro. Vida e obra de Varnhagen. Revista do IHGB, 1955, vol. 226, p. 76. A nota a 

que nos referimos no texto é a seguinte: “A secção 7.", bem como as três seguintes poderiam passar ao 

principio da obra sem prejudicar o arranjo total delia. Pareceu-nos porem que com o methodo que nesta 

edição, pelo menos, adoptamos, a ligamos melhor á historia da humanidade em geral, na qual a do nosso 

paiz ha-de um dia vir a figurar.” VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854, p. 446.  
257 RODRIGUES, José Honório. Op. Cit. 1967, p. 185. 
258 GUIMARÃES, Lúcia M. P. Op. Cit. 2001. p. 79.  
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parte intitulada Analyse critique de la nouvelle Histoire du Brésil que é subdividida em 

nove partes.   

A primeira advertência que d’Avezac fazia a Varnhagen era que uma história 

nacional deveria principiar pela descrição do território, de sua natureza, para somente 

em seguida tratar do desbravamento e da ocupação do país. Abria, dessa forma, o seu 

texto enfatizando a relação entre a história e a geografia. Lamentava o geógrafo francês 

que, Varnhagen optara por iniciar a História Geral a Península Ibérica ao invés de 

enaltecer as qualidades da natureza brasileira.259 Varnhagen errara, portanto ao invés de 

enaltecer o tema de sua obra, ou seja, o Brasil para ofuscá-lo em detrimento das 

navegações portuguesas afastando-se do ponto de vista dos brasileiros. Contudo, as 

restrições de d’Avezac não se restringiam apenas à adoção de um ponto de vista 

português de Varnhagen, mas também da falta de consciência historiográfica por parte 

dele quando não se lembrou de seguir o exemplo de Heródoto de tratar dos lugares onde 

ocorreram os acontecimentos de que ia tratar.260 Adotar esse procedimento era não 

apenas seguir um modelo consagrado como Heródoto o que representaria conhecimento 

sobre os modelos de escrita da história como também uma forma de atrair a atenção dos 

leitores para a riqueza dos cenários aonde desenrolariam os grandes acontecimentos da 

história nacional. Modelo, aliás, sugerido por Martius em seu trabalho Como se deve 

escrever a história do Brasil em que ele já alertava o quanto adotá-lo poderia atrair a 

atenção dos leitores para as coisas do Brasil.  

O trabalho de d’Avezac, lido em sessão da Sociedade Geográfica de Paris e 

publicado em boletim da mesma sociedade, não tardaria em receber uma resposta. Em 

1858 seria a vez de Varnhagen ler em sessão da mesma Sociedade da qual também era 

membro a sua réplica às restrições de d’Avezac. Intitulado Examen de quelques points 

de l’histoire géographique du Brésil (...), ou analyse critique du rapport de M. d’Avezac 

sur la recente Histoire Générale du Brésil. Nele, Varnhagen abordou questões relativas à 

segunda viagem de Américo Vespúcio, o Tratado de Tordesilhas, as explorações 

espanholas no Brasil e outros temas, além de destacar que trataria ainda da questão do 

                                                 
259 AVEZAC-MACAYA, Marie-Armand Pascoal d’Armand d’. Considérations géographiques sur 

l’histoire du Brésil; examen critique d’une nouvelle histoire générale du Brésil récemment publiée 

en portugais à Madrid par M. François Adolphe de Varnhagen...Rapport fait à la Société de 

géographie de Paris (...). Paris: L. Martinet, 1857. p. 9-10. 
260 AVEZAC-MACAYA, Marie-Armand Pascoal d’Armand d’. Op. Cit. 1857, p. 8. 
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ponto de vista que um historiador nacional deveria adotar e sobre o início de sua 

História Geral, ambos os aspectos nos quais se basearam as críticas de d’Avezac.  

Com relação à acusação de ter adotado um ponto de vista português em sua obra 

pelo fato de iniciá-la com as navegações Varnhagen se defende questionando o que o 

seu crítico entendia por ponto de vista brasileiro advertindo que “Meu crítico entende 

naturalmente por ‘ponto de vista propriamente brasileiro’ aquele em que deveria se 

situar um índio tupi puro sangue, devo deixar para ele toda a responsabilidade por tal 

consideração”.261 Na visão de Varnhagen, sendo a maior parte dos brasileiros herdeiros 

de Portugal, tendo adotado suas leis, símbolos, língua, instituições, e ele enquanto 

brasileiro também não poderia adotar ponto de vista diferente. 

Varnhagen retoma, então, suas idéias já expostas no texto que abre o segundo 

volume da primeira edição Os índios perante a nacionalidade para justificar as razões 

de ter iniciado a história do Brasil com os portugueses e não com indígenas. A acusação 

de d’Avezac é transformada em elogio para Varnhagen uma vez que para ele era 

preferível começar pela Europa a começar pelos negros ou índios já que a conclusão de 

seu estudo sobre o papel de cada uma das três raças na formação da nacionalidade 

brasileira mostrava que o elemento civilizador era o branco, tese confirmada para ele 

devido à predominância do europeu na população brasileira.  

Assim, a critica de d’Avezac à não adoção de um ponto de vista brasileiro na 

História Geral se transformava em elogio para Varnhagen porque para ele se tomar 

partido dos negros ou dos índios era adotar esse ponto de vista requerido pelo crítico 

francês era melhor não adotá-lo. Para Varnhagen, “assim considerada a questão, é o 

maior elogio que se pode fazer ao espírito patriótico que minha história respira, dizer 

que foi escrita mais na concepção dos colonos da Europa que na dos negros e dos 

índios” 262.  

                                                 
261 No original: “Mon critique entend naturellement par ‘point de vue proprement brésilien’ celui ou 

devrait se placer un Indien Tupi pur sang, et il faut que je lui laisse toute la responsabilité d’une telle 

appréciation”.VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Examen de quelques points de l’histoire 

géographique du Brésil (...), ou analyse critique du rapport de M. d’Avezac sur la recente Histoire 

Générale du Brésil. Paris: Imprimerie de L. Martinet, 1858 (Extrait du Bulletin de la Société de 

Géographie). p. 54. 
262 No original: “La question ainsi considérée, c’est le plus grand éloge qu’on puisse faire de l’esprit 

patriotique que respire mon histoire, que de dire qu’elle est écrite plus dans le sens des colons d’Europe 

que dans celui des nègres ou des Indiens (...).” VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1858, p. 58. 
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Varnhagen não deixou, também, de se defender das críticas de d’Avezac no 

Brasil, em especial no Instituto onde antes mesmo que os membros da agremiação 

viessem a ter conhecimento do texto do francês, Varnhagen remeteu uma carta ao então 

secretário do IHGB Manuel de Araújo Porto Alegre. Na carta, ele informa ao secretário 

a acusação do geógrafo de que ele teria se colocado “no ponto de mira exclusivo e 

ciumento dos colonizadores”, estranhando inclusive o fato dele ter feito uma introdução 

falando das outras tentativas de viagens anteriores à de Cabral. Informa ainda que, não 

fez mais do que concordar com “o nomeado historiador dos Estados Unidos – 

Bancroft263 –, que começa o 1º capítulo de sua história bem americana com estas 

palavras: “A empreza de Colombo”.264  

Advertia ainda que sua maior queixa é que o desejo de d’Avezac de Varnhagen 

começar a História Geral pela descrição do Brasil e de seus primeiros habitantes não 

era uma idéia do francês. Varnhagen se ressentia pelo fato de que d’Avezac não tivesse 

dito “ao seu leitor que eu antes que elle pensei nisso; e não o cumpri pelo motivo que 

disse na nota 44 do primeiro volume”.265  

A nota 44 à qual Varnhagen se refere e que foi retomada mais tarde por seu 

principal biógrafo na metade do século XX Clado Lessa para reforçar os argumentos de 

Varnhagen contra d’Avezac diz que as seções de VII a X da História Geral, a que trata 

da descrição do Brasil e as que abordam a temática indígena, respectivamente, 

“poderiam passar ao principio da obra sem prejudicar o arranjo total della”. Contudo, 

Varnhagen justificava que “com o methodo que nesta edição, pelo menos, adoptamos, a 

ligamos melhor a historia da humanidade em geral”.266  

Curiosamente, vinte e três anos depois, quando publica a segunda edição da 

História Geral, Varnhagen elencaria as principais modificações de uma edição para a 

outra que abarcaria a mudança“(...) para o princípio a secção respectiva á descripção 

do Brasil em geral, seguindo-se as respectivas aos Indios (...).” 267 

                                                 
263 George Bancroft (03 de outubro de 1800 - 17 de janeiro de 1891) foi um historiador americano e 

estadista. Entre suas mais conhecidas obras está a História dos Estados Unidos, a partir da descoberta do 

continente americano.  
264VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961. p. 251.  
265 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961. p. 251. 
266 Ibidem, p. 251. 
267 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. Tomo I. (1877). p. XVI. 
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Fica então o questionamento, por que na segunda edição Varnhagen poderia 

colocar os indígenas no inicio da obra? Por que seria esse “o melhor ponto de partida? 

Não foi exatamente nesse ponto que ele divergia de M. d’Avezac? Varnhagen não 

defendia que a história do Brasil efetivamente começava com a viagem de Cabral e que 

reconhecê-lo era respeitar a memória dos ancestrais que trouxeram a civilização para o 

país?  

Como destacado anteriormente, os comentadores da obra de Varnhagen tendem 

a justificar essa mudança se baseando nas críticas de d’Avezac que teriam sido aceitas 

por Varnhagen. Seriam as pressões externas tanto às restrições do geógrafo francês 

quanto a indiferença com que sua obra fora recebida no IHGB que teriam o forçado a 

promover tal mudança.  

Pensando com Koselleck que a história trata, direta ou indiretamente, de 

experiências próprias ou alheias e, que é possível supor que as formas de contar a 

história podem referir-se a modos de fazer, reconhecer ou modificar experiências. Tal 

modificação ou reconhecimento da experiência conduz na maior parte das vezes a uma 

mudança metodológica que obriga a história a ser reescrita.268 Uma mudança na 

experiência pessoal do autor poderia ser conduzida pelo aparecimento de novas fontes, 

pela eclosão de novos questionamentos ou de uma mudança na interpretação ou na 

leitura das fontes já utilizadas na primeira escrita.  

No caso de Varnhagen a experiência marcante em sua vida intelectual que teve 

efeitos imediatos foi o silêncio com que sua obra foi recebida pelo Instituto. O não 

reconhecimento, as críticas e a indiferença por parte dos membros da agremiação diante 

da História Geral de Varnhagen frustraram suas expectativas em ser o “cronista-mor” 

da pátria. É o cenário claro de uma batalha em que o autor da História Geral foi o 

vencido.269 Há nesse momento uma questão importante a ser levantada em torno dessa 

frustração de Varnhagen porque é a partir dela que ele começa a corrigir e reescrever a 

sua história. Se Varnhagen efetivamente mudou a ordem dos capítulos devido às 

                                                 
268 KOSELLECK, Reinhart. Op. Cit. 2001. p. 50. 
269 Temístocles Cezar levanta a questão sobre o fato de Varnhagen ter sido um vencido. Partindo da 

hipótese de Koselleck segundo a qual “a experiência que tiramos de uma derrota concentra um potencial 

de conhecimento que sobrevive àquilo que a ocasionou, em particular quando em razão de sua própria 

história o vencido é coagido a reescrever uma história geral” o autor sugere que, embora Varnhagen tenha 

escrito uma história dos vencedores, sua trajetória pessoal e intelectual parece a de um vencido. CEZAR, 

Temístocles. “Varnhagen em movimento: breve antologia de uma existência”. Topoi – Revista de 

História, v.8, n. 15, 2007. p. 193. 
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sugestões externas, o que significa essa mudança levando em conta a posição 

assumidamente anti-indianista dele? Por que Varnhagen não se incomodaria em dar aos 

indígenas na segunda edição da História Geral o lugar de protagonistas?  

Um indicativo que responda a essas perguntas encontramos na correspondência 

ativa de Varnhagen. Em uma carta datada de outubro de 1875, Varnhagen informa ao 

imperador finalmente ter chegado “à resolução de um problema em que trabalho há 

mais de um quarto de século”, nesse trabalho ele iria provar “como os Tupis, invasores 

da América Oriental, eram descendentes de um povo do Mediterrâneo que, levando a 

propria língua, passou atravez do Atlântico a esse continente”.270 Tratava-se de seu 

trabalho que seria publicado nesse mesmo ano L’origine touranienne des Américains 

Tupis-Caribes et des anciens égyptiens, montrée principalement par la philologie 

comparée; et notice d’une ancienne migration en Amérique, invasion du Brésil par les 

tupis no qual por meio da comparação da língua Tupi com diversos dialetos antigos 

Varnhagen chegou à conclusão da origem turania dos indígenas brasileiros. Eles seriam 

“um cruzamento entre os Cários (...) que teriam em parte emigrado para a América 

Central, e povos indígenas, pertencentes à grande família mongólica”.271 Se em 1857, 

no segundo volume da primeira edição da História Geral do Brasil Varnhagen já 

afirmava que os indígenas não eram os primeiros habitantes do país, mas sim os últimos 

invasores o que ofuscava seu papel na nacionalidade brasileira, em 1877, quando 

publica a segunda edição da obra ele não afirma apenas, ele prova e mostra as provas de 

sua teoria confirmada depois de mais de vinte anos de estudos linguísticos que o 

indígena do Brasil veio de outras regiões, tinham uma origem mediterrânea e que, 

portanto, não poderiam ser considerados os verdadeiros donos das terras do Brasil. 

Assim, se por um lado Varnhagen tentava suprir às críticas ao tratamento que ele 

dava aos indígenas colocando-os no início de sua obra, por outro não significava uma 

adesão ao que ele chamava de “caboclismo” porque a todo momento nos capítulos 

referentes aos índios ele destacava a origem turania deles e sua ausência de direitos de 

terras e na nacionalidade brasileira. Resolvida a questão sobre como iniciar a história do 

Brasil restava ainda o problema do fim, de definir até onde o historiador nacional 

poderia ir, que eventos poderia relatar. É sobre essa questão que passaremos a tratar no 

                                                 
270 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961, p. 441. 
271 CEZAR, Temístocles. Op. Cit. 2009, p. 183.  
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item seguinte, enfocando como Varnhagen lidou com essa problemática quando 

publicou a segunda edição de sua obra. 

  

2.3. O (não) lugar da história do presente na segunda edição da História Geral do 

Brasil 

As vésperas de publicar o primeiro volume de sua História Geral, Varnhagen 

em carta ao imperador D. Pedro II se orgulhava em ser o último a se alistar entre os 

cronistas da Terra de Santa Cruz, tendo como missão escrever a história do Brasil.272 Ao 

se colocar como o cronista-mor da pátria, Varnhagen trazia a público a primeira história 

nacional escrita por um brasileiro 273, tentando corresponder em parte às expectativas do 

IHGB que desde a sua fundação se empenhou no trabalho de reunião de documentos 

sobre a história do Brasil.274  

A escrita da história, é verdade, não era a principal obrigação dos sócios do 

Instituto, era preciso antes reunir os documentos necessários para a execução dessa 

tarefa. Varnhagen foi um dos membros mais ativos nesse processo. Uma rápida 

verificada nas páginas da Revista do Instituto e será possível perceber a constância de 

suas colaborações. Com relação a sua História Geral do Brasil, publicada pela primeira 

vez em 1854, ao contrário do que esperava Varnhagen não foi recebida da maneira 

como imaginava. O que houve por parte do IHGB foi um verdadeiro silêncio com 

relação a publicação de sua obra. Esse fato não deixaria de ser notado por ele em sua 

correspondência ao Imperador.275 Mas independentemente da posição do Instituto, 

                                                 
272 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961, p. 202.  
273 Antes de Varnhagen a história do Brasil já havia sido escrita, um autor que ficou conhecido no Brasil 

por sua história foi o inglês Robert Southey. Como salienta Temístocles Cezar “A história feita no IHGB 

não foi sempre original; seus membros reconhecem a existência de produções que lhes antecedem, mas 

que precisam ser revisadas e corrigidas”. CEZAR, Temístocles. Op. Cit. 2004. p. 14.  
274 Varnhagen cumpria assim com as exigências primeiras do IHGB, não a escrita da história, mas, a 

cópia, metodização e a publicação dos documentos como tarefa principal de seus sócios. Como se 

depreende do que foi escrito por Januário da Cunha Barbosa em sua dissertação. BARBOSA, Januário da 

Cunha. “Lembrança do que devem procurar nas províncias os sócios do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro para remeterem à Sociedade central no Rio de Janeiro”. Revista do IHGB, tomo I, 1839. p. 

141. José Honório Rodrigues destaca o fato de os fundadores do Instituto colocarem a publicação como 

tarefa posterior à correção dos documentos, era necessário que os mesmos passassem primeiro por um 

processo de crítica para então serem publicados na Revista do Instituto. Eles sabiam, afirma Rodrigues, 

“o que se devia entender e fazer em matéria de história”. RODRIGUES, José Honório. Op. Cit. 1978, p. 

37. 
275 Em carta datada de 24 de setembro de 1856, Varnhagen diz que havia retardado a impressão do 2º 

volume da História Geral devido ao “(...) esmorecimento, em vista de tanta indiferença official; 
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Varnhagen tinha o apoio do monarca que o auxiliou financeiramente na publicação da 

obra.276 

Como o próprio título indica a História Geral do Brasil de Varnhagen 

compreendia a história do seu descobrimento, colonização, legislação, desenvolvimento, 

e da declaração da independência e do império. Varnhagen, seguindo, de certa forma as 

diretrizes formuladas nos quadros do IHGB com relação à escrita da história se propôs a 

tratar de todas as épocas da história do Brasil,277 inclusive a história do tempo presente, 

que na primeira edição da História Geral compreendia o período da Revolução 

Constitucional até a proclamação de D. Pedro como imperador constitucional e defensor 

perpétuo do Brasil.  

Escreveu na primeira edição da História Geral três capítulos que tratam 

especificamente sobre o período considerado recente e, que mais tarde viriam a compor 

a sua História da Independência.278 Como afirma José Honório Rodrigues, Varnhagen 

não fez questão de anunciar na primeira edição a publicação da História da 

Independência porque ela já estava contida nessa obra, ela fazia parte da História 

                                                                                                                                               
principalmente de parte do Instituto; que nem sequer accusou a recepção do meu officio àcerca do 1º 

volume, nem da offerta que lhe fiz de um exemplar; (...)”.VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 

1961. p. 235. 
276 Em carta de 2 de dezembro de 1852 ao Imperador, Varnhagen fala dos custos da obra e de como 

contava com a ajuda financeira do monarca brasileiro, “Não sei se terei dinheiro para realizar (...) uma 

edição digna do século em que vivemos. Entretanto para uma empreza destas eu não devo deixar de 

contar, em caso de necessidade, com a protecção do governo e em todo caso conto, e creio que conto bem 

com a Munificiencia de V. M. I.”. VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961. p. 197. Como 

salienta Lúcia Guimarães nem mesmo o apadrinhamento do monarca foi suficiente para que a obra de 

Varnhagen recebesse a indicação de representante das idéias do IHGB. Ainda segunda a autora, uma das 

razões para isso seria a opinião de Varnhagen sobre a religiosidade e a organização social dos primeiros 

indígenas brasileiros. GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Op. Cit. 1995. p. 560. 
277 No trabalho de Raymundo José da Cunha Mattos, publicada na revista do Instituto em 1863 ele divide 

a história do Brasil em três épocas, a primeira trataria dos aborígenes ou autóctones, a segunda 

compreenderia o descobrimento e a administração colonial portuguesa, a terceira começaria com “o dia 

em que o povo brasileiro se constituiu soberano e independente”. Além da divisão das épocas Cunha 

Mattos ressalta que poderiam ocorrer divergências com relação à primeira e a terceira época, e que “cada 

um teria razões para marcar  eras diversas”. A memória lida pelo autor 25 anos antes, na sessão de 15 de 

dezembro de 1838, intitulava-se “Quais são as verdadeiras épocas da história do Brasil?”. MATOS, 

Raimundo José da Cunha. Dissertação acerca do sistema de escrever a História Antiga e Moderna do 

Império do Brasil. Revista do IHGB. Rio de Janeiro, n. 26, 1863. p. 129.  
278 É possível ter uma idéia do conteúdo a partir de seus títulos. “Secção LV. Revolução constitucional. 

Vae-se elrei para Portugal..”, “Secção LVI. Regência de D. Pedro em harmonia com as cortes”, “Secção 

LVII. D. Pedro contra as cortes. E' proclamado imperador”. VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. 

Historia geral do Brasil, isto é, do descobrimento deste Estado, hoje império independente, escrita em 

presença de muitos documentos autênticos recolhidos nos arquivos do Brasil, de Portugal, da Espanha e 

da Holanda. Por um sócio do Instituto Histórico do Brasil, Natural de Sorocaba. Madrid, Imprensa de J. 

Del Rio, 1857. p. 394-444.  
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Geral279. Na publicação da segunda edição, contudo, Varnhagen retira os capítulos 

referentes a esse período e anuncia a publicação da História da Independência, pois 

segundo ele esta merecia uma história especial, sendo a continuação da História 

Geral.280 Com essa supressão, ainda segundo José Honório Rodrigues, o título da 

História Geral do Brasil de Varnhagen teria perdido o sentido, pois agora se tratava de 

uma história do período colonial.281   

Publicações como os últimos capítulos da história escrita por Varnhagen, ou 

seja, a respeito da história do período recente não eram incentivadas no IHGB, pois 

haveria muitos riscos que esse tipo de história traria, o autor que pretendesse escrevê-la 

deveria estar ciente das paixões, simpatias, antipatias e partidarismos aos quais estaria 

sujeito e que afetariam a sua escrita. O historiador deveria se limitar ao “registro dos 

factos sem deixar escapar palavras de uma dissimulada apreciação”.282 O que não 

significava, por outro lado, uma restrição a esse tipo de produção, era necessário, 

contudo, que o autor procedesse à crítica das fontes e tivesse a devida imparcialidade. 

Tais pressupostos podem ser vistos nos pareceres a algumas obras de autores que se 

dedicaram a escrever sobre a história do tempo presente no Império. Um trabalho que 

foi bem recebido pelo Instituto que se referia à história recente é a Memória Histórica e 

Documentada da Revolução da Província do Maranhão desde 1839 a 1840 de 

Gonçalves de Magalhães, que foi premiada pelo Instituto. No parecer à monografia 

escrita por Magalhães é atestado que o autor “revestiu-se da gravidade requerida”, além 

disso, ele ainda reunia, segundo os pareceristas, as qualidades do “philosopho, do juiz 

recto, do pintor, e do architecto habil”.283 Anos mais tarde, em 1863, outro sócio, 

Felizardo Pinheiro de Campos, submete o trabalho intitulado Fastos do Feliz e Glorioso 

Reinado do Sr. Dom Pedro II à análise da Comissão do Instituto, sendo que esta não 

recomenda a sua publicação, com a justificativa de que “a geração que vive tem a 

historia do Imperador diante de seus olhos”284 e a narração dos acontecimentos 

cotidianos cabia à imprensa fazer. Ainda sobre a posição do Instituto com relação a esse 

tipo de produção historiográfica, em 1850, um de seus membros, Francisco Freire 

Allemão sugere a criação do que ele denominou arca do sigilo onde deveriam ficar 

                                                 
279 RODRIGUES, José Honório. Op. Cit. 1967. Tomo 275, p.182.  
280 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. Tomo I, (1877). p. 1199. 
281 RODRIGUES, José Honório. Op. Cit. 1967. tomo 275, p.182.  
282 Ata da sessão de 8 de maio de 1863. Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 1863, tomo XXVI, p. 855-858. 
283 Ata da sessão de 2 de setembro de 1847. Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 1847, tomo IX, p. 425 e p. 

440. 
284 Ata da sessão de 8 de maio de 1863. Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 1863, tomo XXVI, p. 859. 
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guardados os documentos e obras que, apesar de sua qualidade não poderiam ser 

publicadas naquele momento pois poderiam causar “além de grandes desgostos a seus 

autores, incalculaveis perturbações e comprometter[iam] não só a paz interna, como a 

externa”.285 

Quando, em 1854, Varnhagen oferece ao Instituto o primeiro volume de sua 

História Geral do Brasil o silêncio com que a obra é recebida também se estende ao 

posicionamento de Varnhagen com relação à escrita do período recente. Nem por isso, 

deixariam de ter um efeito importante no decorrer de sua produção historiográfica, 

pensando Varnhagen inclusive em não publicar o segundo volume até que o Instituto se 

pronunciasse formalmente a respeito de sua obra.286 

Em meio a tantas polêmicas, em 1857 era publicado o segundo volume da 

História Geral de Varnhagen, compreendendo o período que se findava com a 

proclamação de D. Pedro I. Ao verificarmos o que Varnhagen escrevera sobre os 

primeiros tempos do século XIX, é possível perceber uma certa consciência por parte 

dele quanto à escrita do presente. Já na seção dedicada à Revolução Pernambucana, a 

qual Varnhagen foi veementemente contra, ele indica que embora se tratasse de um 

assunto que envolva ainda pessoas vivas não poderia ser deixado de lado na História 

Geral.287 Para discorrer sobre ele, contudo, era necessário recorrer à fria crítica e aos 

documentos disponíveis. Mesmo procedendo assim, Varnhagen sabia que suas opiniões 

poderiam incomodar os simpatizantes da causa da revolução de 1817.288 Quanto a isso 

ele afirma na História Geral: 

 

                                                 
285 Ata da sessão de 16 de fevereiro de 1850. Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 1850, tomo XIII, p. 133.  
286 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1961. p. 236.  
287 Reforçando seu caráter monarquista, Varnhagen condenou a Revolução de 1817 principalmente pelo 

fato dos revoltosos terem um projeto de independência diferente do que foi arquitetado pelos líderes do 

movimento de 1822. Quanto ao fracasso do movimento assim se exprimia Varnhagen: “Assim ainda desta 

vez (e nao foi a ultima) o braço da Providencia, bem que á custa de lamentáveis victimas e sacrifícios, 

amparou o Brazil, provendo em favor da sua integridade”. VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 

1857. p. 392.  
288 Falar da Revolução Pernambucana no Instituto, como salientado por Lucia Guimarães, provocava 

certas inquietudes devido ao seu significado político e a distância entre o projeto de separação dos 

revoltosos pernambucanos e aquele proposto pelos líderes do processo de Independência de 1822. Um 

exemplo oferecido pela autora é a oferta de manuscrito sobre o movimento que, passado pela Comissão 

de História do IHGB foi decidido pelo seu arquivamento. Ainda segundo a autora, entre os motivos para a 

decisão de arquivar o documento pela Comissão de História estava o fato de dois membros do Instituto 

terem participado do movimento de repressão aos revoltosos de Pernambuco, o sócio efetivo general 

Francisco Soares de Andréa e um dos fundadores do IHGB, o marechal Raymundo da Cunha Mattos. 

GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Op. Cit. 1995, p. 518.  
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(...) havemos sempre dizer a verdade, segundo nol-a dictar a 

consciência; e embora isso nos possa custar alguns dissabores, nunca 

seráõ elles tão grandes como seriam os do espirito, capitulando 

covardemente, contra as próprias convicções. — Vão decorridos ja 

quarenta annos depois desta insurreição, e os sucessos narrados 

com pouco exame a vão convertendo em um mytho heróico de 

patriotismo, não braziieiro, mas provincial, sem fundamento algum. 
A verdade é só uma, e ha de triunfar, em vista dos documentos que 

vão aparecendo e dos protestos dos homens compromettidos, mais 

probos e illustrados; e mais prudente é não elevar tantos altares, para 

depois se derrubarem e profanarem. A missão do historiador não é 

lisongear, nem adular a ninguém, e menos aos vivos no paiz, ou 

antes neste a meia dúzia de gritadores apaixonados e parciaes. 

«Antes quero desagradar publicando a verdade, dizia Tucidides, que 

ser aplaudido faltando a ella.» —- «Não temas jamais de revelar as 

tuas opiniões, apezar das dos outros, » dizia o oráculo de Delfos ao 

orador romano. O historiador que esquadrinha os factos, e que 

depois de os combinar e meditar sobre elles, os ajuiza com boa critica 

e narra sem temor, nem prevenção, não faz mais do que rebelar ao 

vulgo verdades que elle naturalmente acabaria por avaliar do 

mesmo modo, sem os esforços do historiador, dentro de um ou dois 

séculos.289 (Grifos meus). 

 

É possível destacar alguns pontos interessantes na fala de Varnhagen. O 

primeiro que salta aos olhos é o fato dele afirmar que uma narração não comprometida 

com a verdade histórica acabaria por transformar em mito heróico ações que não o 

eram. Nesse caso, a escrita da história desse período se justificaria desde que fosse feita 

por alguém comprometido com a verdade e, mais do que isso, que recorresse aos 

documentos que iam sendo publicados sobre o assunto sem adular uns ou outros, era o 

postulado da imparcialidade erigido por Varnhagen inúmeras vezes em seu texto como 

o principal dote do historiador.290 Ainda no enxerto acima, Varnhagen justifica suas 

opiniões apoiando-se na idéia de que o que ele fazia não era mais do que revelar o que a 

posteridade revelaria. Mais cedo ou mais tarde a verdade dos fatos apareceria, no 

entanto, o que ele sugere é que enquanto o historiador – ele neste caso – tinha condições 

de revelá-la prontamente, o vulgo só seria capaz de percebê-la “dentro de um ou dois 

séculos”.291 

                                                 
289 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 374-375. (Os grifos são nossos). 
290 A esse respeito assim se exprimia Varnhagen no prefácio ao primeiro volume de sua história: “Pare de 

ler quem não aprecia como primeiro dote do historiador a fria imparcialidade no exame da verdade. Pela 

nossa parte em attingir esta, até onde a podemos apurar pelos documentos conhecidos hoje, puzemos todo 

o desvelo: convencidos de que ella, e só ella, pode offerecer harmonia eterna entre os factos; ao passo que 

a falsidade, mais dia, menos dia, é punida pela contradição que o tempo não tarda a manifestar.” 

VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1854. p. 11. 
291 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 375. 
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O limite para escrever a história do presente para Varnhagen, no entanto, era 

bem preciso, ele só poderia ir até o período da proclamação da Independência. Não 

poderia ainda escrever a “historia geral dos primeiros annos do imperio”, uma das 

razões é que os cuidados que se “se devem aos vivos pediriam uma redacção que não 

ataria bem com a imparcialidade que guardamos pelo passado” e, os documentos para 

essa história ainda estavam sendo publicados aos poucos.292 Quando ao primeiro ponto 

é entrevisto que Varnhagen acreditava que quanto mais distante no tempo estivessem os 

fatos que narrava mais fácil seria estudá-los com imparcialidade. Essa perspectiva 

corresponde às mudanças porque passou a história em fins do século XVIII.293 A 

consolidação do conceito moderno, reflexivo de história, a história em si e para si 

passava a questionar as possibilidades de uma história do tempo recente e o valor da 

testemunha ocular.294  

No Appendice ao segundo volume da primeira edição da História Geral, 

Varnhagen não parece, interditar esse tipo de produção historiográfica, a sua 

justificativa para não escrevê-la pautava-se mais sobre a escassez de fontes, 

principalmente as correspondências entre os políticos do império, do que  pela 

impossibilidade de ser imparcial. Por esse motivo ele já anunciava que não se eximia da 

tarefa, pelo contrário, passaria a estudar a história recente “colligindo novos materiaes 

para ella” e também produzindo materiais para sua história “escrevendo algumas 

biographias de indivíduos fallecidos e cuja vida nem apresente pontos melindrosos, 

nem careça de todo de futuros esclarecimentos”.295 Além da promessa de futuramente 

escrever uma história do tempo presente, Varnhagen anunciava também o desejo em 

escrever uma Crônica de D. Pedro I, para a qual já estava reunindo documentos. Um 

fator que segundo Varnhagen facilitaria essa escrita era o fato do imperador “quasi sem 

interrupção governado como principe e como imperador, como rei e até como regente 

                                                 
292 Ibidem, p. 442.  
293 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado. Contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de 

Janeiro: Contraponto, 2006. p. 174-175. Foi essa constatação que em parte contribuiu para a 

transformação do conceito de história em finais do século XVIII em coletivo singular indicando o seu 

caráter reflexivo, pois uma vez que se admite a singularidade e unicidade da história, o passado difere 

tanto do presente quanto do futuro, o que colocou em xeque a aplicabilidade do topos historia magistra 

vitae. Sobre essa dissolução ver em especial o capítulo 2: “Historia Magistra Vitae – Sobre a dissolução 

do topos na história moderna em movimento”. KOSELLECK, Reinhart. Op. Cit. 2006. p. 41-60. 
294 Ibidem, p. 174. 
295 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 442. 
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(de Portugal)”, essa circunstancia permitiria ao historiador “ser tanto quanto necessita 

verdadeiro e franco”.296  

Vinte anos depois de escrever essas palavras Varnhagen publicaria a segunda 

edição da História Geral do Brasil, agora sinalizando já no título que a obra 

compreendia o período anterior à independência política. Na nova edição foram 

retirados os três últimos capítulos do segundo volume da História Geral em sua 

primeira edição, tendo agora a sua história um novo final. O último capítulo da nova 

edição é intitulado “Escriptores, viajantes e imprensa periodica do reinado.” E se 

encerra com o anúncio da História da Independência como pode ser visto pelo sumário 

do segundo volume da primeira, o da segunda edição e o sumário da História da 

Independência que indicamos a seguir respectivamente.  

Sumário do segundo volume da 1ª edição da História Geral do Brasil – 1857. 

 

                                                 
296 Ibidem, p. 442. 
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Figura 3. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 3. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen 
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Sumário da História da Independência – 1916   

 

 

Figura 5. Sumário da História da Independência (1ª edição, 1916) de Francisco Adolfo 

de Varnhagen publicada na Revista do IHGB, nº 89, 1916. 
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Sumário da História da Independência – 1916 

 

 

Figura 5. Sumário da História da Independência (1ª edição, 1916) de Francisco Adolfo 

de Varnhagen publicada na Revista do IHGB, nº 89, 1916. 
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Ciente dessa responsabilidade Varnhagen afirma que “a Historia deste grande 

acontecimento, começando de 1820, fará objecto de uma obra especial”.297 Esse seria 

um dos motivos para que ela fosse publicada separada da História Geral.  

Na dedicatória ao imperador na segunda edição, Varnhagen diz que a História 

Geral era “preâmbulo da gloriosa Historia da Independencia que nâo tardarei a 

publicar.” 298 Por razões que desconhecemos, a História da Independência, anunciada 

como finalizada já em 1874 de acordo com a correspondência de Varnhagen não chegou 

a ser publicada em vida, foi publicada pela primeira vez em 1916 pelo Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro.299  

Ao que parece a ausência da história do presente na História Geral em 1877 se 

justifica por um lado, pelo desejo do autor em publicar uma história especial referente 

especificamente ao período da Independência, em assentar melhor os fatos, consultar 

novas fontes, principalmente as publicadas pela imprensa e as correspondências oficiais, 

por outro lado, é perceptível uma mudança no estatuto da própria História Geral que diz 

respeito também ao horizonte de expectativas da obra. Em sua primeira versão a 

História Geral pretendia corresponder aos anseios da elite dirigente e também dos 

membros do IHGB que desde a sua fundação se dispuseram a trabalhar na reunião de 

documentos que comporiam a história pátria. Varnhagen, portanto, na primeira edição 

pretendia dar conta de toda a história nacional, compreendendo as três épocas indicadas 

por Cunha Mattos em sua Dissertação acerca do melhor systema de se escrever a 

historia antiga e moderna do Brasil. Sua obra pretendia abarcar sob o título de História 

Geral o descobrimento, a colonização, legislação, separação de Portugal, uma tarefa 

imensa, mas condizente com o caráter de unidade que tencionava para a sua obra. 

Passados vinte e três anos, Varnhagen reduz a sua obra a uma narração do período 

colonial justificando a todo momento a necessidade de se conhecer o passado e as 

tradições, conhecer os esforços do colonizadores, etc. Agora sua obra não era mais 

                                                 
297VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. Tomo II, (1877). p. 1199.  
298 Ibidem, p. II.  
299 A História da Independência de Varnhagen é uma obra póstuma que só foi publicada em 1916, meses 

depois de seus manuscritos terem sido encontrados no acervo do Visconde de Rio Branco e serem doados 

ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para que este procedesse à revisão e posterior publicação. 

No entanto, existem indícios, em sua correspondência, que permitem afirmar que ela já estava pronta em 

1875, embora sua primeira versão date de 1854-1857, quando o autor publicou a História Geral do 

Brasil, em dois tomos. Segundo José Honório Rodrigues, “a segunda obra é mais rica, mais ampla, mais 

substancial; mas a primeira, composta dos três últimos capítulos da História Geral, é uma síntese bem 

feita, que dava à obra seu caráter de História Geral”. RODRIGUES, José Honório. Op. Cit. 1967. Tomo 

275, p. 184.  
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geral, compreendia apenas uma parte da história do Brasil precisamente os três 

primeiros séculos. Reconhecia que os acontecimentos da história recente não deveriam 

figurar em uma história geral. Dizia que a vida de uma geração é trinta e três anos e, 

portanto, “em quanto não passem outros trinta e trez, a historia daquelles primeiros é 

historia contemporânea, que por si própria se extrema da historia geral da civilisação 

do paiz”.300  

Varnhagen se justificava ainda pela supressão dos capítulos na segunda edição 

pautando-se na nova profusão de documentos que encontrara: 

 

(...) ao lançarmo-nos a redigir, mais pausadamente que antes, as 

últimas secções, tantos fatos novos e novas apreciações se nos 

apresentaram em vista dos novos documentos e informações 

fidedignas por nós recolhidas e apontadas, às vezes inteiramente em 

oposição às que se encontram admitidas pelos escritores que nos têm 

precedido, começando pelo último, o sr. conselheiro Pereira da Silva, 

que julgamos não seria possível emitir, em resumo, na mesma 

História Geral, certos juizos que nela devem caber, sem primeiro 

os haver mais por extenso justificado ante o público, competentemente 

explicados e documentados, provocando até por este meio a que se 

nos corrija onde estejamos em erro, ou se nos ouça de novo onde se 

duvide de nossas asserções, ou se nos ministre mais algum 

esclarecimento onde se creia que tenha havido omissão da nossa 

parte.301 (Grifos meus). 

 

O fato dos acontecimentos da história presente não terem tido espaço na História 

Geral não impediu que os mesmos viessem à luz mesmo que tardiamente por meio da 

História da Independência que revela o quanto Varnhagen tinha consciência da 

dificuldade em escrever esse tipo de história haja vista ele dizer que “o simples título 

desta obra revela tão grande responsabilidade, não só para com o Brasil como, para com 

Portugal” e por isso mesmo, segundo ele, “não será provavelmente agora tão bem 

recebida”.302 As dificuldades do historiador em falar do presente, contudo, não 

impediram que Varnhagen tratasse da história recente do império, afirmava ter a 

necessária imparcialidade para o assunto, pois “propôs-se a escrever uma história e não 

a adular ou lisonjear os sentimentos ou prevenções de uns, nem de outros, nem por 

                                                 
300 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Op. Cit. 1857. p. 442. 
301 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. Historia da Independencia do Brasil, ate ao reconhecimento 

pela antiga metrópole, comprehendendo, separadamente, a dos successos occorridos em algumas 

províncias ate essa data. Revista do IHGB. 1916-1917, p. 25-26.  
302 Ibidem, p. 26. 
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considerações com os descendentes vivos, embora poderosos”303, seu compromisso era 

com a verdade histórica que somente o tempo poderia vir a revelar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
303 Ibidem, p. 26. 
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Considerações finais 

 

Publicada pela primeira em vez em 1854, a História Geral do Brasil de 

Francisco Adolfo de Varnhagen chegou ainda no século seguinte com uma expressão 

talvez não imaginada por seu autor. Recusada entre seus pares, a obra ganharia ainda 

outras três edições. Uma em 1877, outra em 1907 e em 1928. Dessas quatro edições 

apenas as duas primeiras foram publicadas e anotadas por Varnhagen. As demais foram 

reeditadas por Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia, respectivamente. 

Para o desenvolvimento do presente estudo nos focamos apenas na primeira e na 

segunda edição, pois pretendíamos, a partir da análise das mesmas, poder traçar o nível 

de consciência historiográfica de Varnhagen, mas também, por meio dessa análise 

contribuir para o debate acerca da formação do moderno conceito de história no Brasil 

oitocentista.  

Na comparação entre as duas edições abundam alterações de todo tipo feitas por 

Varnhagen à sua obra. Dentre essas alterações escolhemos discutir apenas dois aspectos 

da consciência historiográfica desse autor, são eles: a erudição histórica e a 

periodização.  

Para entender as alterações em tais aspectos foi fundamental buscar as razões 

que levaram Varnhagen a operar modificações em sua principal obra. Com relação à 

erudição histórica as mudanças dizem respeito à supressão de citação de autores, de 

passagens do texto, de notas de fim de sessão e da realocação de notas na segunda 

edição. Dentro desse aspecto ainda foi possível traçar uma discussão acerca do 

problema do plágio e a compreensão a respeito de tal prática no Brasil do oitocentos. 

Com relação à periodização foram privilegiadas a mudança na ordem dos primeiros 

capítulos e à supressão de três capítulos que culminam com a proclamação da 

Independência.  

Tanto para compreender o significado das alterações no que tange à erudição 

histórica quanto no que tange à periodização foi fundamental pensar na relação entre o 

espaço de experiência e o horizonte de expectativa estabelecido a partir da criação de 

uma instituição que carregava em si a missão de coordenar e incentivar a escrita da 
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história nacional. Aliado a isso também foi essencial pensar na formação do conceito 

moderno de história vivido no Brasil naquele período.  

Uma vez investigadas tais alterações constatamos que a principal motivação foi 

a indiferença com que a primeira edição da História Geral foi recebida pelos pares de 

Varnhagen no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Tendo suas expectativas 

frustradas, Varnhagen empreende um esforço de correção das possíveis falhas que 

teriam ocasionado tal indiferença. A segunda edição da obra pode assim ser entendida 

como uma reescrita da história anterior em que Varnhagen procurou corresponder ao 

horizonte de expectativa de seus pares a respeito dos requisitos para se escrever a 

história nacional. 

A relação entre as experiências de Varnhagen e as expectativas em torno de sua 

obra revelou o nível de consciência historiográfica deste autor que se destacou ainda em 

sua época como um grande erudito. A redistribuição das notas do fim do livro ao longo 

do texto na segunda edição são representativas de como ele alterou a sua percepção do 

significado e relevância das notas de rodapé e da citação de autores quando reescreveu a 

obra. As polêmicas em que se envolveu acerca da propriedade autoral, do plágio, da 

questão indígena mostraram o quanto o passado estava sobre disputa no Brasil 

oitocentista. Elas revelaram que escrever a história do Brasil no século XIX estava 

longe de ser uma tarefa fácil. Havia uma variedade de concepções de como a história 

deveria ser escrita e de como deveria ser o historiador. Uma vez estabelecidos os 

parâmetros para a execução dessa tarefa aqueles que não seguissem as regras seriam 

julgados segundo os critérios da agremiação a qual pertenciam. Tal foi caso de José 

Ignácio Abreu e Lima acusado de plágio por Varnhagen. Este, contudo, também foi 

acusado de plágio por João Francisco Lisboa e a sua defesa constitui uma das melhores 

pistas para compreender o desafio de escrever história nesse período. No entanto, 

constatamos que entre os critérios estabelecidos pelo IHGB para avaliar uma obra 

histórica a questão da citação e a necessidade das notas não era uma regra primeira. A 

partir da leitura dos pareceres e juízos publicados na revista da instituição entre os anos 

de 1839 e 1853 apenas um parecer e dois juízos tratam da questão, sendo que em apenas 

um deles é sublinhada o problema da citação. Ilustrativo também foi a polêmica entre 

Varnhagen e João Francisco Lisboa em que o último revelou o despreparo para 

trabalhar em arquivos e promover a crítica dos documentos.  
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A preocupação dos membros do IHGB com questões como as que foram 

analisadas dentro da obra de Varnhagen como periodização e citação, notas de rodapé 

mostram que já havia certa consciência historiográfica compartilhada na agremiação. A 

necessidade de levantar e copiar o maior número possível de documentos sobre a 

história nacional também é outro aspecto que vem confirmar tal presença. Contudo, 

investigados tais aspectos na obra de Varnhagen foi possível concluir que embora 

possamos estabelecer a entrada dos estudos históricos numa fase modernizada da prática 

historiográfica, esta ainda guardaria resquícios de uma fase anterior e que, na verdade, 

estabelecidos os parâmetros de tal história modernizada a formação do conceito 

moderno de história logo mostraria as suas limitações.  
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ANEXOS 

 

 

Figura 1. Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1854) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 1. Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1854) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 2. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 2. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 2. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 
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Figura 2. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 
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Figura 2. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 
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Figura 2. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 
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Figura 2. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (1ª edição, 1857) de 
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Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen 

 

 

Figura 3. Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen 
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Figura 3. Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 
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Figura 3. Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 
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Figura 3. Sumário do primeiro volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 
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Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen 

 

 

Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen 
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Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. 
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Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 
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Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 
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Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 
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Figura 4. Sumário do segundo volume da História Geral do Brasil (2ª edição, 1877) de 

Francisco Adolfo de Varnhagen 
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Sumário da História da Independência – 1916 

 

 

Figura 5. Sumário da História da Independência (1ª edição, 1916) de Francisco Adolfo 

de Varnhagen publicada na Revista do IHGB, nº 89, 1916. 
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Sumário da História da Independência – 1916 

 

 

 

Figura 5. Sumário da História da Independência (1ª edição, 1916) de Francisco Adolfo 

de Varnhagen publicada na Revista do IHGB, nº 89, 1916. 

  


